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Atos do Senado Federal

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, CHAGAS RODRIGUES. 1 ° Vice
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte

unsoLuçXo
59 5 DE 1994

Autoriza a elevação do limite de endividamento
do Estado do Piauí, para que seja reescalonado, pelo
Governo do Estado do Piau!, a divida contraída pelo
Banco do Estado do Piauí S.A., junto à Reservo
Monetária, no valor de CRS 1.353.349.026,66, a
preços de 30 de novembro de 1993.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 6. São elevados os limites de endividamento do Estado do Piauí, nos
termos da Resolução n° 36, de 1992, do Senado Federal, com vistas ao reescalonamento, pelo
Governo do Estado do Piauí, de dívida contralda pelo Banco do Estado do Piauí S.A, junto à
Reserva Monetária, no valor de CRS 1.353.349.026,66 (um bilhão, tre-zentos e cinqüenta e três
milhões, trezentos e quarenta c nove mil, vinte e seis cruzeiros reais e sessenta e seis centavos), a
preços de 30 de novembro de 1993.

Art. 2° A operação de crédito ora autorizada dar-se-á nas seguintes
condições:

a) valor pretendido: até CRS 998.297.443,32 (novecentos c noventa e oito
milhões, duzentos e noventa e sete mil, quatrocentos e quarenta e três cruzeiros reais e trinta e
dois centavos), em 29 de outubro de 1993, equivalentes a CRS 1.353.349.026,66, em 30 de
novembro de 1993;

b)Juros: 6% a.a.;
c) atualização monetária: TR;
d) garantia: Fundo de Participação dos Estados;
e) destinação dos recursos: reescalonamento de empréstimo concedido

pelo Banco Central do Brasil, na qualidade de gestor da Reserva Monetária, com vistas ao
pagamento de indenização trabalhista a funcionários e ex-fimcionários da instituição financeira
acima citada;

.D condições de pagamento: em setenta e duas prestações mensais, com
seis meses de carência.

A rL 3 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no
prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua publicação.

An. 4° Esta Resolução entra ern vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de janeiro de 1994

Senador CHAGAS RODRIGUES
19 Vice-Presidente, no exercício da Presliència

PÁGINA
1149
1151
1152
1154
1156
1156
1156
1157

1161
1161
1161
1164
1164
1165
1166
1168
1171
1173
1175
1175
1175
1175
1177

O "Leão" de cara nova
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proventos de qualquer natureza.

A obra consolida em 1.034 artigos do Decreto n? 1.041, de 11.1.94, o conjunto de
normas que enuncia operacionalmente para o contribuinte, profissionais da área

e para a fiscalização, o cumprimento da obrigação tributária.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
NO 6 DE 1994

Autoriza a Prefeitura Municipal de Silveira
Martins (RS) a contratar operação de crédito junto
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. -
BANRISUL, no valor de CRS 5.029.440,55, a preços
de junho de 1993, utilizando recursos do
FUNDOl'IMES.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Silveira Martins (RS) autorizada, nos
termos da Resolução n° 36, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito junto ao
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRJSUL, no valor de CRS 5.029.440,55 (cinco
milhões, vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta cruzeiros reais e cinqüenta c cinco centavos), a
preços de junho de 1993.

Art, 2° A operação de crédito autorizada obedecerá às seguintes
características::

a) valor pretendido: CRS 5.029.440,55, a preços de junho de 1993;
b) juros: 11 % a.a.;
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV;
d) garantia: ICMS c/ou FPM;
e) destinação dos recursos: investimentos nas áreas de

desenvolvimento institucional e de infra-estrutura urbana;
_O condições de pagamento:
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, iguais e sucessivas,

vencíveis no dia vinte de cada mês, vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação;
- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e mensalmente na

amortização.
Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser concedida no

prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua publicação.
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de janeiro de 1994
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente
alw nata,, 41. l7 3,,uadu I'cdural aprovou, -c—etç-littltritSPRTer-L-tlethriv--

Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, proMulgo a seguinte

valor de CRS 30 630 934,00 (trinta milhões, seiscentos e trinta mil, novecentos c trinta c quatro
cruzeiros reais), a preços de agosto de 1993, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul -
BANRISUL, utilizando recursos do FUNDOPIMES.

Art. 2° As condições financeiras da operação de crédito são as seguintes:
a) valor pretendido: CRS 30.630.934,00, a preços de agosto de 1993;
6/juros: 11% na.;
c) atualização monetária: IGP - FGV;
d) garantia: ICMS efou FPM;
c) destinação: investimentos nas áreas de desenvolvimento institucional e

de infra-estrutura urbana;
.0 condições de pagamento:
- do principal: quarenta c oito parcelas mensais, iguais e sucessivas,

vencíveis no dia 20 de cada mês, vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação;
- dos furos: exigíveis trimestralmente na carência e mensalmente na

amortização.

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no
prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de janeiro de 1994

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Presidente, nos termos do art. 48, itcm 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
NO 8, DE 1994

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iracema do
Oeste (PR) a contratar operação de crédito junto ao
Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no
valor de CR$ 10.600.000,00, apreças desetembro de
1993, dentro do Programa Estadual de
Desenvolvimento Urbano- PEDU.

O SENADO FEDERAL resolve:

RESOLUÇÃO
09 7, DE 1994

Autoriza a Prefeitura Muncipal de Encruzilhada
do Sul (RS) a contratar operação de crédito no valor
de CR$ 30.630.934,00, a preços de agosto de 1993,.
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul -
BANRISUL, utilizando recursos do FUNDOPIMES.

O SENADO FEDERAL resolve:
Art. 1* É a Prefeitura Municipal de Encruzilhada do Sul (RS) autorizada,

nos termos da Resolução n° 36, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito no

Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Iracema do Oeste (PR) autorizada, nos
termos da Resolução n° 36, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito junto ao
Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CRS 10.600.000,00 (dez milhões c
seiscentos mil cruzeiros reais), a preços de setembro de 1993.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito autorizada
serão destinados á execução de obras de infra-estrutura urbana naquela municipalidade, no
âmbito do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU.

Art, 2° A opemção de crédito autorizada obedecerá às seguintes
características:

a)valor pretendido: CRS 10.600.000,00, apreços de setembro de 1993;
b)juros: 12% a.a.;
c)atualização monetária: reajustável pela T.R.;
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d)garanria:
e)destinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutura urbano,

através do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU;
.0 condições de pagamento:
- do principal* cai quarenta e oito parcelas mensais, com carência de doze

meses;
- dosJuros: não existe perfodo de carência. •

Art. 3 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no
prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de janeiro de 1994

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regirnewo Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
09 9 DE 1994

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sinop (MT)
a contratar operação de crédito interno junto ao
Banco do Estado do Mato Grosso S.A. - BE6i47: no
valor de CRS 74.751.919,08, a preços de 30 de
setembro de 1993, equivalentes a 1.000.963,04
UFIRs.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Sinop (MT) autorizada, nos termos da
Resolução n° 36, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito interno junto ao
Banco do Estado do Mato Grosso S.A. - BEMAT, no valor de CRS 74.751.919,08 (setenta e
quatro milhões, setecentos e cinqüenta e wn mil, novecentos c dezenove cruzeiros reais e oito
centavos), a preços de 30 de setembro de 1993.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida no
capta deste artigo destinam-se à aquisição de equipamentos, veicules, máquinas c implementes
para os serviços públicos daquele Município.

ArL 2° As condições financeiras da operação de crédito são as seguintes
a) valor pretendido: CRS 74.751.919,08, a preços de 30 de setembro de

1993, equivalentes a 1.000.963,04 UFIRs;
b)juros: 3,8% a.m.;
c) atualização monetária: reaajustável pela TE.;
d) garantia: ICMS e FPM;
e) destinação dos recursos: aquisição de máquinas e equipamentos;
.0 condições de pagamento:

- do principal: amortização em trinta c três parcelas mensais, com
carência de três meses;

- dos juros: não existe período de carência.

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida
no prazo de duzentos e setenta dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entro em vigor na datado sua publicação.

Senado Federal, em 24 de janeiro de 1994

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
Prosidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte

nesoLuçXo
NO 10 DE 1994

Autoriza o Governo do Estado do Espirito Santo
a contratar operação de crédito junto à Companhia
Vale do Rio Doce - CVRD, por intermédio da Reserva
para o Desenvolvimento da Zona do Riu Doce, no
valor de CIO 500.784.528,00, a preços de outubro de
1993, a • serem atualizados pelo 1GP-,41 e com
garantia oferecida através da vinculação de cotas do
Fundo de Participação dos Estados - FPE.

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1° É o Governo do Estado do Espirito Santo autorizado, nos termos da
Resolução 0036, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito junto à Companhia

Vale do Rio Doce - CVRD, no valor de CRS 500.784.528,00 (quinhentos milhões, setecentos e
oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte e oito cmzeires reais).

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo, provenientes da
Reserva para o Desenvolvimento da Zona do Rio Doce - RDZRD, serão destinados a atividades e
projetos nas áreas de desenvolvimento econômico e social e ao aparelhamento do setor de
segurança pública do Estado do Espírito Santo.

Art. r As condições financeiras da operação de crédito são as seguintes:
a) valor pretendido: CIO 500.784.528,00, a preços de outubro de 1993;
6) juros: 1 % a.u. no período de carência e 3% a.a, durante a

amortização, sobre o saldo devedor corrigido;
c) atualização monetária: 80% da variação do IGP-M, no período

compreendido entre a data da liberação dos recursos e a da amortização de ceda parcela
semestral;

d) garantia: Fundo de Participação dos Estados - FPE;
e) condições de pagamento:
- do principal: amortização em dezesseis parcelas semestrais sucessivas,

com carência de dois anos;
- dosJuros: não existe período de carência.

Art. 3' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no
prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de janeiro de 1994

Senador HUMBERTO LUCENA
Presidente

RETIFICAÇÃO
Na Resolução 02 . 140, de 0993, publicada no Didrio Oficial da

União, Seção I, de 23/12/93, página n2 20217.
Onde se lê, no art. 29, alínea .a.:
a) valor pretendido: CR$ 2.094.051.000,00, a preçoe de

outubro de 1993, equivalentes a CR$ /.157.899.968,30 (um bilhão, cento
e cinqüenta e note milhões, oitocentos e noventa e nove mil,
novecentos e sessenta e oito cruzeiros reais e trinta centavo.), em
agosto de 1993, sendo:

- CR$ 95.088.720,00 (noventa e cinco mi/htles, oitenta e oito
mil e setecentos e Vinte cruzeiros reais) a notem pagos em quarenta e
oito parcelas meneais e sucessivas, vencíveis no dia 20 de cada mês;

- CR$ 1.998.963.040,00 (um bilhão, novecentos e noventa e
oito milhões, novecentos e sessenta e três mil e quarenta cruzeiros
reais) a seFem pagos em cento e sessenta e oito parcelas mensais e
sucessivas, vencíveis no dia 20 de cada mês;

Leia-se:
a) valor pretendido: CR$ 2.094.051.000,00, a *preços de

outubro de 1993, equivalentes a CR$ 5..157.899.968,30 (um bilhão, cento
e cinqüenta e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil,
novecentoe e sessenta e oito cruzeiroe reais e trinta centavos), em
agosto de 1993, sendo:

- CR$ 95.088.720,00 (noventa e cinco millibee, oitenta e oito
mil e setecentos e vinte cruzeiros reais) a Irarem pagoa em cento e
sessenta e oito parcelas :rendais e suceseivas, vencíveis no dia 20 de
cada mês, com carência de três meses;

- CR$ 1.998.963.040,00 (um bilhdo, novecentos e noventa e
oito milhões, novecentoa e eessenta e três mil e quarenta cruzeiros
reais) a serem pagos em quarenta e oito parcelas mensais e suceesivas,
vencíveis no dia 20 de cada mês, com carência de doze messe;

Atos do Poder Executivo

DECRETO DE 16 DE JULHO DE 1993 (.)
Declara de utilidade pública, pa-

ra fins de desapropriação, área de
imóvel urbano, sem benfeitoria, situa-
da ria cidade do Rio de Janeiro - Esta-
do do Rio de Janeiro, destinada aos
serviços do Ministério Público Federal
no Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLI CA, no
uso da sua atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Consti-
tuição, e tendo em vista o disposto nos arts. 5 . , alínea 'h', e 6 . , do
Decreto-lei n . 3.365, dc 21 de junho de 1941, e o que consta do Proces-
so n . 08000008626/93-11, do Ministério da Justiça,

DECRETA:

Art. 2° é declarada de utilidade pública, para fins de
desapropriação, a área de uso coletivo dos imóveis situados na Rua Mé-
xico n . 158 e 164. Almirante Barroso n o 81 e Avenida Graça Aranha ri.
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327, com área total de 840m° e as seguintes limitaçOes e confrontaçaes;
23,90m - alinhamento par da Rua México aos fundos do prédio de n* 158;
35,13m pela direita, confrontando, em 18,13m com o prédio da Rua México
ri* 164; e em 17m com o prédio da Avenida Graça Aranha n* 327; 35,13m
pela esquerda, confrontando com o prédio da Avenida Almirante Barroso
n o 81; 23,90m aos fundos, da linha da Avpnida Graça Aranha, confrontan-
do em 13,80m com o prédio da Avenida Almirante Barroso n* 81 e 10,20m
com o prédio da Avenida Graça Aranha n . 327.

Art. 2* O imóvel especificado no artigo anterior desti-
nar-se-á aos serviços do Ministério Público Federal no Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 3* Fica a Procuradoria Geral da União autorizada a
promover, na forma da legislação vigente, a desapropiação do imóvel,
descrito no art. 1*.

Art. 4* A despesa decorrente da execução do disposto
neste Decreto correrá à conta das dotaçÕes orçamentárias consignadas ao
Ministério Público Federal.

Art. 5* A desapropriação a que se refere este Decreto é
declarada de urgência, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n* 3.365,
de 21 de junho de 1941, com a redação dada pela Lei n* 2.786, de 21 de
maio de 1956, para efeito de imediata imissão na posse.

blicaçâo.
	 Art. 6 . Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-

Brasília, 16 de	 julho	 de 1993; 172* da Independên-
cia e 105 . da República.

ITAMAR FRANCO
Maurício Corrêa

(*) Republicado por ter saldo com incorreções, do original, no D. O. de
19-7-92 - Seção I

Presidência da República

CASA CIVIL
Empresa Brasileira de Comunicação S/A

Diretoria de Finanças e Administração
DESPACHOS

AUTORIZAÇA0 DE FORNECIMENTO NO 3/94

Ftanecedor: ISTREMPA rirCICNAL
Cbjeto; Estimativa para publicações para o mês de janeiro/94
Fbridarrento legal: Art. 25 - CAPUT - Lei 8.666, de 21/06/93
valor: ccs 500.000,00

Em cunprimento ao Art. 26 da Ui 8,666/03 e can fundamento nu "eaput" do Art. 25 do
rresro texto legal, que rege e disciplina as licitações e =tratos da Addnistração
Pública, AllIDRI2924:6 a ccntratação de serviços de publicações no TOU para o reás' de
janeiro/94, diretarente da Driarese IMPRENSA TWICISAL.
BrasIlia, 24 de janeiro de 1994
LAURO TIE OLIVEIRA CiRVES
Chefe do Departamento de Adrinistração

Tendo em vista o acima exposta, RATIFICO o ato de Avroaluçiv") da aquisição direta da
EnEmersa DEPENEI) NPCICIIAL, can base no dispositivo legal de ineidbilidade de Licita-
ÇZ?v•
BrasIlLa, 24 de janeiro de 1994
~TO ccs SANDDS MARIE
Diretor de Finanças e Adnínistragão

Te_nelo em viste o acirra exposto, RATIFICO o ato de AUTORIZAÇÃO para pagarento direto
da SECRETARIA DE_EIIMNÇAS [0 DISTRITO FFTERAL, o= base nu dispositivo lega/ de dis-
pensa de noiteça°.
Brasília, 24 do janeiro de 1994.
FEBESTO DC6 SAN1t6 CUARIE
Direto.- de Finanças e Addnistração

(Of. ne 66/94)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
RESOLUÇÕES DE 21 DE JANEIRO DE 1994

NO 6 - O PRESIDENTE da FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTAT/STICA - IBGE, usando de suas atribuições e tendo em vista o
índice Nacional de Preços ao Consumidor, calculado segundo a
metodologia do Sistema Nacional de índices de Preços ao Consumidor,
considerando as famílias com chefes assalariados e rendimentos mensais
entre 01 e 08 salários mínimos, resolve;

Art. 10 Comunicar que é de 37,739 (trinta _e sete inteiros e setenta e
três centésimos por cento) a taxa de variação mensal do índice Nacional
de Preços ao Consumidor - INPC no mês de dezembro de 1993.

Art. 20 Comunicar que é de 185.985,17 (cento e oitenta e cinco mil,
novecentos e oitenta e cinco inteiros e dezessete centésimos) o Número
índice do índice Nacional de Preces ao Consumidor - INFC referente ao
mês de dezembro de 1993 (base dezembro de 1990 100)

NO 7 - O PRESIDENTE da FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATISTICA - IBGE, usando de suas atribuições e tendo em vista o
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado segundo a
metodologia do Sistema Nacional de índices de Preços ao Conamidor,
considerando as famílias com chefes assalariados e rendimentos mensais
entre 01 e 40 salários mínimos, resolve;

Art. le Comunicar que é de 36,8411 (trinta e seis inteiros e oitenta e
quatro centésimos por cento) a taxa de variação mensal do índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no mês de dezembro de
1993.

Art. 20 Comunicar que é de 179.931,00 (cento e setenta e nove mil,
novecentos e trinta e um inteiros) o Número índice do índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA referente ao mês de dezembro de
1993 (base dezembro de 1990 . 100).

SILVIO AUGUSTO MINCIOTTI

DESPACHOS

Processo nO 0066/94
Nus termu, ra p rop osição da SP e e com base no art. 25. ca put , da Lei
r.2 8666/73, reconheço a situas -ao de inexigibilidade de licitação e
autorizo a des p esa no valor de CRS 104.165.794.00 (cento e quatro
mi/hães. cento c sessenta e cinco mil, setecentos e noventa e quatro
crureiros reais), em favor do CONDOMiNID DO EDIFÍCIO NOOEL, pura Para
p agamento das contas de condomínio do Edifício Nobc) referentes ao ano

sCe 1 094, no, se tratar de imóvel de prop riedade do IBGE.

0 0021110 DE SOUZA R. FERRÃO
Diretor de Planejamento e Coordenação

Con nane no art. 26, da Lei 8666/93, ratifico o p roced5mento adotado
P -/o . Diretor da DAI, relativamente ao reconhecimento da situaçâo de
.nemigibilidade de licitação e autoriracUo da des p esa no valor e,timado
de CRS 104.165.794,00 (cento c Auatro milhães, cento e sessenta e cinco
mil, setecentos c noventa e quatro crure(ros reais), para p agamento das
contas de condom ínio do Edifíc i o Nobe/, de p rop riedade do I81E,
refcrert, ao 44p de 1994,

AUTORIZAÇA0 DE FORNECIMENTO NO 4/94
(Ofs. nos 60 e 61/94)

Em 20 de janeiro de 1994
-5:11,0 AUGUS T O t1INCTOTTI

Presidente

Fornecedor: SECRETARIA CE FIllArÇAS CO DISTRITO FECERAL
cbJetor PaPaamtD de LEVA/SW(1PC doe veículos da Radlobrés as Brasília com finais ee
placa 01.
Dsidarrento Lega/. Art. 24 - Item VIII - Lei 8.666/93 de 21/06/93
Coomrento de Origem( RI nrcm-050/94
Valor: CR$ 519.942,31

Em amprireento ao Art. 26 da lei 8.666/93 e can fundamento ris Art. 24 do mesmo texto
legal, que rege e disciplina as licitações e contratos da Achtinistração ~loa, 061-
ItPIZ94C6 o pegzerento de IPVA/SEGUPD, conforme Tel acima referenciada, diretamente da
SECRETARIA CE PINANÇAS D:i DISIRITO FEIERAL.
Brasília, 24 de janeiro de 1994.
LAURO CE OLIVEIRA ames
Chefe do Departamento de Adnirdatração

n•nnn •
7.

Departamento Regional Nordeste I
JESAPLNLS

Processo 00 277/93
y.	 • • nr ,rente prote p,o dc , ovo ,ontrat, le rocacãe de ' nível onde

e	 stalada a Asênc 4 cio 1891 em JEOU,._. Zstado cri ('ata, ,:t, A
Av, Ree Orando. n2 420, a ser firmado entre o I30E e u senhor Nilson
Pere ra Santos, no Período de 01.02.94 a 31.01.95. 5ace à manifestação
• ^r940/NE1/552 e de acordo com a Lei ne 8664/93, art. 24/X e .R.AR-52.
a, t. 39. 4 . ,.-e r s 4 a licitarão e autoriro a dC5PC:a no valo- total de
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CR% 1.000.000,00 (hum milhão e oitocentos mil cruzeiros real,),
favor co senhor N:lso , Pereira Santos. Em 24.01.94.

JOSd CARLOS CUINAREES SARDINHA
Chefe da Divisão Regional de Administração Nordeste 1

Com base no .rt. 26; da Lei 0666/93, ratifico o procedimento adotado
p ela DI603/NE-1, referente a dis pensa de licitação e autorização da
des pesa no valor de CRS 1.000.000,00 (hum milhão e oitocentos mil
cruzei r os reais), em favor de Hilton Pereira Santos, para /oração do
imdvel 6L Av. Rio Branco, 420, co munici p io de JeAuld/Bahla, pelo
período de 01.02.94 a 31.01.95. Em, 24.01.94

MARIA DO SOCORRO PACHECO D r UNHO

Chefe do Departamento Regional Nordeste 1 - Subatituta

(Of. 59 62/94)

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Diretoria de Administração e Desenvolvimento Institucional

DESPACHOS

. Com fundamento nos termos do artigo 25 da Lei n. 8.666/93, e
ouvida a Consultoria Jurídica, declaro inexigivol a licitação para
serviços de expedição de correspondências e meneagens telegrAficas,
junto ã Empresa Brasileira de Correios o telégrafos, para o exercício
de 1994, cuja despesa esta estimada em CR$ 800.000,00.

À deliberação do Senhor Diretor de Administração e
Desenvolvimento Institucional.

Braenia, 24 de janeiro de 1994

ANTONIO ANIS 00 LOPES DE MENESES
Coordenador de Administração,

(Em Exercício)

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei n. 8.666, de
21 de junho de 1993, ratifico c: ato de inexigibilidade de licitação,
objeto do Processo N. 105/8.000011/94-11.

Autorizo a realização da despesa.

Brasilia, 24 de janeiro de 1994

LUIZ ANTONIO DE SODZA.CORDEIRO
Diretor de Administração o Desenvolvimento

Institucional

Fundamento: Artigo 24, Inciso VIII da Lei nO 8666/93.
Processo n9: 01036000035/94-11.
Valor estimado: CR$ 81.000.000,00 (oitenta e um milhões de cruzeiros
reais).

1. Ratifico, em consonância com o parecer da Assessoria Jurídica, nos
termos do artigo 26 da Lei 8666/93.

OPERO PENHA MORATO
(Of. n9 1/94)

NuclebrásEgglipannentos INmados S/A
Diretoria Administrativa
CGC: 42.515.882/0003-30

DESPACHOS

Processo: CC 051/94; Favorecido: Volkswagen do Brasil SIA: Chjeto: Veiculo modelo Paro
ti GL - 1.8 :redigo 4642; Funderrentaçao: LM. 6666/93 artigo 25, caput.

Justificativa: Onpra direta da /Saltadora pela padronização adotada polo lã= para a
linha Volkswagen veiculas.

CARLOS EDUARDO RI_PPER VIANNA
sqxirintensenbaaaSuprIrnaltos

Tendo em vista o parecer da Ccosultoria Jurídica, ratifico a autorização supra.

LUIZ PAULO GUIMARÃES
Diretor Adnirdstrstivo

(N9 17.880 - 24-1-94 - CR% 20.860,00)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Gabinete do Ministro
PORTARIA N9 97, DE 13 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, no uso de suas atribuições, e considerando o
disposto no art. 15 da Lei n. 8.025, de 12 de abril de 1990, art. 23
inciso II do Decreto n. 980, de 11 de novembro do 1993 ,resolva:

Tornar público, para fins de ressarcimento no mes de
janeiro de 1994, o valor da quota de cada apartamento, resultante do
rateio das 'DESPESAS .ORDINÁRIAS DE MANUTENÇÃO' relativas as areeis
comuns, referentes ao mês de dezembro de 1993, conforme planilha de
custos:

Com fundamento nos termos do artigo 25 da Lei n. 8.666/93, e
ouvida a Consultoria Jurídica, declaro inexigivel a licitação para
aquisição das publicações BOA - Boletim de Direito Administrativo e
BLC - Boletim de Licitações e Contratos, junto à Editora NDJ Ltda.,
assinatura para o exercício do 1994, no valor de CR$ 985.500,00.

deliberação do Senhor Diretor de Administração e
Desenvolvimento Institucional.

SOS 213 - Bloco *C . ( 03 quartos)
SOS 213 - Bloco 'C' (04 quartos)
SQS 411 - Bloco 'H"
SQN 307 - Bloco 'F.

CR$ 63.885,00
CR$ 82,211,00
CR$ 26.319,00
CR$ 45.309,00

Brasília, 24 de janeiro de 1994
ANTONIO ANOS 00 LOPES DE MENESES
Coordenador do Administração

(Em Exercício/

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei no 8.666, de
21 de junho de 0993, ratifico o ato de inexigibilidade de licitação,
objeto do Processo Na 10518.000023/94-92.

Autorizo a realização da despesa.

Brasília, 24 de janeiro de 1994

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO
Diretor de Administração e Desenvolvimento

Institucional

(Of. 09 10/94)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear
Unidade Administrativa em São Nulo

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 20 de janeiro de 1994

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP.
Objeto: Pagamento de taxas de armazenagem e capatazia junto a Empresa
Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuãria - Infraero, durante o exer
ciclo de 1994.
Justificativa: Por envolver exclusivamente pessoa jurídica de direito
público interno.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrario.

ROMILDO CANHIM

(Of . n9 22/94)

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 BrasIlia, DF
Telefones: 1061) 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

ESTATUTO -1
DA CRIANÇA

E DO A1XLESCEN7E
Preço: CR$ 414,00
Sujeito à majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas tom remessa.
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Ministérios
Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 99 53, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuição que lhe confere o art. 8?
do Decreto n? 70.436, de 18 de abril de 1972, resolve:

Reconhecer aos portugueses abaixo nomeados a igualdade de direitos e abri.
gações civis e o goro de direitos politicos, no Brasil, nos termos dos arts 2', 3° e 6°
do mencionado Decreto, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Consti
tuiçao, na Convenção que instituiu o Estatuto da Igualdade e nas Leis do País:

LTDA, com sede na Av. Farrapos nO 3685, co cidade de Porto Alegre, Es-
tado de Rio Grande do Sul, para exercer a atividade de microfilmagem de
documentos (Processo MJ no 18.514/93-14).

ROBERTO DE MELLO RAMOS
(NO 4.818-9 - 13-1-94 - CR$ 16.898,00)

PORTARIA 59 56, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando
da atribuição que lhe confere o item NI do artigo 96 do Decreto co
99.244, de 10 de maio de 1990, resolve:

Conceder o registro referido no artigo 20 do Decreto no
64.398, de 24 de abri/ de 1969, ao 10 OFICIO DO REGISTRO GERAL DE INO-
VEIS, com sede na Rua Siqueira Campos na 160 - 10 andar Conj. 102 -
Bairro Santo Antõnio, na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, para
exercer a ativido.to de microfilmagem de documentos (Processo 14.7 no
13.235/93-73).

PEDRO DEMO
ALBERTO PlUtlys/M/9..SART9S,ARNE.M999514-E) 	 natural (09 4.831-6- 2-12-93 - CR$ 8.958,00)
de Allo aRZERNSI1104 	  nascida. a 	 2A-de.01.1tMDX0...
de 2,947 	 filho., de	 dea SARYPII e_de.fezmodn  de c0floeiCE0 
	  residente
po Estado dg SEq peulp 	 (Processo n?.0P(39.71.9	 052/.92.3;

9W410,. . Pg131557.~R.TRA.JKOPRIGMES.RMIRO,(min.N505.742-T) 	 natural
da.44abOaZPOrttwal 	  nascido a	 2,5 de março,
de 1,957 	 filho., de _Delfim 4io.S4 8Odrignesilibeiro  o de  Margari.da_
Maria Mendes do Trança ferreixa.Rodrigues  Ribeiro 	 residente
no Estado de São P41419	  (Processo 'n?  (3000-4993/93...J(

I5AQUE DOS AN.I.OR-LORMAUSRMANDIR  (RNE N572061-O	 , natural
OR.A.Wi,9A9/YOrtVgal 	  nascido a 	 24 ..de
403,93 2 	 filhe.de AntRDAR JoaRt4m-fernandes-e.de  IdaIina 49Pe9	
	  residente

04-X4X404.4o.SÃo Nulo	  (Processo nf.1100.007.19/9.3...46

~UMA ALVES PIRA5 (ENE 1014288-p)	 natural
NrÀ2.0 Veyde/Pcgtssal 	   nascido a 	 29 d. inI49

O e 3,9 4 4 	 tilhJode "IPIS.4,.P1SeR..0 de.Maria,  Teresa Alves Peroirs 
	  residente

ItR.NP.ta(49	 5.49 Y.42;14	  (Processo n?  so00-3,A5.62/.9.3.3;

5~pune viam (PIE  x5~¢5,10	  	  natural
de.PAnhe.l./.99rAll994 	 nascidR a 	 25 dq ppvqp>2,>p,,
0019.40	  filho de . AAÁRiO Y"Pent.9-S.Affl..3.9antline 04.N220 	
	  residente
no' Estado  da..0t9-Rau10 	 (Processo n?  8°00-6776/9.3

ROSA MARIA MORTEZEL (ME N693539-O	  natural
40,. .P.~.4x_LinaiC4xAmgo), 	  nascida a	 2.1 411 P9MeMbre..
de 1953 	 ,filliade ..,112zent21.44nçaimn4.Rnxeix424A4",.. 40 ..............
Y00.RNN22.1x0..M40Ánho  •	 residente
no Estado d g) São_Rattlo	  	  (Processou? 8.300-449`''3,

RPE.ALAARED eXRA.M.PART,OSJWARCTK (RIM.M0. 15X947.5) 	  natural
do Vieeu/Postugal 	 	  nascIde a .. . 3 7. 09 MerS0
OPA9 4 7 	 filho. de 9Ragell..44..ç79.s..NatarAth.o_do..Oi1.ia JAcnORR.Mi za . da
Csuz Nozeiteth 	 residente
R.O.KstotIR.slo_flio_de.slaneixo 	 (Processo o'  8460-412/92 

THE° PEREIRA DA SILVA
Secretírlo -Executivo

(Of. 59 11/94)
	 no uso da competíncla delegada

pela Portada n9 358/90

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA N9 55, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA; SUBS-
TITUTO, usando da atribuição que lhe confere o item XI do artigo 96 do
Decreto no 99.244, de 10 de maio de 1990, resolves

Conceder o registro referido no artigo 20 do Decreto nO
64.398, de 24 de abril de 1969, a CENTROCOPIAS DUPLICAÇOES E MICROFILME

PORTARIA 59 1, DE 24 DE JANEIRO DE 1,994

O SECRETÁRIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando
de suas atribuição', resolve:

CONCEDER os pedidos de inscrição às SANTAS CASAS a se-
guir relacionadas. de acordo com o disposto no art. 22, do Decreto de
30 de dezembro de 1992 que as declarou de Utilidade Pública Federal:

ASSOCIAM: DO HOSPITAL ' 500 FRANCISCO, com sede co °idade de Cabo Verde,
Estado de Minas Gerais, portadora do COE n9 18.958.256/0001-71 (Proces-
so MJ n2 4.954/93-491:

CASA DE CARIDADE SÃO SEDASTIRO, com sede na oldade de Morada Nova de
Minas, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC n2 22.769.855/0001-14
(Processo KJ n2 10.572/93-27):

CASA DE HISERICORDIA SÃO VICENTE DE PAULO, com sede na ciciado de Santa
Rosa de Viterbo. Estado de São Paulo, portadora do CGC n2
56.959.117/0001-51 (Processo MJ n2 11.174/93-18):

CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE FATIMA, com sede na cidade
de Vicincia, Estado de Pernambuoo, portadora do CGC n2
10.168.094/0001-66 (Processo RJ n2 12.796/93-55);

FINIDAÇXO ASSISTENCIAL E BENEFICENTE DE GUAiBA, com sede na cidade de
Guaiba, Estado do Rio Grande do Sul, portadora. do CGC n2
91.090.936/0001-06 (Processo MJ n2 23.500/92-80):

FURDAÇXO BENEFICENTE RIO DOCE, com sede na cidade de Linhares, Estado
do Espirito Santo, portadora do CGC n2 27.836.329/0001-43 (Processo MJ
ne 11.964/93-121:

FUNDAÇãO HOSPITALAR MOSSA SENHORA DE LOURDES, com sede na cidade de No-
va Lima, Estado de Minas Gorais, portadora do CGC co 20.218.442/0001-16
(Processo MJ n2 3.863/89-73);

FUNDAM: NiDICO ASSISTENCIAL DD TRABALHADOR RURAL DE NOVA CREME, com
sede na cidade de Nova Erechim, Estado de Santa Catarina. portadora do
CGC n2 02.808.759/0001-60 (Processo MJ n2 19.572/92-75);

HOSPITAL BENEFICENTE SÃO MATEUS, com sede na cidade de Caara pú, Estado
do Cato Grosso do Sul, p ortador do CGC 02 03.153.806/0001-08 (Processo
MJ n2 11.595/93-60);

HOSPITAL CURA D'ARS, com sede n u aidade de Hachacalls, Estado de Minas
Gerais, portador do CGC n2 22.057.178/0001-01 (Processo 	 MJ	 n2
6.331/93-47):

HOSPITAL DE CARIDADE DE CANELA, com sede na cidade de Canela, Estado do
Rio Grande do Sul, p ortador do CGC n2 00.210.794/0001-69 (Processo MJ
n g 12.196,93-88);

HOSPITAL DE CARIDADE DONA DARCY VARGAS, co. sede na cidade de Rebousas.
Estado do Paraná, portador do CGC n2 80.672.561/0001-76 (Processo MJ n2
15.286/93-191:
HOSPITAL DR. NASCIPE DAHER, aos sede na cidade de Patroolnio do Muriai.
Estado de Minas Gerais, portador do CGC n2 25.276.035/0001-28 (Processo
MJ ni 19.541/92-41);
HOSPITAL E MATERNIDADE DR. PAULO FORTES. com sede na cidade de São Ma-
teus do Sul, Estado do Parana, portador do CGC 02 01.356.321/0001-25
(F.coessa HÁ n2 15.188/93-66):
HOSPITAL SUO JORO BATISTA, com sede co cidade de Nova Prata. Estado do
RIO Grande do Sul, portador do CGC n2 91.616.805/0001-10 (Processo MJ
nO 12.794/93-20):
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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ALPINOPOLIS. 	 Coe sede na ci- PROCESSO N 8339-000227/90-11 - GERARDO VERA CHILAVERT
dade de Al p inó p olis, Estado	 de	 Minas	 Gerais,	 portadora	 do	 CGC	 ng PROCESSO N 8354-01.753/90-46 - VERNON LEE WILSON g LORA LEA WILSON
16.698.771/0001-34 (Processo	 MJ n2	 15.361/92-18); PROCESSO N 8444-01 990/90-52 - LUCY RARO FURIK CRISTINO

PROCESSO N 8505-22.230/90-07 - CHEN RUI TING
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOCORRO, com sede na 	 cidade PROCESSO N 8205-11.731/99-33 - ROSCOE RILEY REDD
de Socorro,	 Estado de São Paulo,	 portadora do CGC 02 71.408.546/0001-24 PROCESSO N 8286-000376/91-32 - GAETANO PAOLILLO, CARLOTTA	 CUPPI	 FAO-
(Processo KJ n2 9.055/93-88); LILLO e GIACOMO PAOLILLO

PROCESSO N: 8386-01.066/91-71 - DARIA ROJO DA SILVA
IRMANDADE DE SANTA ISABEL DE CABO FRIO, com 	 sede	 na	 cidade	 de	 Cabo PROCESSO N 8444702.050/91-43 - WELKAR DENIS FERREIRA PEREIRA
Frio,	 Estado do Rio de Janeiro, 	 portadora do CGC n2	 28.846.947/0001-37 PROCESSO N 8444-04.136/91-38 - VERONICA ALEJANDRA AMPUY
(Processo MJ n2 54.366/76); PROCESSO 8444-04.157/91-16 - JUAN CARLOS TRUJILLO NUNEZ

PROCESSO N: 8444-05.376/91-87 - JOSE CRUZ CURELLO
REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER, 	 com sede na cidade de Marin g á,	 Es-
tado do Paraná,	 portadora do CGC 02 76.719.592/0001-43 (Processo MJ	 na

PROCESSO N 8444-05.746/91-02 -
8460-13.004191-53

ALEJANDRO JULIO MARTINEZ
- OSCAR DENNIS OWUSU AFRIYIEPROCESSO N.

PROCESSO N:4.214/93-11)1 8295-04.078/92-48 - ANDRE JOSEPH GANSTER
PROCESSO N: 8475-000338/93-88 - GLOVIS ROSAS DE SANTOS

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 1TABERABA. 	 com sede na cidade de	 Itabera- PROCESSO N. 8490-000056/93-83 - CARLOS RAFAEL DIAZ MERLO e MIRNA 	 GUAL-
6a, Estado da Bahia, portadora do CGC ne	 14.330.005/0001-97	 (Processo 001RIA REYES BERON
MJ n2 14.633/93-61)) PROCESSO N: 8490-01.007/931 - ROSA NELIDA MONTELONGO ARAUJO

PROCESSO N: 0505-000816/93-64 - MONICA LEONOR LEON SOLIS
SANTA CASA DE MISERICORDIA NOSSA SENHORA DO CARMO, 	 com sede	 na	 cidade
de Careópolis de Ninas, 	 Estado de Ninas Geral.,	 portadora do CGC n2	 16.

PROCESSO N 8505-01.656/93-28 - ANA MARIA LARGOSTA AYALA e VICTOR 	 ALE-'
JANDRO LARGOSTA

952.009/0001-54 (Processo MJ 02 	 24.508/92-15)1 PROCESSO N: 8505-04.180/93-93 - YOUNG AM RIR
PROCESSO 19: 8506-000905/93-09 - ENRIQUE FORHAT ABOUCHAMI

SANTA CASA E HOSPITAL MOSSA SENHORA DA GUIA, com sede na cidade de 	 Ca- PROCESSO N. 13506-01 .426/93-83 - AGUSTIN MARTINEZ
piião	 Eneas,	 Estado	 de	 Minas	 Gerais,	 portadora	 do	 CGC	 n2 PROCESSO N. 8507-000019/93-11 - ABOU BANIR METWALY MOHAMED ALI
19.261.478/0001-01 (Processo MJ n2 22.064/92-92): PROCESSO N. 8507-000065-93-20 - GUSTAVO ADOLDU LAVIERO

PROCESSO AI: 8507-000070/93-60 - MANUEL PIERRE LOUIS MARIE FROUIN
SANTA CASA SÃO VICENTE DE PAULO DE TAXAR!,	 com sede na cidade do.	 Taco- PROCESSO N. 8507-000077/93-17 - FRANCESCO PISANO
AI,	 Estado	 de São Paulo, p ortadora do CGC )12	 72.079.114/0001-00	 (Pro-
cesso MJ 09	 14.209/93-07)) PROCESSO N: 8505-13.558/86-84 - JOSE STAANIERI

SOCIEDADE DE PROTE010 	 MATERNIDADE E À IMFAXCIA DE CUIABA, co. sede na
cidade	 de	 Culabá,	 Estado	 do	 Nato	 Grosso,	 portadora	 do	 CGC	 119
03.468.485/0001-30 (Processo MJ n2 78.913/77); PROCESSO 19:

Permanências definitivas deferidas
8460-1/.168/91-18 - ALESSANDRO TEDESCO

SOCIEDADE HOSPITAL BENEFICENTE DE CONDOR, co, sede na cidade de Condor,
Estado do Rio Grande do Sul, 	 portador	 do	 CGC	 ne	 91.983.074/0001-61
(Processo MJ n2 33.820/73);

PROCESSO
PROCESSO

hl:
N:
N:
N:

8255-02 012/93-43
8280-05.492/93-23
8295-03.743/93-21
8460-04.170/93-01

- CHRISTIAN BUSSE
- RENE EL HOCINE
- JUAN CARLOS RODRIGUEZ PALMA
- JANINE ALICE GOURAUD

PROCESSO
PROCESSO

SOCIEDADE HOSPITALAR ORO LUIZ GONZAGA, com sede na cidade de	 São	 Luiz
Gonzaga,	 Estado	 do	 Rio	 Orando	 do	 Sul,	 portadora	 do	 CGC	 n2
97.081.756/0001-44 (Processa MJ n2.22.172/92-65).

PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO

N
N
N.

8460-07.707/93-41
0461-000182/93-49 -
8492-000390/93-71

- KEITH WILLIAM MIDDLETON
LUIS ENRIOUE ROGER LEMARCHAND OROZCO

- EDWIN CELSO CUETO CORDOVA
PROCESSO
PROCESSO

N:
N:

8505-000821/93-02
8505-05.496/93-01

- MARINA PEDRIEL VACA
- ROBERTO JUAN DE LEON GAGGIONI

PEDRO DEMO PROCESSO N: 8505-05.608/93-24 - JOACHIM ERNST JOSEF SIEBER
- EFRAIN FLORES. LOPEZ(Of. n9 7/94) PROCESSO

PROCESSO
N:
N:

8505-13.854/93-96
8506-000967/93-58 - CRISTIAN ADRIAN STAGNO PEREYRA

PROCESSO N: 8506-01.360/93-77 - ZONA DURAGIN
PROCESSO
PROCESSO

IV,
N:

8507-000068/93-18 -
8507-000128/93-48 -

SAADY INES ROJO ALMEIDA
LIDIO ORNAGHI

Departamento de Estrangeiros
DESPACHOS DO DIRETOR

PROCESSO 1,4,

PROCESSO R:
8520-01.983/93-99 -
8460-12.317/84-SP -

GUNTER SCHWEIFER
LUIS ALFREDO FERREIRA SARAIVA

Com fundamento na manifestação da Divisão de Permanência
de Estrangeiros, que acolho, defiro o pedido de p rorro gacão de p razo de
estada até 30/06/95, data estimada do término do curso de residência
médica.

PROCESSO N. 8000-15.757/93-18 - OCTAVIO MILTON SAGUICELA SIGUENZA

Mantenho o des pacho indeforitório publicado no Diário
Oficial 'da União de 12 de janeiro de 1993, por sous p ró p rios fundamen-

^ tos.

PROCESSO N 8240-02.050/91-21 - ALLISON LEAH LUCHT
1

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARZIES

(Of. co 14/94)

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

A vista dos novos elementos constantes dos autos, torno
Insubsistente o Jes pacho indeferitário publicado no Diário Oficial da
União de 14 de abril de 1989 para conceder a permanência definitiva ao
estrangeiro, nos ternos do Art.. 75. 11, b, da Lei 6.815/80.
PROCESSO AL 8505-05.273/88-SP - DAVID OCAR JARA PIO

Torno insubsistente o despacho indeferitério publicado no
Diário Oficial da União de 23 de maio de 1989, para conceder a perma-
nência definitiva ao estrangeiro, nos termos do Art. 75, II, b. da Lei
6.815/80, á vista dos novos elementos constantes dos autos.
PROCESSO N: 8505-08 454/88-00 - JULIO ALBERTO CAUDANA

Permanancias definitivas deferidas com base na condição
de inempulsabilldade prevista no art 75, II, da Lei n. 6 815/80. Lon-
()leão esta apurada em sindicéricia realizada pelo Departamento de Poli-
cia Federal.

PROCESSO N: 8505-18 207/87-78 - RAUL ARIEL JIMENEZ CORTES
PROCESSO N: 8432-000502/88-31 - WALTER FIDEL CARRASCO WUNSCH
PROCESSO N . 8441-000023/88-70 - LAURA ELENA LARA GUT/ERREZ
PROCESSO N: 8505-07.460/8E1-69 - ELIO LEOMAR GARCIA ALPUI, OLGA GRACIELA

BILBAO e CRISTIAN JAVIER GARCIA BILBAO
PROCESSO N . 8255-03 654/90-53 - TROVAS ERICH ARTHUR HEUSER

ao de estada no Pais deferidas
- JACOB ABE GERRIT JAM W/ERSMA. JANNETJE

WIERSMA LIVESTRO, REMKO WIERSMA, ROO-
BERT JAN WIERSMA, ILSE CHR1STINE NIERS-

• MA e SANDER W1ERSMA, até 23/01/95
- SKYE WOLFER, até 05/01/95

ALAN DUNN FETZER, até 05/01/95
JORDAN LYSLE 8A1LEY. até 05/01195
AKI0 SAITO, AZUSA SAITO e RIE BRITO.
até 26/02/96

- FUJIO MURAVAM, até 31/12/95
- IZUMI TAKEISHI, até 01/07/96
- MINORO TSUCHIDA, até 20/05/96
- SHINSUKE TAKANAMI, até 06/03/94
- ERIKA ALEZARD OSTERMANN, até 30/08/94
- ABOUL KHALEK MOHAMAD ABOALLAH AL ARA-

SHI, até 17/11/94
- HAFAIDH KHMAIS MAHFOUDH HMDOON, até

17/11/94
ENRIQUE ROBERTO ARGANARAZ, até 28/01/95

- ORLANDO PATRICK POPKEN, até 30/05/94
- ROBERT DURBACH, ate 08/12/94
- MARTIN HERMANN SAYER. até 05/01/95
- GEORG JOSEF KIRCHNER, ate.09/12/94
- PAULO CARLOS DA SILVA GONÇALVES ROLHO.

até 20/10/94
ONESIMO OUICANA GONZALES, até 30/03/94

- LEONARDO ANDRES MARCHIORI BUTTARRO, até
24/02/94

- FERNANDO VILLEGAS GONZALEZ e VIVIANA
VARGAS ANTAS, até 31/03/95

- LUIS ALBERTO PARDO VILLARRDEL, ate

- ;22( 49:GORDON, até 16/07/94
- GUIDO RENE KUNZLE FOIS, até 30/03/94
- ALFONSO CRISTIND MARTINEZ ARREOLA, até

19/08/94
- BERNARDO ANTONIO SAN MARTIN REBOLLEDO,

até 05/01/95
- ALBERTO GROVER PRADO LOPEZ, até

18/01/95
- MARIA HELENA DE MELO E COSTA PERCHEIRO,

até 24/01/95
- SERGEI	 ANATOLYEV/CH	 PASCHUK,	 até

31/12/94
- LUIS ANIBAL LARCO PATINO, até 05/12/94

PROCESSO N 8505-28.453/93-59 -

Prorrogações de pra
PROCESSO N: 9354-02.037/92-75

PROCESSO N
PROCESSO N
PROCESSO h
PROCESSO N

8000-18.537/93-10
, 8000-18.539/93-45 -
, 8000-18.542/93-50 -

8000-18.853/93-18 -

PROCESSO 61: 8000-18.961/93-82
PROCESSO N: 8000-18.984/93-88
PROCESSO N: 8000-18.985/93-41
PROCESSO N: 8230-000490/93-15
PROCESSO N: 8255-02.421/93-12
PROCESSO N: 8280-07.407/93-25

PROCESSO N: 8280-07.408/93-98

PROCESSO 19: 9280-07.465/93-2/
PROCESSO N: 8286-000491/93-32
PROCESSO N: 8296-01.459193-64
PROCESSO N- 8296-01.460/93-43
PROCESSO N . 8296-01.461/93-14
PROCESSO N . 8310-000425/93-45

PROCESSO N 8400-01 880/93-68
PROCESSO N: 8436-000250/93-41
PROCESSO N 8444-02.412/93-02

PROCESSO N 8444-04.077/93-32

PROCESSO N: 8460-04.226/93-56
PROCESSO N 8460-04.296/93-31
PROCESSO N . 8460-04.454/93-81

PROCESSO N 8460-11.638/93-33

PROCESSO N • 8460-11.652/93-64

PROCESSO N 8505-28.354/93777

PROCESSO N. 8505-28.417/93-95

PROCESSO N. 8505-28 422/93-25
KATHIA BASCOPE MAURIEL, ate 06/12/94

• , •	 •
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PROCESSO N 8505-28 457/93-19 - ANTOINETTE PACE, até 15/11/94
PROCESSO N 8505-28 475/93-91 - CARLOS ALBERTO ARDILA OUINTANA, até

10/12/94

PROCESSO 5 8505-28 476/93-54 - JORGE MANUEL DE CARVALHO ROCHA, ANISIA
MARIA ALVES RODRIGUES LEITE ROCHA e
ELAINE LAODICE LEITE DE CARVALHO ROCHA,
Até 06/12/94.

PROCESSO N- 8505-28 513/93-89 - ROBERTO SIGFRIDO GALLEGOS OLEA. até
08/12/94

PROCESSO N, 9506-01.765/93-79 - MARIA PATRICIA	 SUAREZ COCA,	 até
31/03/94

Pedidos de republicaçâo deferidos

Nos termos do Parecer CJ n. 066/85, constante dO Processo
MJ n: 21.339/83. determino a re publicação dos des pachos deferiteríos,
para que surtam seus Juridicos e lesais efeitos.

PROCESSO N: 8505-19 928/85-33 - GIUSEPPE RUSSIAN
PROCESSO N 8255-13 754/91-13 - JOÃO ALBERTO RIBEIRO DA SILVA GRACA

Saúde do Exército, de acordo com os empenhos emitidos em 30 Dez 93, em
favor das Organizaçóes Civis de Saúde que se seguem: 930E00461 - SAMESF
- Serviço de Assitência Médica do São Francisco, no valor de CR$ 	
149.391,00 (cento e quarenta e nove mil, trezentos e noventa e um cru-
zeiros reais); 930E00460 - Clínica Imaculada Conceição, no valordeCR$
253.390,00 (duzentos e cinqüenta e três mil, trezentos e noventa Cruzei
ros reais); 930E00463 - Salute Centro Diagnóstico, no valor de CR$ ...T
65.271,42 (sessenta e cinco mil, duzentos e setenta e um cruzeiros reais
e quarenta e dois centavos).

• Petrolina-PE, 30 de dezembro de 1993

PEDRO PAULO DA SILVA - TC Inf UMA
Ordenador de Despesas do 729 BI Mtz

2. Ratifico a decisão do OU do 722 BI Mtz
exarada nos processos 0490/93, 0491/93 e 0493/93, todos de 30 Der 93,re
ferentes à inexigibilidade de licitação acima caracterizada, nos termo
do Art 26 da Lei 8.666/93.

tOf. n9 4/94)

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇÃO
No Piano Oficial da União, Seção I, página

n: 17.606, de 23 de novembro de 1993, página n: 18,539, de 03 de dezem-
bro de 1993 e pág ina n, 794, de 17 de janeiro de 1994.

Leia-se:

Recife-PE, 3 de janeiro de 1994

LUIZ MARQUES TAVARES - Cel /nf QEMA
ResponsáVel pelo expediente do Comando/Divisão

PROCESSO N . 8485-000270/93-45 - CHANDRASHENHER RAM
• PROCESSO N . 8280-02.002/93-46 - SHARRON LESIREE WALTERS. até 19/04/95

PROCESSO N: 9255-02 647/93-03 - MARISA ELIDA RAMIREZ, até 30/03/95
PROCESSO N 8505-01 173/93,11 - JORGE EMILIO LUTZ MAZZINI. até 09/05/94

(Of. n9 14/94)

Ministério da Marinha

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
7? Divisão de Exército

7? Região Militar
DESPACHOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 1. Reconheço a inexigibilidade de licita-
ção fundamentada no caput do Art 25 da Lei 8.666, de 21 jun 93,	 para
prestação de assistência médico-hospitalar aos usuários do Sistema 	 de

[Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL
Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior

Departamento Consular e Jurídico.
Divisão de Atos Internacionais

BRASIL/ROSSIA
COOPERAÇÃO ECONOMICO-COMERCIAL

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
Federação Rússia celebraram em Moscou, em 03 de dezembro de 1993, um
Protocolo de Intenções sobre Cooperação Econômico-Comercial, o qual
entrou em vigor naquela data. Segue-se a Integra do Protocolo:

PROTOCOLO DE INTENÇOES SOBRE COOPERRÇÃO ECONOMICO-COMERCIAL ENTRE 
O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA FEDERAÇÃO DA ROSSIA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da Federação da Rússia
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

Considerando os princípios estabelecidos no Acordo
Brasileiro-Soviético sobre Comércio e Pagamentos, de 20 de abril de
1963, e o Acordo sobre Programa a Longo Prazo de Cooperação Económica,
Comercial, Científica e Tecnológica, de 30 de setembro de 1987;

Levando em conta que a Federação da Rilssia é Estado-sucessor
das obrigações Internacionais contraídas pela extinta União das
Repúblicas Socialistas Soviéticas;

Partindo do entendimento do que o intercâmbio comercia/
bilateral entre o Brasil e a Rússia se encontra muito aquém de suas
possibilidades reais e com o objetivo de ampliar e fortalecer as
relações comerciais, em bases mutuamente vantajosas,

Estabelecem os seguintes princípios gerais pelos quais se
regerã o intercâmbio comercial bilateral de acordo com suas respectivas
disposições legais internas:

ARTIGO 1 
As Partes Contratantes, atendendo ao potencial econômico do

Brasil e da Rússia c levando em conta o interesse dos dois países na
expansão contínua da cooperação comercial e econômica, estimam possível
alcançar no seu intercâmbio comercial bilateral o valor de US$ 2
bilhões no período de 1994 a 1998. As listas, de caráter indicativo, de
mercadorias que refletem os interesses das Partes Contratantes,
encontram-se nos Anexos 1 e 2 ao presente Protocolo. OS Anexos 1 e 2
constituem partes integrantes do presente Protocolo.

ARTIGO 2
Para estimular as FcTrz7O—es econômico-comerciais entre o

Brasil e a Rússia, as Partes Contratantes se esforçarão no sentido de
diversificar no futuro o comércio reciproco, bem como do buscar novas
modalidades de comércio que contribuam para a ampliação da cooperação
econômico-comercial entre o Brasil e a Rússia.

ARTIGO 3 
As Partes Contratantes, respeitando suas disposições legais

internas, estimularão a celebração e a implementação de contratos
firmadas com base no presente Protocolo e a concessão de licenças de

DIRETORIA GERAL DE NAVEGAÇÃO
Diretoria de Hidrografia e Navegação

Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira
DESPACHOS

JUSTIFICATIVA DE /NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 43/93

EHPRESA: VAISALA 07 Sistema, Acrolágicoe.
OBJETO: Aquisição de Transmissores Redloaeondes deacartãvcis.
VALOR:	 US$ 17.500,00.	 •
JUSTIFICATIVA: A Eopreea fornece com excluaividade mi Equipamentoo de sua fabricação.
APROVAÇÃO: Aprovo com beee no inciso 1 do Artigo 25 da Lei. n2 8.666/91.

PAULO ROBERTO BRASILEIRO RAFAEL
Capitão-de-Fragata (PC-CA)

Chefe do Departamento de Pesquisas

RATIFICAÇÃO: Ratifico a decieão supra

PEDRO GETULIO SOUTO
Capitão-de-Mar-e-Guerra

Vice-Diretor
(Of. n9 27/94)
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exportação e importação das mercadorias contempladas no presente
Protocolo.

ARTIGO 4
As Partes Contratantes estimularao a adoção de medidas para a

elaboração do mecanismo financeiro, com vistas à realização do presente
Protocolo, e, em particular, incentivarão a celebração de acordos e
convênios entre os bancos dos dois países.

ARTIGO 5 
As transações de compra e venda de mercadorias, realizadas ao

amparo do presente Protocolo, serão efetuadas com base cos preços
correntes; prevalecentes co mercado internacional.

ARTIGO 6
Entidades competente --35--grasil e da Rússia realizarão

consultas periódicas sobre as questões relacionadas com a implementação
do presente Protocolo, .utilizando, dentre outros mecanismos, as
reuniões da Comissão Intergovernamental Brasileirp-Russa de Cooperação
Econômica, Comercial, Científica e Tecnológica.

ARTIGO 7 
O presente Protocolo nao restringirá o comércio bilateral às

mercadorias citadas nos seus Anexos 1 e 2.

ARTIGO 8 
O presente Protocolo entra em vigor na data de sua assinatura

e será válido até 31/12/98.

Feito em Moscou, em 3 de dezembro de 1993, em dois originais,
um em portuguõs e um em russo, sendo ambos igualmente autênticos.
JOSE EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA 	 OLEG DMITRIEVITCH DAVYDOV

Pelo Governo da República 	 Pelo Governo da Federação
Federativa do Brasil	 da Rússia

ANEXO 2 AO PROTOCOLO
DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

LISTA DE MERCADORIAS BRASILEIRAS
Máquinas e equipamentos, inclusive maquinaria agrícola

Ônibus
Gêneros alimentícios:

açúcar
café (inclusive solúvel)
cacau e derivados
aves abatidas
soja e derivados

Calçados
Produtos tõxteis, inclusive tecidos
Medicamentos

ANEXO 1 AO PROTOCOLO
DE 3 DE DEZEMBRO DE 1993

LISTA DE MERCADORIAS RUSSAS
Mãquinas e equipamentós, inclusive:

energéticos
eletrotécnicos
aeronáuticos
aviões
helicópteros

tratotee
barcos
Aduboe
Cimento
Produtos químicos
Minerais não-metálicos
Gás liquefeito e outros hidrocarbonetos

(Of. s/nO) •

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO
DESPACHO DO PRESIDENTE

Em 5 de janeiro do 1994
Unidade Gestora, FUNAG
Processo número: 0001/94.
Objeto: aquietes.) de vales-transporte, durante o exercício de 1994.
Contratada: BANCO DE BRASILIA S.A.
Nota de Empenho Estimativa no 94NE00001/94, de 05/01/94, no valor
de CR$ 94.000,00 (noventa e quatro mil cruzeiro. reais).
Reconhecimento: Reconhecida a inexigibilldade de licitação, em
conformidade com o Caput do Artigo 25 da Lei ne 8.666/93, em 05-01-94,
por KATIA HELENA SASSE LOBATO, Diretora Substituta do Departamento de
Administração Geral.
Ratificação: Ratifico a contristação direta com o BANCO DE BRASILIA
S.A.,	 com reljpaldo legal no Artigo 26, da Lei no 8.666/93.
(Of. ne 30/94)	 CELSOS FONSECA JONTOR

Nfflell•~111n~1,	

Ministério da Fazenda

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenaçío Geral de Serviçoa Gerais

DESPACHOS
PROCESSO N .	10467.000223/94-89	 •
INTERESSADO DAMF/PB e Empresas Diversas
ASSUNTO	 inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
taças, dos serviços, conforme relaçâo abaixo:
1.1 Empresa: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA
Objeto: Fornecimento de Água e Coleta de Esgoto dos órgãos Fazendários
Estimativa: CR$ 126.700.000,00 (cento e vinte e seis milhões e setecen-
tos mil cruzeiros reais)
1.2 Empresa: Telecomunicações da Paraíba S/s - TELHA
Objeto: Despesa com ligações telefônicas cies órgãos Fazendários
Estimativa: CR$ 291.922.000,00 (duzentos e noventa e um milhões e nove-
centos e vinte e dois mil cruzeiros reais)
1.3 Empresa: Sociedade Anônima de Eletrificação da Paraíba - SAELPA
Objeto: Fornecimento de Energia Elétrica para atendimento a diversos
órgãos Fazendários
Estimativa: CR$ 656.900.000,00 (seiscentos e cinquenta e seis milhões e
novecentos mil cruzeiros reais)
1.4 Empresa: Companhia de Eletrificação da Borborema - CELB
Objeto: Fornecimento de Energia Elétrica para atendimento de órgão Fa-
zendário
Estimativa: CR$ 32.200.000,00 (trinta e dois milhões e duzentos mil
cruzeiros reais)
1.5 Empresa: Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL
Objeto: Despesa com Telegramas dos órgãos Fazendários
n,tdrtiva. CR$ 6.400.000,00 (seis milhões e quatrocentos mil cruzeiros

1.6 Empresa: Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL
Objeto: Despesa com assinatura de linha RENPAC para atendimento de ór-
gãos Fazendários
Estimativa: CR$ 180.000,00 (cento e oitenta mil cruzeiros reais),
1.7 Empresa: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
Objeto: Despesa com malote dos órgãos Fazendários
Estimativa: CR$ 106.800.000,00 (cento e seis milhões e oitocentos mil
cruzeiros reais)
1.8 Empresa: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
Objeto: Despesa com franquia postal dos órgus Fazendários
Estimativa: CR$ 99.700.000,00 (noventa e nove milhões e setecentos mil
cruzeiros reais), com fundamento no . caput . , art. 25 .da Lei na
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

MARISARDO BEZERRA DE MEDEIROS
Delegado/DAMP/PB

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n. 8.666/93 e art. 22 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 03, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério na Paraíba.

Brasília, 24 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO Ne	 10880.069623/93-74
INTERESSADO . DAMF/SP e Metalurgia Lujone Ltda.
ASSUNTO	 o dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviços de reparos com fornecimento de materiais para os banheiros
masculinos e femininos dos andares 1 . ao 5 . do Edifício-sede da Delega-
cia de Administração do Ministério da Fazenda, neste Estado, no valor
de CR$ 5.280.000,00 (cinco milhões, duzentos e oitenta mil cruzeiros
reais), com fundamento no inciso IV, art. 24 da Lei n o 8.666/93, aten-
dido ao disposto no parágrafo ônico.do art. 26 do mesmo diploma legal,
tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a
exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer fa-
vorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAI, para ratificação.

FERNANDO LEÇA
Delegado/DAMF/SP

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG Ne 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 46, do Delegado de Ad-
ministração deste Ministério em São Paulo.

Brasília, 24 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto
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PROCESSO Ne o 10467.000221/94-53
INTERESSADO DAMF/PB e Empresas Diversas
ASSUNTO
	

o inexigibilidade do licitação

Reconheço a inexigibindade de licitação para a contra-
tação dos serviços, conforme relação abaixo:
1.1 Empresa: Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros do
Estado da Paraíba
Objeto: Despesa com aquisição de Vales Transporee
Estimativa: CR$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros reais)
1.2 Empresa: Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros de
Campina Grande-PB
Objeto: Despesa com aquisição de Vales Transporte
Estimativa: CR$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil cruzeiros
reais)
1.3 Empresa: Viação Rio Tinto (Azevedo e Cia. Ltda.)
Objeto: Despesa com aquisição de Vales Transporte
Estimativa: CR$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros reais)
1.4 Empresa: Associação das Empresas de Transportes Coletivo do Estado
da Paraíba
Objeto: Despesa com aquisição de Vales Transporte
Estimativa: CR$ 106.000.000,00 (cento e seis milhões de cruzeiros
reais)
1.5 Empresa: Departamento de Imprensa Nacional - DOO
Objeto: Despesa com publicação de matérias diversas da área de Licita-
ção Pública
Estimativa: CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais)
1.6 Empresa: A União Superintendência de Imprensa e Editéra
Objeto: Despesa com publicação de matérias diversas, da área de Licita-
ção Pública
Estimativa: CR$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil cruzeiros reais),
com fundamento no "caput", art. 25 da Lei no 8.666/93, atendido ao dis-
posto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

MARISARDO BEZERRA DE MEDEIROS
Delegado/DAMF/PD

Tendo em vista o constante do processo, c, para efeito
do art. 26 da Lei nu 8.666/93 e art. 2 5 da Portaria SAG Ne 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 04, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério na Paraíba.

Brasília, 24 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÓNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO Ne	10384.002458/93-26
INTERESSADO : DAMF/PI e Emp. Brasileira de Correios e Telégrafos-EBCT
ASSUNTO	 . inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação de serviços de Malote e Transporte de Carga e Encomenda expedida
pelos órgãos deste Ministério no Piauí, no valor estimado de CRS
3.696.000,00 (três milhões e seiscentos e noventa e seis mil cruzeiros
reais), com fundamento no "caput", art. 25 da Lei na 8.666/93, atendido
ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo
em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame
da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorá-
vel.

•	 A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

ANTÔNIO DEJOCES DE LIMA PEREIRA
Delegado/DAMF/PI

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei na 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a deciaão de lis. 07, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Piauí.

Brasília, 24 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO Na	 10384.002453/93-11
INTERESSADO o DAMF/PI e Telecomunicações do Piauí S/A - TELEPISA
ASSUNTO	 lnexigibilidade de licitação

Reconheço a .inexígibl/idade de licitação para a contra-
taçào de serviços de Ligações Telefónicos dos órgãos deste Ministério
no Piauí, no valor estimado de CR$ 22.160.000,00 (vinte e dois milhões,
cento e sessenta mil cruzeiros reais), com fundamento no "caput", art.
25 da Lei n o 8.666/9,3, atendido ao disposto no parágrafo único do art.
26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente pro-
cesso, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/sAG, para ratificação.

ANTÓNIO DEJOCES DE LIMA PEREIRA
Delegado/DAMF/PI

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei n e 8.666/93 e art. 2. da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 07, do Delegado de,Admi-
nistração deste Ministério no Piauí.

Brasília, 24 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO 69 16. DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO-SUBSTITUTO, no uso de su•s atribuiçães, tendo em vista o
disposto no Item 3 da Instrução Nornt•tiva SRF e' 091, de 24 de agosto de 1989, e
o que consta do Processo e' I0168.000370/94-41. declara:

2. Fica autorizado • realisação do evento denominado I FEIRA
INTERNACIONAL DE EQUIPAMENTOS, PRODUTOS E SERVIÇOS PARA
EMPRESAS DE LAVANDERIA, e, ocorrer no período de 09 • 13 de março de
1994, nas dependências do Micto de Convenções do Anbembi, Av. 0/avo
Fontoura, 1209, São Paulo-SP, para fins de aplicação do regime aduaneiro
especial de admissão temporária is mercadorias de origem estrangeira.

3. A validade do presente .Ato fica condicionada à sua publicação na
pr•eo de trinta (30) dias, contados a partir da data de sua assinatura.

4. Este Ato entro em vigor na data de suo publicação.

ALVARO NUNES DE OLIVEIRA
Tendo em vista o constante

do art. 26 da Lei na 8.666/93 e art. 20
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de
nistração deste Ministério no Piauí.

do processo, e, para efeito
da Portaria SAG Ne 025, de 22
fls. 07, do Delegado de lidei-

1149 17.918 - 24-1-94 - CR$ 26.820,00)

Brasília, 24 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO tiv	10384.002456/93-09
INTERESSADO DAMF/PI e Companhia Energética do Piauí S/A CEPISA
ASSUNTO	 : inexigibi/idade do licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
taças de serviços de fornecimento de energia elétrica aos Órgãos deste
Ministério no Piauí, no valor estimado de CR$ 76.788.000,00 (setenta e
seis milhões, setecentos e oitenta e oito mil cruzeiros reais), com
fundamento no "caput", art. 25 da Lei na 8.666/93, atendido ao disposto
no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAI, para ratificação.

ANTÔNIO DEJOCES DE LIMA PEREIRA
Delegado/DAMF/PI

Superintendências Regionais da Receita Federal
I! Região Fiscal

ATO DECLARATÓRIO NO 4, DE 17 DE JANE/RO DE 1994
O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA l a . REBIA0

FISCAL, no uso das atribuições conferidas pela Portaria COE n 9 . 29, de
08.04.00, atendendo ao que consta do processo f10. 10111.000335193-05,
da Alfândega no Aeroporto Intrenacional de Brasília, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, parágrafo único, inciso
II, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n o . 91.030, do
05.03.85, que, face à dispensa do pagamento de tributos por efeito de
depreciação, e ap6s a publicação do presente Ato na Diário Oficial da
União, acha-se liberado para fins de transferência de propriedade, o
veiculo marca Chevrolet, ano 1990, tipo Caprice Classic, cor azul,
serie (chassi) 101BN54E0IR139311, propriedade da Embaixada da Canadá,
uso oficial, desembaraçado pela Declaração de Importação n o. 022825, de
29.06.90, da DRF em Santos, SP.

VALDEMAR LUDVIG
Superintendente-Substituto

(NO 17.904 - 24-1-94 - CR$ 23.840,00)
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ATO DECLARATORIO NP 5, DE 17 DE JANEIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 . . REGIA()
FISCAL, no uso das stribulgóes conferidas pela Portaria COR' n 9 . 29, de
08.04.86, atendendo ao que consta do processo n9 . 10111.000336/93-60,
da Alfandega no Aeroporto Intrenacional de Brasília, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, parágrafo único, inciso
/I, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n 9 . 91.030, de
05.03.85, que, face a dispensa do pagamento de tributos por efeito de
depreciação, e após a publicaç8o do presente Ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado para fins de transferência de propriedade, o
veiculo marca Chevrolet, ano 1990, tipo Caprice Classic, cor azul,
serie (chassi) 1018N54EX1R139980, propriedade da Embaixada do Canadá,
uso oficial, desembaraçado pela Declaração de importação n 9 . 022853, de
23/06/90, da DRF em Santos, SP.

VALDEMAR LUDVIG
Superintendente-Substituto

(NO 17.905 - 24-1-94 - CRS 23.840,00)

Delegacia da Receita Federal em Caruáru

4! Região Fiscal
ATO DECLARATORIO NO 1, DE 19 DE JANEIRO DE 1994

O Delegado da Receita Federal em Caruaru-PE, no exer
cicio das atribuições conferidas peia Instrução Normativa n 2 088,4e
09 de outubro de 1991, do Senhor Secretário da Receita Fedoral,face
o que consta nos Processos Administrativos Fiscais de nas 	

	

10435.000668/93-09: 10435.000669/93-63: 10435.000720/93-19 e 10435 	
000721/93-81 ,declara:

•	 1 - Formalizados e outorgados os credonciamentos pe-
lo prazo de 02(dois) anos a contar de OW do janeiro de 1994, dos
técnicos e empresa selecionados para a prestação de assistência tec
nica de identificação e quantificação de mercadorias importadas e -a-
exportar.

2 - Relação dos Técnicos e Empresa selecionados:
- WLADINEY BARROS DE CARVALHO....ENG. DE PESCA
- ZRNCIC STANISLAU 	 ENG.TRAF.MARITIMO
- JORGE CAMPEIO CABRAL 	 	 ENG.QU1MICO
- SIANAV-SERVIÇOS DE INSP.E ARQUEAÇÃO NAVAL LTDA

ZENAIDO LOIBMAN
(Of. ne 128/94)

5! Região Fiscal
DESPACHOS

REPRESENTAÇÃO ALFANDEGA/PSA/BA N9 2/93

Em cumprimento ao disposto co Art. 26 da Lei 8.666 de 21 de junho
de 1993, submeto à apreciação de V. S. a proposição de execuçío de ser-
viços nas máquinee de perfurar DI . s, patrimônio da Alfindega do Porto ale
Salvador/BA, com inexigibilidade de licitação, fundamentada no CAPUT do
Art. 25 da Lei 8.666, valor total: Cr$ 827.047,00.	 .

O de se salientar que o preeente eerviço é de vital importância c
necessário para registros de: D/, DC/ e DAS na Alfândega do Porto de Sal-
vador/BA, existindo disponibilidade orçamentária na natureza de despesa
própria.

Salvador, 29 de dezembro de 1993
SANDRA MARTINS ALVES FEREIRA

Respondendo Pelo Setor Financeiro ALF/PSA
De acordo,
Reconheço, na presente situação a inexigibilidade da licitaçáo com

fundamento legal no CAPO? do Art. 25 da Lei 8.666 e, em obediáncia ao
disposto no Art. 26 da mesma lei.

A fim de tornar possível e emissão de Nota de Empenho em favor de
empresa NOR-CAP Comercial Anaistincia Técnica a Máquina. Leda, solicito
à SRRF/5*.RF, providencias no sentido de fazer publicar as justificati-
vos, o reconhecimento na ratificação da inexigibilidade de licitação.

MAR/LZA TEREZA COELHO
Ordenadora de Despesa

RATIFICO a dispensa de licitaçío, nos termos da legislação vigente.

EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA
Superintendente

(00. n9 129/94)

Alfândega tio Porto de Salvador
ATO DECIJURATORIO (49 /, DE 19 DE JANEIRO DE 1994

A INSPETORA DA ALE/MOEGA DO PORTO DE SALVADOR, no uso de suas atribui3Oes,
tendo em vim, o disposto no artigo B o da Instrução Normativa UpRF no 88, do 09 de
outubro do 1991, apés processo seletivo, resolvet

	

1. Credenciar a titulo precário, pelo preso de doia anos, com vigáncia	 a
partir de 12 de janeiro de 1994. cs profissionais relacionado. no ANEXO 1 do presente

etc, para preetar serviço* de ... i . tíncia técnica na quantificação de mercadorias im-aportadas e • exportar.

Uniio.
	 2..Eate Ato entra em vigor na data dessa publicação no Diária Oficial 	 da

MARILZA TERESA COELHO

AMUO I

RELAÇÃO DOS TEC/m:0S S.ELecIORAies E CREDENCIADOS

NOME,	 PROCESSO Ne,
Carlos Alberto Rodriguea Cordeiro	 12689-000837/93-46
Carlos José* Calmon Bacelar

	 12689-000854/95-65

Glória Sair Freire de Araújo
Eduardo Martins Lopes

12689-000845/93-74
12689-000841/93-13

Iván Ribeiro de Carvalho	 12689-000834/93-58
Jorge Ema. Barreto
	 12689-000855/93-28

José Be/miro Sobrinho	 12689-000836/93-83
Judson Carlos Santos Neri

	 12689-000830/93-05
Minoro Negara
	 12689-000824/93-02

Mirada° Correia Leal Filho	 12689-000842/93-86
Paulo de Mello Ferreira	 12689-000849/93-25
Pedro Freiras Barreto	 12689-000853/93-01
Pompeu Costa Lime Agre 	 12689-000856/93-91
Walter Silvério Lopes 	 12689-000831/93-6e

(00. no 128/94)

10! Região Fiscal
ATO DECLARATORIO 89 1, DE 14 DE JANEIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL NA 10a. RE-
GIRO FISCAL, no uso da atribuição que lhe foi conferida pelos subitene
12.1 e 12.2 da IN SRF n9 008, de 09 de março de 1982, e tendo em vista
o que consta do proceeso se 11080.004499/93-00, declara.

Fica proibida de efetuar o transporte de mercadorias sob o
regime de trânsito aduaneiro, em todo o território nacional, pelo prazo
de 10(dez) cilas, a empresa Transportadora Koch Lida, inscrita no CGC/MF
na 91.983.197/0001-81 e estabelecida à Rua Hermann Faulhaber, 279, em
Panambi/RS.
2.	 Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Dia-
rio Oficial da União. .

ADMIR DA SILVA OLIVEIRA
(Of. n9 128/94)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria

RESOLUÇÃO N . 2.048, DE 21 DE JANEIRO DE 1994
Dispõe sobre prorrogação de prezo pare
renegociação de dividas relativas a cré-
dito rural concedido a produtores de Ca-
cau.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 95 da Lei n.
4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em
sessão realizada em 19.01.94, tendo em vista at, disposições do art. 45,
inciso VI, da citada Lei, e dos arta. 4 . e 14 de Loi n . 4.829, de
05.11.65, resolveu,

Art. 1 . Autorizar a prorrogação do prazo de renego-
ciação de financiamentos rurais conbedidoe a cacauicultoree para até
31.03.94, mediante exame caso a caso, fixando novo prazo de resgate da
divida de acordo com a capacidade do pagamento do mutuário.

Art. 2 . Pica delegada competéncia ao Banco Central do
Brasil para baixar as normas e adotar as providõncias necessárias A
execução do disposto nesta Resolução.

Art. 3 . Esta peaciu00 entra em Vigor na data de sua
publicação.

PEDRO SAMPAIO MALAN
Presidente

(Of. ao 491/94)

ATO DE 21 DE JANEIRO DE 1994

gl'sieg?0"NRMirUsg8151,1(eNa":',54:4r:18WPOW5é1.95148rAieN:"4:
1974, resolve:
declarar cessada, a p artir desta date, e li q uidação extrajudicial a quefoi Sal/Metida, per Ato de 01.12.82, pdblicado no Diário Oficiai daUnião de 07.12.82, ADMINiSTRAOORA ITAUTO LTDA., com sede em itaperune(RJ), e, em coned q uincle, dis p ensar o Sr. ELSO DRITO DE MELO TAVARESlanososunções de Liquidante.

PEDRO SAMPAIO 1UULAN
Presidente

(Of. 09 73/94)
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Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Polo Chefe de Núcleo da DESAL/NUORF, em 19.01.94
9300210276 - TRADIÇÃO S.A.CRÉDITO IMOBILIÁRIO - Correção da expressão
monetária do capital realizado de Cr$ 10.367.590.000,00 para Cr$
117.084.728.884,00; reforma estatutária (AGO/E de 30.04.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 20.01.94
9300285260 - CUARUMOTO ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Autori-
zação para operar no niWol 1 do atuação, para fins de constituição do
grupos de consórcio referenciados em automóveis, camionetas, utilitá-
rios e notocicletas.

- Processo aprovado na forma da Circular 2.335/93
9400300991, de 18.01.94 - LLOYDS BANE PLC - Ausento do capital destaca-
do para filial brasileira do CR$ 1.347.888.621,00 rara CR$
20.725.638.621,00; alteração do regulamento (Assembléia do Conitó da
Diretoria de 06.01.94).

CARLOS CORRÉA ASSI
(Of. 59 73/94)

Para cunprimonto do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada poio DEMAG/MZ, que autorizou o pagamento da importán-
cia do CR$ 25.952.930,27 (vinte o cinco milhões, novecentos a cinqüenta
e doia mil, novocontos e trinta cruzeiros reais a vinte e sete centa-
vos) A empresa DIGIREDE INFORMÁTICA LTDA., na forma instruída no Pro-
cesso n . 99.99.00726/91.

Brasília, 21 de janeiro de 1994
GERO/IDO MACELA B. PINHEIRO
Adjunto da DIRAR

Of. n9 47/94)
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DE UBERLÂNDIA

( 

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 20 de janeiro de 1994

À vista das Informações de ordem normativa constantes do Processo de ne
11.80.0958/93 e conforme Lei 8.66693, artigo 25, ratifico os procedi-
mentos adotados referentes a locaçao,lç.or Inexiglbllidade de iicltação,
do imóvel residencial sito a Rua Jose Gomes de Moreira, 27, em Tupaci-
guara/MG, destinado à moradia do gerente geral da Agencia Tupaciguara/
/UB, por um período de 12 meses, a partir de 17/01/94, prorrogÁvei por
perlodo Igual ou inferior, sendo o aluguel inicial de CRB/30.000,00, re
ajustável trimestralmente pelo IGP/FGV , e o valor global anua/ de CR$
CR$1.560.000,00

RONALDO J. G. ROGGINI
Em exercício(Of. n9 47/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
MATRIZ

RESOLUÇÃO DE 29 DE DEZEMBRO DE 1993
Processo 11 • 99.99.348/93

Ata no 1.128

A Diretoria, apreciando a mataria, resolveu AUTORIZAR a contratação da
IBM BRASIL - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., para locação à CEP,
peio período de 48 (quarenta e oito) meses, do 22 (vinte o dois) módu-
los complementares adaptadores, padrão ESCOO, com as plataformas o res-
pectiva manutenção, por 24 horas/dia, para serem acoplados à. Controla-
dora* de Discos Magnéticos I514-3990, pelo valor global estimado de CR$
589.466.297,63 (quinhentos e oitenta e nove milhões, quatrocentos o
***** nta e seis mil, duzentos o noventa e sete cruzeiros roais o ses-
senta a trás centavos), a preços de NOV/93, observadas as condições do
DE DEMAG 12-334/93, e as normas legais e regulamentares aplicáveis. •

MAIO CARVALHO DE OLIVEIRA

(Of. n9 47/94)•
	 Subchefe do Gabinete da Presidência

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
DESPACHOS

Processo n . 99.99.00308/92
Ao ter em conta os elenantos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigd 25, "caput . , o incl.-
mo II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de CR$ 18.130.478,86
(dezoito milham', cento e trinta mil, quatrocentos e setenta e oito
cruzeiros reais e oitenta a seis centavos) à SIO INFORMÁTICA S/A., re-
ferenta e prestação nos nessa de NOV/92 e DEZ/93, do serviço do manu-
tenção de sistema aplicativo, suporte de eoftware básico, suporte opa-
racionei e suporte de software aplicativo desenvolvidos pela aludida
empresa para utilização em equipamentos do automação bancária do nua
fabricação, instalados em agências nos Estados do Rio de Janeiro, Per-
nambuco, Bahia, Ceará, Amazonas e Pará, adquiridos anteriormente pela
CEF através de procedimento iicitatório.

Brasília, 21 de janeiro de 1994
GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEMAG

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a ~lego adotada polo DEMAG/MZ, que autorizou o pagamontó da importân-
cia de CR$ 18.130.478,86 (dezoito milhões, conto e trinta mil, quatro-
centos e setenta e oito cruzeiros reais e oitenta e oito centavos) à
~rosa SIO INFORMÁTICA S/A., na forma instruída no Processo a'
99.99.00308/92.

Brasília, 21 de janeiro de 1994
GERALDO MACELA B. PINHEIRO
Adjunto da D/RAR

Processo n . 99.99.00726/91
Ao ter em conta os elementos informativoe que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, .caput. , e inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de CR$ 25.952.930,27
(vinte e cinco milhões, novecentos o cinqüenta e dois mil, novecentos e
trinta cruzeiros reais e vinte e sete centavo.) à DIGIREDE INFORMÁTICA
LTDA., referente a prestação, no mês de DEZ/93, de serviço do manuten-
ção de sistema aplicativo, suporte do software básico, suporto opera-
cional e suporte do software aplicativo desenvolvidos pela aludida os-
presa para utilização em equipamentos de automação bancária de sua fa-
bricação, instalados em agõncias nos Estados de Minas Gerais, São Pau-
lo, Distrito Federal e Goiás, adquiridos anteriormente pela CEF através
de procedimento licitatório. Brasília, 21 de janeiro de 1994

GERALDO DE FREITAS
Chore do ()MAC

Preço: CR$ 920,00 
Sujeito á majoração sem aviso prévio.
Não incluídas despesas com remessa.

• ..... •	 .........	 •
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA

Departamento de Desapropriação e Aquisição
PORTARIA NO 58, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1993

O CHEFE. DO DEPARTAMENTO DE DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇA0 DO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÁO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da
competência que lhe foi delegada pelo Senhor Presidente do órgélo,
através da Portaria/PINO 983, de 13 de dezembro de 1993, publicada no
Diario Oficial da União do dia 14 de dezembro do moem ano;

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido polo Senhor Chefe do
Departamento de Alienação e Titulação, nes autos do Processo
Administrativo INCRA/SP (21.490) 680 000130/93, resolvei

1 - AUTORIZAR, com base no artigo 70, Parágrafo 2., do
Decreto n. 74.965, de 26 de novembro de 1974, o Senhor SILVINO RIBEIRO
FERRARIA, de nacionalidade portuguesa (1333), portador da Carteira de
Identidade para Estrangeiro-Permanente RNE 9 263871-V, expedida pelo
SE/DPMAF, em 14/08/87, CPF n. 098.034.598-72, divorciado, a adquirir
um imóvel rural denominado "Fazenda Santa Adelina" com a área de
246,2592 ha (duzentos e quarenta e seio hectares, vinte e cinco ares e
noventa e dois centiareo), correspondentes a 16,41 'módulos de
exploração indefinida, situado no Município do Silo Miguel Arcanjo, e
Comarca de Itapetininga, Estado de 080 Paulo e cadastrado no SNCR sob
o código n. 637.076.012.521-4.

.1
I/ - O prazo de validade desta Autorização rã de 30 (trinta)

dias, contados de sua publicação.

JULIO LIZARRAGA RAMIREZ

( 3 /NO - 30-, 12-93 - CR$ 24.568,00)

Ministério da Educação
e do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

RETIFICAÇÃO

Na Provisão n. 8, de 13 de dezembço de 1993, publicada no
D.O.U. de 21 de dezembro de 1993, Seção I, pag. 19839, onde se lã Edi-
tal n . 005/93-UFOP, leia-se Edita/ n . 013/93-UF0P.

Na Resoluçao n. 575, de 21 de deçembro de 1993,publicada no
D.O.U. de 17 de janeiro de 1994, Seçao 1, pag. 810, onde se lã Edital
n. 005/93-W0P, lela-se Edital n 9 013/93-UF0P.

U2f. n9 1/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planeiamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS
Processo n . 23075.41733/92-81. O objeto do presente processo é a emissão
de Nota de Empenho no valor de CR$ 84.000,00 (oitenta e quatro mi)
cruzeiros reais), em favor de UNISTE ELETRONICA LIDA, para atender
despesas co. /isenção, manutenção, licença de uso de programas e serviços
de instalação de equi pamentos da marca Unieyo instalados no Centro de
Computação Eletrônica desta UPPR. Reconheço a Inextglbllidade de
licitação, coe base no artigo 25, itens I e II, combinado com o Paràgrafo
1 . do artigo 13, da Lei n a 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 19 de janeiro de 1994

MARIA LUIZA M.D. GOMES CARNEIRO
Pró-Reitor de Administração Substituto

Ratifico o ato supra, nos termos ao ar,ago 26, da Lei n 5 8.666, de
21/06/93. face delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 20 de janeiro de 1994

J088 NENR/QUE DE PARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n . 23075.2628/94-99. O objeto do presento processo é a emissflo
do Nota de Empenho no valor de CR$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros
reais), em favor de ELEVADORES OT/S LTDA, para atender deopesas com
manutenção e conservação dos Elevadores Otis de n a s: 37/A-2518; 37/A-2249
e 37/E-1114, Contrato n . 02/93. Termo Aditivo ti, 71/93. Reconheço a
inexígibilidade de licitação, com base no artigo 25. item I, da Lei n.
8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 17 de janeiro de 1994

JAYNE ANTONIO CARDOSO
Pró-Roitor de Adminiotração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21/06/93, face delegação do competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 20 de janeiro de 1994

JUE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Ofs. n9s 7 e 8/94)

FUNDAÇÃO FACULDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS MÉDICAS
DE PORTO ALEGRE

Hospital Escola Materno-Infantil PresidenttkVargas
DESPACHO DO DIRETOR

Em 17 de janeiro de 1994

O DIRETOR do HOSPITAL ESCOLA MATERNO INFANTIL PRESIDENTE VARGAS - FUN-
Dna° FACULDADE FEDERAL DE UENEIAS MiDICAS DE PORTO ALEGRE, no use de
suas atrIbuiçães, delegada pela PT 1.4103, de 238992, publicada no DOU
de 241992, RATIFICA a decisão do Diretor do HEM/PV, para atender o dis-
p osto no artigo 26, da Lei n9 8.666, de. 216693. no processo n2
33303.005648/941 DL n2 11/947 RLL ne 13/941 coe base no inciso I, do
arti go 25, da Lei ne 8.666/93, declaração de exclusividade apresen tada
e parecer favorável da Assinariaorla Jurtdlca, ele favor da 	
IMFORMED Com. e Indústria Lida, para a aos/x.1,14o de peças paar o
ec4grafo SHIMADZU do NENIPV, na votar total de CRS 1.4114.288.1141 (Um
Milhão, Quatrozentos e Quatro Mi e Duzentos Cruzeiros Reais), para os
Itens SM à 15 do processo, conforme OF n9 14/94, entre gue em 14/411/93.

(Of. s/n9)	 OSCAR SELMA° MANOEL MAR PEREIRA

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 189 183, DE 21 DE JANEIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições. tendo em vista o
contido na Lei 8.889, de 27 de Julho de 1993, que dispõe sobre a extinÇãO do liMJÁPE.
regulamentada pelos Decretos n.s 907, 987, de 31 de agosto de 1993.  17 de noveMbro de 1993.
respectivamente, considerando que no corrente exercitas as dotações orçamentárias da Autarquia
INAMPS (em extinção) foram alocadaS ao Fundo Nacional de Saidas considorendo. ainda, a
necessidade de dar prosseguimento normal às ações antenorrnente desenvolteidaS pela referida
Autarquia, resolve:

I - Subordinar administrativamente 6 Diretoria EXIKUtiVa do Fundo Nacional de
Saúde as atividades da DifInOda de Administração e Finanças • da Coordenação de Controle de
Convénios do INAMPS (em extinção);

II -Em consaguênds, os cargos e funções constantes da estrutura das refeedta
Unidades ficarão vinculados à Diretorla-Executiva do Fundo Nacional de Saúde até que sala
promovida a reestruturação do Ministério da Saúde, de que trata o AR 13 da Lei- 8,989,
retromencionada.

III- Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

HENRIQUE SANT/LLO

PORTARIA NO 188, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições, e
conalderando o contido na Portaria rt . 1.430, de 26 de novembro de 1993,
resolve:

- Aprovar o Regimento da II Conferência Nacional de Saúde do
Trabalhador, na forma dos anexos I, 11 e /II.

HENRIQUE SANTILLO

1
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ANEXO I

REGIMENTO
DA /I CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE 00 TRABALHADOR

APROVADA PELA COMISSAO ORGANIZADORA E PELO
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

CAPITULO I

DO OBJETIVO

Art.12 A II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador,
convocada pela Portaria n 2 1.430, de 26 de novembro de 1993, do Minis-
tro de Estado da Saúde, terá por finalidade aprofundar a ref/exão e o
debate e propor diretrizes para a construção da Política de Saúde do
Trabalhador, na perspectiva do processo de melhoria da qualidade de
atenção à saúde dos trabalhadores.

SEÇAO I

DA REALIZAÇÂO

Art.22 A etapa nacional da II Conferência Nacional de Saúde
do Trabalhador será realliada em Brasília, sob os auspícios do Ministé-
rio da Saúde e a participação do Ministério do Trabalho, do Ministério
da Previdência Social e da Ministério do Meio Ambiente, no perlado de
13 a 16 de março de 1994.

Art.3 2 As etapas municipais poderão ser realizadas de forma
regionalizada, observando-se as divisões territoriais poljtico,adminis-
trativas e de cada estado.

Parágrafo Único. As unidades federadas deverão realizar sua
etapa até 25 de fevereiro de 1994 e remeter os relatórios e respectiva
cemposição de delegados à Comissão Organizadora até dia 28 de fevereiro
de 1994..

CAPITULO II

DO TEMÁRIO

Art.42 O ternário da // Conferência Nacional de Saúde do Tra-
balhador foi definido pela Comissão Organizadora por delegação do Ple-
nário do Conselho Nacional de Saúde.

• Art.52 A Comissão Organizadora *promoverá a elaboração de tex-
tos sobre o ternário central, para subsidiar as discussões da Si Confe-
rência Nacional de Saúde do Trabalhador.

Parágrafo Único. O ternário será composto, conforme descrito
abaixo:

1. TEMA CENTRAL: Construindo uma política de saúde do trabalhador.
2. TEMA DE ABERTURA: DESENVOLVIMENTO, MEIO AMBIENTE E SAÚDE

. Retomada do Desenvolvimento Brasileiro.

. Tecnologia e Ambiente.

. Terceirização.

. Trabalho Rural.

. Impactos do Desenvolvimento ao Melo Ambiente e à Saúde.
3. TEMA 1 - CENÁRIO DA SAÚDE DO TRABALHADOR DE 1986 A 1993 E PERSPECTI-
VAS

. A Relação Capital/Trabalho.

. Quadro Institucional.

4. TEMA II - ESTRATÉGIAS DE AVANÇO NA CONSTRUÇÂO DA POLÍTICA NACIONAL
DE SAÚDE DO TRABALHADOR.

. Legislação.

. A Implantação de Saúde do Trabalhador no SUS.

. Financiamento.

. Participação e Controle Social.
5. MESAS REDONDAS
5.1. VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR

. Sistemas de Vigilância em Saúde.

. O papel das Instituições.

. Metodologia.

. Bases Legais.

. O Papel do Estado (Municipal, Estadual e Federal).

. O Papel dos Trabalhadores.

. O Papel dos Empregadores.
5.2. ATENÇAO à SAÚDE DO TRABALHADOR

. Assistência (diagnóstico, tratamento e reabilitação).

. Organização dos Serviços (concepção e modelo).

. Direitos Previdenciários.

. Recursos Humanos.

. Sistemas de Informação.
. 5.3. FINANCIAMENTO

. Fontes de Recursos.

. Alocação e Gestão dos Recursos.

. Seguro de Acidente de Trabalho.

. Tabela SIA/SUS; SIH, Pagamento Diferenciado.

. Financiamento das Ações Coletivas (Vigilância, Educação,
Pesquisa).
5.4. CONTRATO COLETIVO

6. PAINÉIS ESPECÍFICOS
. Recursos Humanos e Pesquisa em Saúda do Trabalhador.
. Saúde Mental e Trabalho.
. Sistema de Informação.
. O Ambiente Urbano e Rural e a Saúde do Trabalhador.
. Mulher, Saúde e Trabalho.
. Criança, Adolescente e Trabalho.
. Saúde, Trabalho, Deficiência e Reabilitação.

CAPITULO III

DA ORGANIZAÇÂO DA CONFERENCIA

Art.62 A II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador con-
tará com uma Comissão Oroanizadora, instituída na forma da Portaria ne

1.430, de 26 de novembr g de 1993, do Ministro de Estado da Saúde, para
o desenvolvimento de sues atividades.

Art.72 A II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador será
presidida pelo Ministro de Estado da Saúde e, na sua ausência, sucessi-
vamente pelo Secretário-Executivo, pelo Secretário de Vigiláncia Sani-
tária do Ministério da Saúde e peio coordenador do Comité Executivo.

Art.82 Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão
organizar conferências como etapas preparatórias à II Conferência Na-
cional de Saúde do Trabalhador.

SEÇA0 I

ESTRUTURA E COMPOS/00 DA COMISSAO

Art.92 A Comissão Organizadora da II Conferência Nacional de
Saúde do Trabalhador possui a seguinte estrutura:

I- Comitê Executivo
. Coordenador
. Coordenador Adjunto
. Secretário
. Secretário Adjunto
. Tesoureiro
. Tesoureiro Adjunto

II- Comitê Consultivo
. Ministério de Saúde
. Ministério do Trabalho
. Ministério da Previdência Social
. Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medici-

na do Trabalho/MTb
. Central Única dos Trabalhadores
. Confederação Geral dos Trabalhadores.
. Força Sindical	 •
. Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de

Saúde e dos ambientes de Trabalho (0/ESAT)
. Associação'Nacional de Medicina do Trabalho
. Universidade de São Paulo/Faculdade de Saúde Pública
. Confederação Nacional da Indústria
. Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura
. Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde
. Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde
. Fundação Osweldo Cruz/Centro de Estudos de Saúde do

Trabalhador e Ecologia Humana
. Conselho Nacional de Saúde

• 111- Comissões Organizadoras Estaduais

§12 A Comissão Organizadora contará,com 02 (dois) grupos as-
sessores, a saber:

I - Grupo Técnico
11 - Grupo de Rebateria

§2 2 As Unidades Federadas deverão instituir Comissão Organi-
zadora, para apoiar as etapas municipais e realizar a etapa estadual da
Conferência, cujos membros serão indicados em conjunto pelo Conselho
Estadual e Municipal de Saúde ou entidades equivalentes.

SEÇA0 I/

DAS ATRIBUIÇOES DA COMISSAO ORGANIZADORA

Art.10, A Comissão Organizadora tem as seguintes atribuições:

Pactos técnicos, políticos, administrativos e financeiros;
I - promover a realização da Conferência, atendendo aos as-

II- aprovar as propostas de Regimento da Conferência, do Re-
gulamento da etapa nacional e da programação e submetê-las ao Conselho
Nacional de Saúde;

III- indicar os apresentadores e debatedores do Temário Cen-
tral da etapa nacional, bem como selecionar ou promover a elaboração de
documentos técnicos e textos de apoio;

IV - propor os critérios e modalidades de participação e re-
presentação dos interessados, bem como o local de realização da etapa
nacional da Conferência;

3 - acompanhar a execução dos recursos financeiros relativos
à Conferência e a posterior prestação de contas, inclusive os repassa-
dos a instituições conveniadas ou contratadas para prestar apoio ao
evento;	

VI - estimular e apoiar, sempre que necessário, as etapas mu-
nicipais e estaduais da Conferência;

VII- promover a elaboração e publicação dos Anais da Confe-
rência;

VII/- indicar convidados;
1Z - propor a celebração de contratos e convênios;
O - designar os integrantes do Grupo Técnico e de Relataria.

Art.11. Ao Comitê Consultivo cabe dar suporte político aos
trabalhos da II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador.

Art,12. Ao Comitê Executivo cabe executar as funções técnicas
e administrativas relativas à realização da /I Conferência Nacional de
Saúde do Trabalhador e, especialmente:

I - dar cumprimento às deliberações da Comissão Organizadora;
11 - estimular e apoiar, sempre que necessário, as etapas mu-

nicipais e estaduais da Conferência;
1/1 - elaborar a proposta de programação e do regimento da

Conferência, e do Regulamento da etapa nacional:
IV - elaborar proposta definindo critérios e modalidades de

Partici pação e representação;
3 - Promover a divulgação da /I Conferência Nacional de Saúde

do Trabalhador;

VI - participar da elaboração do Plano de Aplicação de Recur-
sos Financeiros para a realização da Conferência e acompanhar a prepa-
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ração de prestação de contas.

Art.13. Compete ao Coordenador do Comitê Executivo da II Con-
ferência Nacional de Saúde do Trabalhador:

I - promover e coordenar as atividades necessárias à realiza-
ção da Conferência;

II - coordenar os trabalhos de elaboração do Regimento e do
Regulamento da Conferência;

III - delegar competência aos demais membros do Comité Execu-
tivo para a realização de suas atribuições.

Parágrafo Único, 0 Coordenador do Comitê Executivo será subs-
tituído em seus impedimentos eventuais pelo Coordenador Adjunto.

Art.14. Compete ao Secretário do Comitê Executivo:
I - promover a articulação e acompanhamento dos trabalhos do

Grupo Técnico e do Grupo de Relataria da II Conferência Nacional de
Saúde do Trabalhador;

II - credenciar delegados para a etapa nacional;
III - supervisionar os textos oficiais a serem apresentados à

Conferência;
IV - realizar as tarefas necessárias à edição dos textos fi

nais da Conferência.
Parágrafo Único. O Secretário do Comité Executivo será subs-

tituído em seus impedimentos eventuais, pelo Secretário Adjunto.

Art.I5. Ao Tesoureiro do Comité Executivo compete:
I - participar da elaboração do Plano de Aplicação Financeira

e Orçamento;
II - acompanhar a execução do Plano de Aplicação Financeira e

a preparação da Prestação de Contas.
Parágrafo (mnico. 0 Tesoureiro do Comitê Executivo será subs-

tituído co seus impedimentos eventuais, pelo Tesoureiro Adjunto.

Art.16. Ao Grupo Técnico compete:
I - propor a elaboração de textos técnicos sobre o ternário da

Conferência à Comissão Organizadora;
II - selecionar textos relacionados com o ternário para subsi-

diar as etapas da II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador;
III - participar da organização das oficinas de trabalho pre-

paratórias para a II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador.

Art.17. Ao Grupo de Relataria compete:
I - propor estratégias metodológicas para a elaboração dos

relatórios;
II - consolidar relatórios da etapa estadual;
III - elaborar os relatórios parciais e final da etapa nacio-

nal da II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador;
IV - elaborar a Ata geral da Conferência.

CAPITULO IV

DOS MEMBROS DA II CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR

Art.I8. A II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, em
suas diversas etapas, deverá contar com a participação de membros re-
presentantes do governo, trabalhadores e empregadores.

Parágrafo Único. A representação dos delegados trabalhadores,
em todas as etapas da Conferência, será no mínimo paritária em relação
ao conjunto dos representantes do governo e empregadores.

Art.19. Os membros da II Conferência Nacional de Saúde do Tra-
balhador, em todas as suas etapas, se distribuirão em três categorias:

a) delegados com direito a voz e voto;
.	 b) convidados com direltb a voz;

c) participantes.

Aft.20. Para a realização da etapa nacional da Conferência,
participarão delegados representantes de instituições públicas fede-
rais, de entidades de classe e de outras organizações da sociedade ci-
vil de âmbito nacional, indicados pela Comissão Organizadora, por dele-
gação do Conselho Nacional de Saúde.

Art.21. Serão delegados e participantes na II Conferência Na-
cional de Saúde do Trabalhador:

1 - delegados eleitos em cada estado e Distrito Federal, so-
mando 90% (noventa) do total de 'delegados, garantido o número mínimo
de 16 (dezesseis) delegados por estado;

II - delegados representantes de instituições públicas fede-
rais, de entidades de classe e demais representantes da sociedade civil
e outras entidades de âmbito nacional, somando 10% do total de delega-
dos.

Sim A composição dos delegados deverá respeitar o disposto no
Art.18 deste regimento.

92 A A definição do número e representatividade das delegações
estaduais e nacional (Anexo II e III) obedecerá os seguintes criterlos:

I - Garantia da representação dos segmentos:
a) gestores estaduais;
b) gestores municipais;
c) empregadores;
d) trabalhadores.

II- Em todas as etapas da II Conferência Nacional de La/de do
Trabalhador a indicação dos delegados deverá ser realizada em fórum
Pró p rio de cada segmento, preferencialmente, Por entidades q ue os con-
greguem, devendo os mesmos serem vinculados exclusivamente ao segmento
representado.

III - Os delegados eleitos por cada segmento deverão ter par-
ticipado das respectivas etapas estaduais.

IV - Garantia da representação de, no mínimo, 50% para os
gestores municipais, no segmento governo.

Art.22. O pedido de credenciamento de delegados à etapa na-
cional deverá ser encaminhado pela Comissão Organizadora da etapa esta-
dual à Secretaria do Comitê Executivo impreterivelmente, até o dia 28
de fevereiro de 1994.

ANEXO II

II CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE 00 TRABALHADOR
COMPOSIÇÃO DAS DELEGAÇÕES ESTADUAL E NACIONAL

COMPOSIÇÃO DAS DELEGAÇÕES (NUM100 de Delegados)

uF GOVERNO EMPREGADOR TRAWRURAUURBANO/SAUDE TOTAL
RR 08 02 CO 18
AP W 02 09 18
AC os 02 os 15
TO os 02 08 18
RO as 02 08 18
SE oa 02	 • 03 18
DF oe 02 oe 1e
MS ce 02 oa 18
MT os 02 as 105
AM os 02 08 ie
RN os 02 08 18
AL os 02 oa 18
PI os 02 08 16
ES os 02 08 15
P6 os 02 09 18
GO oe 02 08 18
SC 05 02 ce 18
MA 07 02 09 18
PA 07 02 09 15
CE 07 02 19 29
PE 07 02 lO 28
PR 07 02 21 30
RS 08 02 22 32
BA W 02 24 14
RJ 15 30 45
MG 12 03 39 St
SP 30 04 75 110

SUE/TOTAL 210 55 401 889

NACIONAL ESTADUAL TOTAL
GOVERNO 10 210

EMPREGADOR 08 55
TAJÍFUS 48 404

TOTAL 56 689 735

GOVERNO EMPREGADOR TRAB.uRBMURAuSAUDE
ANEXO II

MS 02 CNI 01
MTB 01 CNC 01
MPS 01 COA 01
NHC 01 sEs1 01
1/ARA 01 SESC Os

MMIA 01 SENAC 01
CONASS 01 SEBRAE 01
CONASSEMS 01 SENAI 01
MED Si

TOTAL 10 08

CAPITULO V
DOS RECURSOS

Art.23. As despesas com a organização geral e realização da
etapa nacional da Conferência correrão por conta da dotação orçamentá-
ria consignada ao Ministério da Saúde ou por recursos de outras fontes.

Art.24. Poderão ser firmados convénios e contratos com vistas
à execução de ações necessárias à realização da Conferência.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇOES GERAIS

Art.25. O Ministério da Saúde promoverá o apoio técnico, ad-
ministrativo e financeiro necessário ao funcionamento da Comissão Orga-
nizadora da II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador.

Art.26. Os casos omissos serão resolvidas pela Comissão Orga-
nizadora da II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador.

ANEXO III

II CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR
COMPOSIÇÃO DA DELEGAÇÃO NACIONAL

DESAEAD
1 CONTAG 1
2 CUT 1

CGT (Coo?. Geral dos TmOamodoms ) 1
4 FORÇASNDICAL 1
5 MESAT 1
6 CONAM 1
7 CONF. DAS MULHERES Do BRASIL 1
O CNBB 1
9 CNTC 1

10 CONF. NAC. DOS TRAB. EM COMUN, E PUBLICIDADE 1
11 MEESE 9
12 OAB 1
13 MOVMENTOCOSTRABALHADoRESSEM.TERRA 1
14 COORD, NAC. MD MOV. mEmmoS E MENINAS DE RUA 1
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VIII - Fica estabelecido que os bens patrimoniais
produzidos ou adquiridos com ou recursos desta transferõncia, serão
de propriedade do beneficiário apõe declaração de incorporaçAo destes
ao seu património.

15	 INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
15 PRO-CENTRAL DOS MOVIMENTOS POPULARES
17 INSTITUTO DE SAUDE NO TRABALHO
18 CONF, NAC, DOS METALURGICOS
19 MINISTERIO PUBLICO

Esta Portaria entra em vigor n9 data de sua assinatura.ASSOCIAÇÃONACIONALDASPROST/TUTAS
ASSOCIA AO NACIONAL DE GARIMPEIROS

20
21

23
24

22

25

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SERINGUEIROS
AssociAçÃo NACIONAL DE MINEIROS 

CONF. NACIONAL DE OUIMICOS
CONF, NACIONAL DE BANCARIOS

SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO
(Of. 09 19/94)

26
2/

CONF. NACIONAL DE TRABALHADORES DA INDUSTRIA
FED, NEC. DOS TRABALHADORES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

28 CONF. NACIONAL DOS TRABALHADORES DE TRANSPORTES
29 CONF. NEC. DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO
30 CENTRALGERALDOSTRABALHADORES

PSICOLOGIA31

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

ODONTOLOGIA32
33 FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
34 ASSISTENCIASOCML

NUTRÇA0
FARMÁCIA

37 MEDICINA VETERINARIA

Processo n9 25380.008402/93-38
11050)090 a inexigibilidade de licitação, para aquisição de microcomputa
dores, software, fita streamer etc. Enquadrada no "Caput" do artigo 2
da Lei n9 8.666/93.

35
35

ENGENHARIA

41
40

ENFERMAGEM
MEDICINA
BIOLOGIA

PAULO CHAGASTELLOS SARBROSA
Vice-Diretor da E.N.S.P

42 FETRAM5
43
44
45 ORGANIZAÇÃO NAC. DE ENT DE DEF FISICOS

FENASPS
UNIA° BRASILEIRA DOS CEGOS

Homologo a inexigibilidade de licitação, tendo em vista a aprovação do
Vice-Diretor da ENSP.

:
48

ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS
DER NEC. DE SAUDE PREVID E ASS, SOCIAL

MOHAN

TOTAL 40

DALTON MARIO HAMILTON
Vice-Presidente/Desenvolvimento

Institucional	 	
(Of. n9 68/94)

(Of. n9 19/94)

FUNDO NACIONAL DE SAI:l EME

Diretoria EXeCEdiVil
PORTARIA 59 86, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993

O DIRETOR-EXECUTIVO DO FUNDO NACIONAL DE SAODE, no uso de
suco atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei 200,
de 25.02.67, nas Leis n.(e) 8.666, do 21.06.93 e 8.211, de 22.07.91,
no que couber, no Decreto nn 93.872, de 23.12.86, na /netruçAo
Normativa/STN n. 02, de 19.04.93, no que couber, resolve:

/ - Aprovar o Plano de Trabalho doe recursos consignados
na Lei n. 8.652, de 29.04.93, origindrioe de Unidade Orçamentária n.
36901, conforme detalhamento a seguir:

Processo: 25000.000038/94-11 - da Secretaria de Estado da Sande do
Rio Grande do Sul, C.G.0 n. 87.958.625/0001-49, no valor de CR$
14.850.000,00 (quatorze milhões e oitocentos e cinquenta mil
cruzeiros reais), objetivando a construçáo de Hospital em Guaiba,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.3922, Elemento do
Despesa n. 4.5.30.42, Notas de Empenhos n.e 2626 e 2627, de 31/12/93.

Processo: 25000.015690/93-31 - da Prefeitura Municipal de Rio
Grande/RS, C.G.0 n. 88.566.872/0001-62, no valor de CR$ 37.125.000,00
(trinta o sete milhões e cento e vinte e cinco mil cruzeiros reais),
objetivando a conetrução do Hospital Guaiba Rache em Rio Grande,
conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.0455, Elemento de
Despesa n. 4.5.40.42, Nota de Empenho n. 2624, de 31/12/93, e CR$
6.187.500,00 (seis milhões e cento s oitenta e sete mil e quinhentos
cruzeiro» reais), objetivando a conclusão do Hospital Guaiba Rache
em Rio Grande, conforme Programa de Trabalho: 13075.0428.1096.4298,
Elemento de Despesa n. 4.5.40.42, Nota de Empenho n. 2625, de
31/12/93,.

I/ - A transferência doo recursos de que trata o item
anterior será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - O perlodo de execuçâo do objeto observará o prazo
eetabeleeldo no Plano de Trabalho.

IV - Os recursos seroo depositados em conta vinculada e
eapecifica no Banco do Breei]. S/A, onde serão movimentados, nélo
podendo ser transferidos para outra instituição financeira, vedada a
sua utilização de forma divetea s da eetabelecida na legislação
federal, bem como no Plano de Trabalho.

V - Caberá ao Fundo Nacional de Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execuçÁo do sub-projeto indicado, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recureos transferidos.

VI - Os beneficiários das transferências de que trata o
art. 26, parágrafo 28 apresentarão, até o último dia útil do moNe de
fevereiro do ano subsequente ao do recebimento, a comprovação do bom
e regular emprego dos recursos da Uniam+, mediante apresentaçAo dos
relatórios constantes dos anexo. III, /V, V e VI da IN n. 02, de 19
de abril de 1993.

VI/ - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive ou
provenientes dee receitas obtidas das aplicações financeiras
realizada°, serão devolvidos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, a contar do término da execução do
objeto.

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo n. 462/2.000093/93-50

Concordo com a inexigibi/idade de /Imitação para
fornecimento de fichas de Vale-Transporte para a Delegacia Regional do
Trabalho no Estado do Paraná, com base no "caput" do Art. 25 da Lei n.
8.666 da 21.06.93. Encaminhe-se a Senhora Secretária de Administração
Geral/HTb, solicitando ratificação da inexigibllidade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 18 de janeiro de 1994
IVANIRA TEREZA GAVIÃO M.G. DE PINHEIRO

Delegada Regional do Trabalho no Estado do Paraná

Ratifico a lnexigibilldade de licitação, nos termos da
legislação vigente.

Em 18 de janeiro de 1994
MARIA MARLENE ALMEIDA

Secretária de Administração Geral

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTER/AL N97, DE 24 DE JANEIRO DE 3.994

OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, DA FAZENDA E DA SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas
atribuições. e

CONSIDERANDO a necessidade de controle dos lautos e dos dispêndios das autarquias, fundações,
empresas ciiblicas. socledades de economia rasto e demais entidades controladas direta ou Indiretamente
pela Unlào, ruo se refletem diretamente nas tarifas dos serviços públicos e nos preces dos Insumos básicos.

(Of. n9 16/94)
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na necessidade crosconto de apode de capital às empresas patrocinadoras e da repasso do recursos
orçamentários, dificultando e ato impedindo o controle do déficit público e o premio controle do processa
Inflacionado:

CONSIDERANDO quo nas entidades anteriormente mencionadas um dos relevantes itens de custos silo
os dispendlos com pessoal e encargos sociais, aí Incluirias as transferências. seguidamente ampliadas, para
patrocIrdo a entidades Manadas de previdência privada:

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o custeio e a torrou dos planos de beneficlos
providenciados complementares de modo e Eliminar o repasso excessivo de recursos, ajustando-os à
capacklado do Estado e as normas legais vigentes;

CONSIDERANDO a necessidade de reservar o direito adquirido dos ponicipantes nas entidades do
provIdenda complementar,

CONSIDERANDO as condusees do Grupo de Trabalho constituído pela Resolução ri 008, de 12.08.93,
do Comitê do Coordenação das Empresas Estatais-GCE, resolvam:

Art. Instituir Comissão Interrnirestortal para Analisar o Patrocínio Estatal as Entidades Fechadas
de Previdência Privada com o objetivo de propor normas de adequação e do participação em planos de
benefIcJOs do previdência complementar, °Miados ou a serem instituídos, patrocinados pelas entidades de
que trata esta Portaria.

Ar/. r	 A comissão sere constRuida por nove representantes efetivos e trás suplentes, sendo:
a) dois representantes eletivos o um suplente do Ministério da PmvIdência Social, dos mires

*um coordenará a Comissão;
b) dois representantes efetivos e um suplanto do Ministério da Fazenda;
c) dois representantes efetivos,' um suplente da Secretaria de Planejamento. Orçamento e

Coordenação da Presidência da República:
d) trás representantes da sociedade civil, dotados de Ilibado reputação e notório saber.Indlcados

pelos Ministros de Estado.
ArL 3'	 A comissão terá o prazo do 45 dias para apresentar proposta de adequação, inclusNe quanto

ao custeio o quanto a forma, dos planos de beinfIclos providenciados-complementares, visando a:
a) adequação dos planos do bandidos existentes: e
E) edição de normas para o patrocInto de novos planos de beneficias a para criação do novas

entidades fechadas de prevklancia privada patrocinadas, com exclusividade ou não, pelas
entidades estatais mencionados.

Ari.	 Esta Penada rinha em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO CUTOLO DOS SANTOS 	 FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ministro da Providencia Social	 Ministrada Fazenda

ALEXIS STEPANENKO
Ministro de Estado da Seu:dada de Planejamento.

Orçamento e Coordenação da Nestdando da República

- PORTARIA N9 820, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

GABINETE DO MINISTRO

. PORTARIA N9 22, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS comumIcações, INTERINO, no uso de
suas atribuições legais, considerando o disposto no Decreto n2
96.618/88, ao determinações constantes da Norma NGT nR 04/92 aprovada
peia Portaria SNC n2 376 e ratificada conformo item IV da Portaria MC
02 607, do 18 do maio de 1993, e, ainda, o que consta do Processo n.
53000.000052/94, resolvo:

- Outorgar à TELMA - Te/ecoMunicações do Maranhão S. A.
permissão provisória por 150 (cento o cincillonta) dias, a contar da
publicação dosta Portaria, para explorar o Serviço do Radiocomunicação
Móvol Torrostre Público-Restrito/Serviço Móvel Celular.

II - Determinar que a área inicial de prestação do sorviço é
aquela correspondente ao mapa Anexo 2 ao Projeto Técnico apresentado
pela permissionária, ou seja, a região da Grande São Luis,
compreendendo a capital do Estado do Maranhfto o os municípios de São
José do Ribamar e Paço do Lumiar (688 ,km"), e a região ur/lana de
Imperatriz e áreas circunvizinhas (154 km'), totalizando 842 km'.

III - Ficar o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir
da data de publicação desta Portaria, para que a permissionária
apresente à Secretaria de /localização e Outorga deste Ministério o
projeto simplificado do SOTAS, elaborado por profissional habilitado o
acompanhado da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica

(ART) e efetue o pagamento devido das Taxas de Fiscalização das
Telecomunicação. (FISTEL), após o que serão expedidos o Certificado de
Aprovação do Projeto (CAI') e as licenças para funcionamento das
estações rádio-base.

IV - Determinar que o serviço seja prestado de conformidade co. o
estabelecido pelo Regulamonto aprovado pelo Decreto ecima citado, pela
Norma NOT n. 04/92 e pelas demais Normas e Portarias reguladora. do
Serviço Móvel Celular.

V -	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

PORTARIA 09 23, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, INTERINO, no uso de
sues atribuições legais, considerando o disposto no Decreto n2
96.618/88, as determinaçõea constantes da Norma NGT n2 04/92 aprovada
pela Portaria SNC nt 376 e ratificada conforme item IV da Portaria MC
n2 607, de 18 de maio de 1993, o, ainda, o que conote do Proce.ao n.
53000.000050/94, resolve:

- Outorgar à TELEPISA - Telecomunicações do Piauí S. A.
permissão provisória por 120 (conto o vinte) dias, a contar da
publicação desta Portaria, para explorar o Serviço de Radiocomunicação
Móvel Terrestre Público-Restrito/Serviço Móvel Celular.

II - Determinar que a área inicial de prestação do serviço é
aquela correspondente ao mapa Anoso 5 ao Projeto Técnico apresentado
pela pormissionária, ou seja, • área metropolitana de Teresina,
capital do Estado do Piauí, o a área 4rontlgua da cidade de Timo:, no
Estado do Maranhão, totalizando 370 km'.

III - Ficar o prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da
data do publicação desta Portaria, para que • permissionária apresento
à Secretaria de Fiscalização e Outorga deste Ministério o projeto
simplificado do SITAR, elaborado por profissional habilitado e
acompanhado da Correspondente Anotação de Responnabilidade Técnica
(ART) e efetue o pagamento devido dae T8X41. de ?Localização da.
Telecomunicações (FISTEL), opós o que serão expedidos o Certificado de
Aprovação do Projeto (CAP) e as licenças para funcionamento das
cotações rádio-base.

IV - Determinar que o serviço seja prestado de conformidade co. o
estabelecido pelo Regulamento aprovado pelo Decreto acima citado, pala
Norma NOT no 04/92 e pelas demais Normas e Portarias reguladoras do
Serviço Móvel Celular.

V -	 Esta Portaria entra em vigor na datada ova publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
:Of. n9 22/941

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO ESPIRITO SANTO

PORTARIA 909 1, DE 13 DE JANEIRO DE 1994

Processo NP 50660000551/93-Permitir ã RADIO TESE TAXI LIIP,ME, executar a explorar
o Serviço de Rldio-Tãxl para uso preprio e prestação de Serviço a barceiros. na Gran
de vitória/Fs.

JOSE MARIA VALLADARES GÁUDIO
Delegado

(N9 1.160-9 - 13-1-94 - CR$ 5.873,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES

Telecomunicações de Minas Gerais S/A
DESPACHO DO PRESIDENTE

Ratifico, nos termos do Art.24, inciso XIII da Lei 8668/93, a dispensa
da ' , ateção pa r a os sorviços do desenvolvimento do projeto 'Interpola-
ção de %ritmarmos de Propagação Radioclimeticos em Minas Gorais ", ob-
jeto do processo TPL-32/018/94 de 05/01/94, tendo em vista os promm-
ciamontos constantes do mesmo.

CúNTRATADA: PUC-RJ (CETUC-PUC/R10) VALOR: 	 CR$	 788.000,00	 (Base
30/11/93).

JOAO J. R. BROD=
Presidente em exercido

(Of. ra? 22/941

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso da atri-
buição que lhe confere o artigo 38 da Lei no 6.435, de 15 de julho de
1977, e tendo em vista a manifestação da Secretaria da Previdència
Complementar no Processo MPAS nO 301.752/79, rosolva

Art. 10 - Aprovar as alterações propostas para o artigo 65 e
parágrafos 10 a 50, artigo 66, 61 e 'caput . do artigo 15 do Estatu-
to Social do Instituto de Seguridade Social do BODE - ISBRE, confor-
me consta das fls. 627/664 do processo.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SERGIO CUTOLO DOS SANTOS.
(Of. no 15/94)

Ministério das Comunicações
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Divisão de Manutenção de Sisteinas
DESPACE0 DO GERENTE

Ratifico a situação de inexigiblIldade para reparo de 01 unidade de
alarme, no valor estimado de CR$ 41.380,00, junto à Telemulti Ltda: e
para reparo de 01 unidade moduladora 056739, no valor estimado 	 de
CR$ 150.909,00, junto à Telemulti Ltda, nos termos do artigo 25	 da
Lei 8.666/93.

RICARDO HENRIQUE DE MELLO FO5SF,4

(Of. n9 22/94)

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
DESPACHOS DO SECRETARIO

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 007193/STA/ San
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando à autuada a mu/ta de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diãrio Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 558/93-SIA/San-
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando à autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos :e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha ffiercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto 110
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no BanCO do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a conta da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTERIO . DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 089/93-SUA/San
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando ã autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a conta da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos
da legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei n 0 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 010/93-STA/San=
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando -á autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto nO
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com bem: no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedentes Auto de Infração no 011/93-STA/SaW
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando á autuada a multa de Cr$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondente a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto n0
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei ne 1.143, de 30 de de

zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 012/93-5TA/San-
tos, lavrado contra a ALSPAc TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando à autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diãrlo Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos
da legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei n 0 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 013/93-5TA/5aW
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENT5
LTDA., aplicando ã autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item I/ do Artigo 20 do Decreto-Lei nO 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração 110 0/4/93-STA/San=
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando à autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15, do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base co item II do Artigo 20 do Decreto-Lei nu 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 015/93-SIA/ Sue
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTU
LTDA., aplicando ã autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Ofi'
cial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos ter
mos da legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 do derem
bro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 016/93-STA/Santos7
lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA.,
aplicando ã autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete mil,
quinhentos e sessenta e oito cruzeiros,reals), correspondentesa 200 uni
dadas Padrão de Capital, determinando ó recolhimento em nome do Fundo
da Marinha Mercante, conforme Item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404,de
23 de dezembro do 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficia/ O. União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
bão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 017/93-511,/SaW
tos, lavrado conta a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO
LTDA., aplicando a multa de Cr$ 507.568,00 (quinhentos e sete mil, qui
nhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a 200 Unia
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo (17)
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto nu 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da 	 legisla
cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei nu 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração 11 .0 018/93-STA/SaW
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTU
LTDA., aplicando à autuada a mu/ta de Cr$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto nO
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data da publicação destenoDiário Oficia/
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de derem
bro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 019/93-STA/Santos,
lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA.,
aplicando ã autuada a multa de CR$ 507.568,00 . (quinhentos e sete mil,
quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a 200
Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fun
do da Marinha Mercante, conformo item VI do Art. 15 do Decreto no 2.4047

-
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de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trio
ta) dias, a contar da data da publicação destenoDiArio0ficialdaUniãa;
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
ção em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇA0 DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com abse no item I/ do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 declarem
bro de 1970, Tulgou procedente o Auto de infração na 020/93-SIA/Santos,
lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA.,
aplicando à autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete mil,
quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a 200
Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fun
do da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto 002.4047
de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trio
ta) dias, a conta da data da publicação deste no Diário Oficial da UniãO;
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇAO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei _no 1.143, de 30 de derem
bro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração 00 021/93/STA/Santos,
lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA.,
aplicando à autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete mil,
quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a 200
Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fun
do da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto nu 2.404
de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30(trin-
ta) dias, a contar da data da publicação deste noDiário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legislação
em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO PO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item // do Artigo 20 do Decreto-Lei ne 1.143, de 30 de dezem
bro de 1970, julgou'procedente o Auto de Infração no 022(93-STA/Santos7
lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTO LTDA.,
aplicando à autuada a multa de CR$ 507.568,00 (quinhentos e sete mil,
quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), correspondentes a 200
Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fun
do da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto nR
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30(trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 023/93-OPA/SaR
tos, lavrado contra a ALSPAC TRANSPORTES INTERNACIONAIS AGENCIAMENTS
LTDA., aplicando à autuada a multa de Cr$ 507.568,00 (quinhentos e sete
mil, quinhentos e sessenta e oito cruzeiros reais), 	 correspondentes a
200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do
Funda da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no
2.404, de 23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial
da União, sob pena de cobrança através do execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de infração no 028/93-STA/ Sul
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/TIMAS S/A., aplicando à aR
toada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta / e trems mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes a 100 Unida
des Padrão de Capitai, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item V/ do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base co item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 047/93-STA/SaW
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/TIMAS S/A., aplicando à
tuada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e treis mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes a 100 Unida
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobranca através de execução fiscal nos termos da 	 legisla
cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO VOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei n o 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 048/93-STA/SaR
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/TIMAS S.A., aplicando a aR
toada a multa de CR$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e trés mil, setR
centos c oitenta cruzeiros reais), correspondentes a 100 Unidades Padrão
de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marir . k, Mer
cante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de 23 de datem
bro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30(trinta) dias, a coR
tar na data da publicação deste no Diário Oficia/ da União, sob pena da
cobrança através de execução fiscal, nos termos da legislação em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei ne 1.143, de 30 de de

zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 049/93-STA/ San
tos, lavrado contra a LACHHANN AGENCIAS HAR/TIMAS S/A., aplicando it aR
tuada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e trem s mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais) correspondentes a 100 UnldR
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 10 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
ção em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei ne 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração ne 050/93-STA/SaW
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/T/MAS S/A., aplicando A aí
tuada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e Ireis mil, setR
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais) correspondentes a 100 Unida
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto na 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
ção em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item /I do Artigo 20 do Decreto-Lei na 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração ne 051/93-OPA/San
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MARÍTIMAS S/A., aplicando à art
toada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e treis mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes a 100 Unida
das Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
'Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança atreves de execução fiscal nos termos da legisla
cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração n o 052/93-STA/ Saí
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/TIMAS S/A., aplicando à au
tuada a multa de Cr$ 253.784,00 (dezentos e cinquenta e Ireis mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes a 100 Unica
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo do
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diãrio Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
ção em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 053/93-STA/SaW
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/TIMAS S/A., aplicando à att
toada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e trela mil, setR
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondente. a 100 Unida
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da - legisla
ção em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei nu 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 054/93-OPA/San
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MARÍTIMAS S/A., aplicando à aR
toada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e trela mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes à 100 Unida
deu Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto me 2.404, de
21 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicacão deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
CÃO CM vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei na 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no o55/93-sTx/Szai
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MAR/TiMAS S/A., aplicando à aí
tuada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e treis mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais),-correspondentes a 100 Unia
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo ta
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto no 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. co prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 056/93-STA/SaW
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS MARITIMAS S/A., aplicando à aR
toada a mu/ta de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e trais mil, sete
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes a 100 Unida
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto ne 2.404, de
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23 de dezemoro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
Cão em vigor.

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTERIO DOS TRANSPORTES
com base no item II do Artigo 20 do Decreto-Lei no 1.143, de 30 de de
zembro de 1970, julgou procedente o Auto de Infração no 057/93-STA / SaW
tos, lavrado contra a LACHMANN AGENCIAS HAR/TIMAS S/A., aplicando .á ar:
toada a multa de Cr$ 253.784,00 (duzentos e cinquenta e trem s mil, setW
centos e oitenta e quatro cruzeiros reais), correspondentes a 100 Uniclã
des Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo
Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto 09 2.404, de
23 de dezembro de 1987, no Banco do Brasil S.A. no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da legisla
cão em vigor.

base no art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto no
952, de 7.10.93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT No 2 0106.000952/92-2	 INTERESSADA:Transnorte.Transp.e Turis.NortedeMinas DESPACHO: Indefiro o pedido de
implantação/criação da linha B .Horlzonte(MG)-Liv.de Brumado (BA)
base no art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto no
952, de 7.10.93.

SILVIO CARACAS DE MOURA JUNIOR

(Ofs. :Ws 38 e 40/94)

FRANCISCO DE PAULA MAGALHAES GOMES

(OES. nOs 36 e 37/94)

	n11•11.11n

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

Departamento de 'FransportesRodoviários
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 21 de janeiro de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 50000.008696/93,43 INTERESSADA: EXPRESSO
RÁPIDO AÇAILANDIA LIDO DESPACHO: Indefiro o pedido de criação de li
nha, em caráter provisório com base no art. 175 da Constituição Federal
e nos termos do Decreto no 952, de 07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 20114.002350/91-04 INTERESSADA: VIAÇ8.0
NORDESTE LIDO. DESPACHO: Indefiro o pedido de alteração definitivadei
tinerário via BR-226, BR-427, RN-288 e 800-118, na linha 14-1473-00 NÃ
TAL (RN) - CAN/DE (CE), com base no art. 175 da Constituição Federal "i
nos termos do Decreto ne 952, de 07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20113.000473/89-42 INTERESSADA: VIAÇÃO
NORDESTE LIDO. DESPACHO: Indefiro o pedido de criação de serviço com
plementar de prolongamento em determinados horários para OL/NDA (PE) na
linha 13-0659-00, JOAO PESSOA (PB) - FORTALEZA (CE) com base noart. 175
da Constituição Federa/ e nos termos do Decreto no 952, de 07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 20114.002348/91-54. .INTERESSADA: VIAÇÃO
NORDESTE LIDO. DESPACHO: indefiro o pedido de criação de serviço com
plemantar de alteração parcial de itinerário em determinados horários,
via BR-406 e RN-118 na linha 14-0156-00, NATAL (RN) - FORTALEZA (CE),
com base no art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto n9
952, de 07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20106.006603/88-13. INTERESSADA: EMPRESA
UNIDA MANSUR E FILHOS LTD*. DESPACHO: Indefiro pedido de implantação de
eerviço complementar de alteração parcial de itinerário em determinados
horários via DUQUE DE CAXIAS (RS) na linha 06-0207-20, ITABIRA ((4G)- RIO
DE JANEIRO (RJ) com base no art. 175 da Constituição Federal e nos ter
mos do Decreto no 952, de 07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVA NO 20109.001289/92-8 INTERESSADA: EXPRESSO NOR
DESTE LIDe. DESPACHO: Indefiro o pedido para implantação de serviço com
plementar de viagem parcial entre LONDRINA (PR) e BAL. CAMBORIO (SC), na
linha 09-0640-03, MARINGÁ (PR) - PORTO ALEGRE (RS) com base no art. 175
da Cosntituicão Federal o nos termos do Decreto no 952, de 07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20108.000152/92-86. INTERESSADA: VIAÇA0 SA
LUTAR/S E TURISMO S/A. DESPACHO: Indefiro pedido do implantação de ser
viço complementar de viagem parcial, entre SÃO PAULO (SP) e VALENÇA(RJ)
na linha 08-0967-03, SÃO PAULO (SP) - VISC. DO R/0 BRANCO (MG) com bane
no art. 175 da Constituição Federal o nos termos do Decreto no 952, de
07/10/93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 12 2 51290.000255/92-3	 INTERESSADA:
Viação Canarinho Ltda	 DESPACHO: Indefiro o pedido de
implantação/criação da linha 	 Corumbã ((4S) - Foz do Iguaçú (PR)	 com
base no art. 175 da Constituição Federal e nois termos do Decreto 	 n2
952, de 07.10.93.

Em 3D de dezembro de 1993

PROCESSO ADMINISTRATIVO NT No. 21I14.11116179/91-41.	 INTERESSADA.
	  Tur - Transporte e Turismo. DESPAC1102 Indefiro o pedido de
Implantação/criação da linha aguas Lindas COO) - Brasilia (DF). coa
base no art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto no.
752, de 7.11.93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT No 50000.009948/93-35	 INTERESSADA:
Tr55500rte.Transp.eTurts.Nortede g1055 DESPACHO: indefiro o pedido de
implantação/criação da linha Belo Horizonte (MG) - Coribe (BA) com
base no art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto no
952, de 7.10.93.

SECRETARIA DE POLITICA COMERCIAL

Departamento Nacional de Registro do Comércio
DESPACHOS DE 17 A 21 DE JANEIRO DE 1994

WorumtnlosDEFERIDOO:444 Firma Insovodual:Rcsostro 444:93/041
4713 ADELMO LUCHETTA,93/0416139 RUTHENIO MOURAO DE ALBUOUEROUE,93/011
78)37 FLAVIA RODRIGUES HIRSCH DA ROCHA,93/0424433 MASSA DILURDES FALCA
O JUVENAL.93/0445163 FRANCISCO TERTULIANO DE SOUZA,93/0446453 JOAO 00
TOSTA DO NASCIMENTO ACOUGUE,93/0447239 JULIETA MARIA ROMEIR0,93/04520
10 RAIMUNDO NONATO BARBOSA,93/0454061 ALESSANDRO DE ALMEIDA,93/045601
7 RABIO S/OUEIRA,93/0456971 CARLOS OTAVIO ORNELAS,94/0000709 VALDECI
APARECIDA DE SOUSA RODRIGUE5,94/0000873 ORLANDO SILVA GOMES.94/000107
1 ISVALD/NO OLIVEIRA DOS SANTOS.94/0055635 BENTO DA COSTA BENT0,94/00
56674 MARIA GLAUCI GOMES PESSOA DE CARVALH0,94/0057069 VALDIR BIZERRA
LIMA, 94/0057492 CICERA ALEXANDRE SAMPAI0,94/0057620 J M DA COSTA TAL
ARES,94/0018243 SONIA MARIA XAVIER BJAISE,94/0058316 JOSE DA SILVA NU
NE5,94/0058618 FRANCISCO ODER PINHEIRO BAST0.94/0059479 MAYRA FERNAND
ES DE LIMA,94/0061074 ROSANGELA MARIA DA SILVA.94/0061104 ALEX SANDRO
APARICIO DE ARAUJO, 94/0061244 MARIA JOSE DE LIMA,94/0061414 JOSE MIM
ES PEDROZA DE SO1SA,94/0062003 NILTON SOUTO MA000,94/0062313 JOSE RAI
MUNDO DE OLIVEIRA,94/0062666 MILHA RAROS SOARES,94/0062674 M DA CONCE
ICAO 8 MOREIRA,94/0063026 DACIO MARTINS DOS SANTOS,94/0063239 DOMINGO
S SEROSO DA SILVA,94/0063280 OSVALDO F SOUTO S581INH0,94/0063067 CARL
OS ANTONIO DE OLIVEIRA,94/0063891 J C MASCARENHAS,94/0064472 IRONDE G
ORES DA 1IOTA,9410064502 CLEDIMAR MAROUES DA SILVA,94/0064685 L P DA S
ELSA BRIT0,94/0064715 I X DE SOUSA,94/0064766 A C DA CUNHA REGULADORA
,94/0065053 LILIAN REGINA DE ARAUJO GONZALEZ RODRIGUES,94/0065193 MAR
LENE ARAUJO DA SILVA,94/0065827 JOSE HOLANDA SODRINH0,94/0066815 EMER
SON FERREIRA AGUIAR.94/0067242 SEBASTIAO LOPES SANTANA,94/0067382 ROL
VA FRANCISCO DE OLIVEIRA:444 Firma Individua/sAnotacoes *44:93/042498
O SEBASTIA0 MARTINS MIR0050.93/0440684 ISSEI SC(11,9310452062 PAULO AR
GEL0,93/0453077 RAIMUNDO BENTO AGUIAR,93/0456211 ANA PAULA GOMES RIBA
O ME,94/0056763 MANUEL ALVES DOS SANTOS BAR ME,94/0056925 EDVANIA RAM
/RO PEL1ZER ME,94/0059193 TEREZINHA CORRER DA SILVA ME,94/0060310 MAU
RO ROBERTO VAZ,94/0060396 CLEONICE DA COSTA VALE ME,94/0060981 ARLETE
DA SILVA ME, 94/0062860 MAGDA ECELY CARNEIRO FERNANDES-ME,94/0065983
CICERO NICOLAU DA SILVA ME,94/0067609 CARLOS ALEXANDRE MARTINS HOFF:
444 Firma Individual:Cancelamento 444:93/0411137 WAGNER GUILHERME DE
SANT'ANNA,94/0064294 JAIME RODRIGUES DA COSTA-ME 9E,94/0065282 REMO M
ACEDO GOMES :4 4 4 Soc. par Cotas Rep. Limitada:Contrato 444:93/0265114
PIRA/DES ARTES E DECORACOES LTDA, 93/0265220 MENDES 8 SILVA LTDA,93/0
329600 REVEST INTERIORES LTDA,93/0382277 5.0.S OBRAS LTDA.93/0405471
DARCILIO VELESO JUNIOR ,S CIA LTDA,93/0411447 CALDO S BAR E CERVEJARIA
LIDA, 93/0420608 SUSERANA COMERCIO DE CONFECCOES E LIVARIA EVANGELICA
LIDA, 93/0424590 AUTO PECAS PRAEIRO LTDA,93/0425006 PANIFICADORA E CO
NFEITARIA ZULMIRA LTDA,93/0425030 ASSIS 5 FARIA LTDA,93/0435117 ACADE
MIA CORPO ARTE LTDA,93/0448605 MOITA CONSULTORIA DE ENGENHARIA E INFO
RMATICA LTDA,93/0449649 REAL DISTRIBUIDORA DE CARVAO BEBIDAS LTDA,93/
0450140 MIRANDA, SILVA PINTURA E REFORMAS LIDA.93/0455010 DIAMOND COA
FECCOES LTDA,93/0456203 USSAMI CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA,93/04562
20 NATUREZA PRODUTOS FLORAIS E REPRESENTACOES LTDA,93/0456270 ENROLAM
ENTOS TRNASFORMADORES OLIVEIRA LTDA,93/0457765 SALAS NOBRE BARBEARIA
E CABELEREIROS LTDA,93/0457919 COMERCIAL DE FRANGOS DO LESTE LTDA,93/
0418435 PRAGA AUTOMOVEIS LTDA,9310458559 MS COMER E REPRESENTACOES LI
DA.93/0458648 TELA MAGICA VIDES LTDA,94/0000040 SABOR DA MODA LANCHES
LIDA, 94/0000199 Na ENGENHARIA LTDA,94/0000342 MERCEARIA NOVA JERUSAL
EM L7DA.9410000741 MERCEARIA E ARMARINHO CH/STO REI LIDA,94/0000830
UCATAO DIAS VALENTE LTDA,94/0005004 DIAS A RESTIVO LTDA.94/0055422 EB
C CONSTRUCOES LTDA,94/0055430 E B C PROMOCOES DE ASSISTENCIA MEDICA L
TDA,94/0055651 MERCADO ESTRELA LTDA,94/0055791 PARIU PLUS VEICULOS DO
BRASIL LTDA,94/0057212 PNEUS FLASH LTDA,94/0057573 PAULA° FERRO VELHO
LIDA, 94/0058065 COURE FATURAS TITULOS E VALORES LTDA,9410058162 MORO
UES COMERCIO DE PECAS USADAS LTDA,94/0058944 CASA DOS LUBRIFICANTES E
FILTROS LIDA, 9410059290 M RACING E EVENTOS PROMOCIONAIS LTDA,94/0059
550 LACTINIO 2 M INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,94/0059967 SERTEN SERVICOS
TECNICOS DE ENGENHARIA LIDA, 94/0060060 SHEKINAH COMERCIO DE BOLSAS E
CALCADOS LIDA, 94/0060116 CAIXETA CASTELO CAFETERIA LTDA.94/0060140 M
ARCFORT MATERIAIS E ARTEFATOS DE CONCRETO LIDA.94/0061325 RIZIERI EMO
ALAGENG E DESCARTAVE/S LTDA,94/0061503 REFORMADORA DE ALTA FALANTE SO
FALANTES LIDA, 94/0061651 COMERCIO DE ALIMENTOS A DANTAS LTDA,94/0061
719 LANCHONETE E LAVAJATO DO WANDERLER LTDA,94/0061937 NOVA OPCAO BAR
LANCHONETE E RESTAURANTE LTDA, 94/0061905 VEST OWASIL CONFECCOES E CO
MERCIO DE VSTUARIO LTDA,94/0062089 ELETRICA ALVES LTDA,94/0062208 MER
CADINHO ENE ELE LTDA,94/0062224 USO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA,94/00
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62291 LC MOVEIS E DECORACOCS LTDA,94/0062526 COMPRAPHONE COMERCIO E R
EPRESENTACOES LTDA,94/0062569 CLINICA DE PSICOLOGIA FLORESCER LIOA,94
/0062771 TCCH LAVAS ELETRÔNICA LTDA,94/0063093 ASSEMP ASSESSORIA EMPR
ESARIAL E CODRANCAS LTDA.94/0063417 OLIGON ENGENHARIA LTDA,94/0063104
LM AUTOMOVEIS LIDA, 9410063581 REGIONAL SERVICOS DECAIR LTD4,94/00639
64 JUWAGO ORGANIZACAO ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LIDA,
94/0064154 ENTROSO CLETRONICA LTOA,94/0064570 MANA COMERCIO DE ALIMEN
TOS LTDA.94/0064855 PIZZARIA DONATELLO LTDA,94/0065407 SMART REPRESEN
TACOES LTDA,94/0065975 R 7 C ASSESSORIA C CONSULTORIA LTDA,94/0066343
J R OLIVEIRA COMERCIO DE DOCES LIDA,94/0066500 ARCHIVUM COMERCIO DE
PRODUTOS DE INFORMATICA E REPRESENTACAO LTDA,94/006 7005 MARCCLLO VEIE
ULOS LTDA,94/0067137 50 ROLAMENTOS LTDA,94/0067560 EIRAS EMPRESA DE C
ONSEVACAO LTDA,94/0060419 PAN/FICADORA E CONFEITARIA PARENTE I106,941
0068540 CARVALHO GUERRA REPREWENTACOES LTDA,94/0068788 VOXPOP INDUSTR
IA COMERCIO ASSESSORIA PLANEJAMENTO E SERVICOS LTDA,94/0060042 POLO C
OMERCIO E SERVICOS TECNICOS LTDA,94/0068931 A TELEFAIXA COMERCIO DE F
AIOS E LUMINOSOS LTDA,94/0069024 R V COMERCIO DE PNEUS E ACESSORIOS
ITDA,94/0069067 NILSON AUTO SUSPENSAS L006,94/0069113 LUAR COMERCIO E
REPRESENTACOES DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA,91/0070090 RESTAURAR/
E CHALANA LTDA,9410073455 MI COMUNICACAO E MARKETING LTDA:4F4 Soc. po
3 Cotas Rep. Limitada:Alteracoes 44 493/0258886 LANTERNAGEM E PINTOR
A SAUL LTDA,93/0276817 BIER FASS CERVEJARIA LTDA,93/0372611 CENTRO CL
INICO SAO LU/2 LTDA,93/0374479 A. M. CARVALHO REPRESENTACOES LIGA ME,
93/0387910 HIDROSERV PROJETOS E CONSULTORIA LTDA,93/0421078 LAVANDER1
A CLASSIC LTDA,93/0422724 RODRIGUES SILVA OISICLETAS LIDA ME,93/04252
43 AIMEIDA0 AUTOMOVEIS ITDA,92/0425456 A., C. REPRESENTACOES LTDA,93/0
425634 PANFICADORA CACNOEIRINHA LIDA 61,93/0425723 RESTAURANTE ROJA°
LIDA ME,93/0425863 ALFA COMERCIO E CONFECCOES LIDA ME,93/0425928 PARI
F/CADORA E CONFEITARIA SEVEN'ELEVEN LIDA ME,93/0431170 RETIFICA DE PE
CAS MATOGROSSENSE LIDA 81,93/0442121 GALLETTI O DIN/2 LTDA.93/0444221
COMERCIAL DE ALIMENTOS ARCO IRIS LIDA ME,93/0446305 ARI CONTRY DECOR
ACOES LIDA ME,93/0446631 RAFA'S MODA INFATO-JUVENIL LTDA,93/0449169 A
NDRADE MOVEIS LTDA,93/0449207 PRESCOM INDUSTRIA E COMERCIO 1.010.93/04
49568 AUTOMECANICA G. S. LIDA ME,93/0451635 TCM COMERCIO IMPORTACAO E
XPORTACAO E REOPRESENTACOES LTDA,93/0451791 LABORATORIO NEUROBIOCARDI
O LIDA ME,93/0453646 MAUA AUTOMOVEIS LTDA,93/0454600 AUTO ESCAPAMENTO
BRAGA LIDA, 93/0456580 EZEQUIEL GOULART ARQUITETURA E UBANISMO LIDA,?
3/0458400 SAN REMO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.,93/0458508 POLISER
VICE INFORMATICA LTDA,9310458516 CONSTRUTORA GUIMARAES FIGUEREDO LIDA
,94/0000369 REUZA CONTABILIDADE E ADMINISTRACAO DE CONDOMINIOS LIDA.?
4/0000393 DIDATICA BRINQUEDOS PEDAGOGICOS LIDA ME,94/0000962 CASA DO
AZULEJO IMBITUBA LIDA ME,94/00551.98 PERSIANAS BRASIL LTDA,94/0055708
MADEMAC MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,94/0057034 TEDENCO
TECNOLOGIA DESENVOLVIMENTO E CONSTRUCOES LIDA,9410057042 DF - REPRESE
NTACOES LIDA ME,94/0057255 PLANASCON ADMINSITRADORA CORRETORA DE SEGU
ROS LTDA,94/0057280 ROLISA ROLAMENTOS LTDA,94/0057352 TECNICAR COMERC
IO E REPRESENTACAO DE AR CONDICIONADO LIDA ME,94/0058154 MAMA COMERCI
O E REPRESENTACAO DE CALCADOS E CONFECCOES LTDA,94/0058391 AUTO SHOPP
ING 19 COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA,94/0058529 AURAS REPRE
SENTACAO DE AREIA E IMITA DE BRASILIA LTDA,94/0058871 PASTELARIA VICO
SR LTDA,94/0050871 PASTELARIA VICOSA LTDA.94/0058979 ANILHOS SERVI. I
ECNICO DE SEGUROS AGENCIAMENTO E REPR. LIDA,94/0059444 FERRAGENS ROMA
LIDA, 94/0059703 DOURADO VIDRACARIA PORTAIS E JANELAS LIDA ME,94/0059
975 R P L CONSERVADORA BRASILIA LIDA ME.94/0060175 SERMAQ SERRAS E MA
QUINAS LTDA,94/0060183 J NOGUEIRA DOS SANTOS 5 CIA LIDA ME,94/0060205
CONSTRUTORA SAMAMBAIA LTDA,94/0060400 J. I. A. CORRETORA DE SEGUROS
LTDA.94/0060418 M. MOURA° EMPREENDIMENTOS E INVESTIMENTOS COMERCIAIS
LTDA,94/0060604 N PLANOS COMUNICACAO, MARKETING E PROPAGANDA LTDA,94/
0061139 INDUSTRIA E COMERCIO DE SAFE LOPES CARVALHO LTDA,94/0061220 A
TIVIDADE FARMACIA DE MANIPULACOES LIDA ME,94/0061384 OXITINTAS BRASIL
IA LTDA,94/006I830 KALIL E MIRANDA LIDA ME,94/0061953 LIDER ASSISTENC
/A TECNICA LIDA ME.94/0062062 MADEIREIRA DR/LHANTE COMERCIO E REPRESE
NTACOES LTDA,94/0062127 SIGNO - COMUNICACAO LTDA.94/0062402 PROVIDEO
CINEMA E TELEVISAO LTDA,9410062410 SOCIEDADE BRASILIENSE DE ALIMENTOS
LIDA, 94/0062542 FN EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO ITDA,94/0062763 DAR
E LANCXHONETE LOCOMOTIVA LTDA,94/0062844 LIST EMPREENDIMENTOS TURISMO
LIDA, 94/0062887 LIBANUS RESTAURANTE LTDA,94/0063220 DRADIV 1NDUSTR/A
C COMERCIO LIDA, 94/0063425 M. K. ASSESSORIA COMERCIAL 1.106,94/006346
8 LOJA DAS FABRICAS TECIDOS LTDA,94/0063492 CENTRO DRASIL TELECOMUNIC
ACOES E INFORMATICA LTDA,94/0063611 BETE SETH COMERCIO DE IMPORTADOS
LTDA,94/0063646 RIBEIRO PAZ 5 BOLZANI LIDA ME,94/0063794 CAPITAL EMA!?

ESA DE SERVICOS GERAIS LTDA.94/0063972 COISA CENTRO ODONTOLOGICO INTE
AGRADO SANTO APOLONIO LTDA,94/0064057 NATURO NECTAR AP/COLA LTDA,91/0
064499 T W A CONSULTORIA DE NEGOCIOS LTDA,94/0064537 SALADA SERRANA C
OMIDA CASEIRA LIDA ME,94/0064576 RADIO TAXI TAGUATINGA LIDA KE,94/006
4650 APECE SERVICOS GERAIS LTDA,94/0064812 PRIMAVERA COMERCIO DE ROUP
AS LIDA ME,94/0064901 AKAZAWA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LIDA.')
4/0064952 PECON CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LIDA,94/0064979 MORAES
8 GARCIA LTDA,94/0065061 ESCCON ESCRITORIO DE CONSTRUCAO E INCORPORAC
AO LTDA,94/0065177 FP MOVEIS E DECORACOES ITDA,74/0065525 EC/SAN ENGE
AFIARIA CIVIL HIDRAULICA E SANITARIA LTDA,91/0065533 CONDOR MOTORES C
PNEUS LTDA,94/0065614 RESTAURANTE HONG TONO LIDA ME,94/0065657 PANIFI
CADORA E CONFEITARIA DONA DITA LTDA,94/0065916 MED/MP SOCIEDADE DE IM
PORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS MCDICOS LTDA,94/0065991 JUNIOR PAO
E COMPLEMENTOS LIDA ME,94/0066009 KILOMDO CALCADOS 1TDA,94/0066201 CM
C CALCARIO M/NERACAO E CALCARIO LTDA,94/0066378 PRO-JARDIM EMPREITE/
RA DE OURAS LTDA,94/0066416 01, CHAVES F CHAVEIROS LIDA ME,94/0066459
MATERIAIS PARA COSNTRUCAO RONAFLAN LIDA ME,94/0066572,94/0066572,94/0
066750 APOIO AGENCIA DE VIAGENS T TURISMO LTDA,94/ 0040769 H. R. TURIS
MO E PASSAGENS LTDA.94/0067706 VALENDO E LIAM LIDA ME,94/0067714 INST
ALADORA MONTREAL LIDA ME,94/0067042 RODODRAS RODOVIARIO GRASILIA 1TE,
A,94/0060087 E80 ENGENHARIA E INCORPORACAO LTDA,94/0068050 OSNAJON DA
ZAR E ARMARINHOS LTDA ME,94/0069172 AMAVA INDUSTRIA E COMI TETO nr 11:17
CAIS LTDA,94/0069385 KLIMAHAUS INSTALACOES TTECNICAS 1106,-1/00ov610
VALE QUANTO PESA REEC/COES LIDA,94/0069420 RCMAN VIGILANCIA 1 IP.l,94/0
069644 REMAR CONSTRUCOE5 E SCRVICOS LTDA,94/0049725 	 .111.
TURISMO LIDA, 94/0069733 PAR PRODUTOS MEDICOS NOSPITALAIT.S LIDA -1
69857 SERVIL COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACOES ITDA,94/00'01.-.
SERVICE ADMINISTRACAO E SERVICOS LIPA,94/0071029 SUPER -P1111 tntirrrin
E REPRESENTACAO DE MAQUINAS C MATERIAL DE LIMPEZA LTDA,94 , 0071141 hE
LECTA ADMINISTRACAO DE BENS LTDA,94/0071560 GAVEA - EMPREGA DE VIMA
NETA E SEGURANCA LTDA:ma. Soc. por Cotas leu;. limitnda:C.,ao parcial
OAA 91,0040010 SO DUTOS LIDA ME: p ax Soc. p or Cotas Re/6. Lom,,,d.,0$
strato xxx;93/0263197 MERCEARIA ELITE LIDA ME,93/0382692 COMERCIAI 01
TECIDOS L. M. LTDA. 91/03929±0 CESCRIel SERVIC AS CONTABEIS Dr CSCR1TUR

ACAO MERCANTIL LTDA,93/0440196 ALDEDARA COM. ASSESSORIA E CONSULTORIA
LIDA, 93/0458621 MOMENTO SOLUCOES INTEGRADAS EM TECNOLOGIA DA INFORM
ASNO LTDA .: g a p Sociedade Anonima : Documentos de S.A. 04 4 : 94/0065940 B.
N. D. E. S. PARTICIPACOES S/A DNDESPAR,94/0066025 CENTRAIS ELETRICAS
DO NORTE DO DRASIL SIA ELEIRONORIE:m*. Sociedade AnonimatAbertura de
Filial de Outra UF 00a :93/0443284 TELEDATA INFORMASSES E TECNOLOGIA 5

Cooperativa:Constotoicdd 000 ;94/0055589 COOPERATIVA DOS PROFIS
S/ONASI EM INFORMATICA DO DF:e q . Cooperat;va:Documento% de Cooperativ
m . 4; 94/0063793 COOPERVAREJISTA-COOPCRATIVA HABITACIONAL DOS EMPREGA
DORES E EMPREG DO COMERCIO V wp4 :Arquivamento de emanci p acao *44:94/0
061910 PIZZARIA DONA TELLO LIDA pwr ;Ar q uIveuento de outros documentos
de interesse da empresa . 4.93/0453557 DIOLOG ENGENHARIA DIOMEDICA LI
DA,94/0058197 PARIAM EMPREENDIMENTOS PARTICIPACOES E REPRESENTACOES L
TDA,94/0065045 A. I. 1. ASSESSORIA DE IMPRENSA TOTAL LTDA,94/0070669
FOCO IMPORTADORA E EXPORTADORA LIDA q am:Protecao ao Nome CocercialtAr
q u i vamento ema:94/0070588 COCO IMPORTADORA C EXPORTADORA LIDA itme:Mic
roempresa;Enquadramenlo 5ee :93/0374487 A. M. CARVALHO REPRESENTACOES
LIDA ME,93/0140421 DAR E RESTAURANTE 202 LTDA,93/0452009 PAULO ARGELO
.93/0456378 AGROVALE AGROPECUARIA VALE DO ARROJADO LTDA.94/0059207 TE
MEZINHA CORREM DA SILVA ME,94/0059436 LANCHONETE PRICESA LIDA ME,94/0
062020 NAMORA TE/XEIRA.9410062550 EN EQUIPAMENTOS CONTRA INCEND/O LTD
6,94/0064065 NATURO NECTAR APICOLA LTDA,94/0064270 SEDAS E RENDAS LOC
ACAO DE ROUPAS LIDA .44:Documentos emEXIGENCI A : 444:93702606
43; 93/0263332; 93/0264576; 93/0265424i 93/0265599; 93/0265653; 93/03
00411; 93/0380887; 93/0391250; 93/0411463; 93/0411790; 93/0413121; 93
/0413563; 92/0415017; 93/0416015; 93/0420853; 93/0420861; 93/0422716;
93/0125162; 93/0427432; 93/0432045; 93/04335567 93/0432580; 93/04336
37; 93/0434781; 93/0435007; 93/0438167; 93/0446046; 93/0449789; 93/04
50132; 93/0451120; 93/0452399; 93/0452712; 53/0452984; 93/0453290; 93
/0453059; 93/0454057; 93/0454596; 93/0455088; 93/0455851; 93/0456084;
93/0456092; 93/0457390; 93/0457463; 93/0457919; 93/0458478; 93/04587
37; 93/0458770; 94/0000245; 94/0000326; 94/0000490; 94/0000555; 94/00
00598; 94/0000695; 94/0000725; 94/0000768; 94/0000776; 94/0000792; 94
/0000065; 94/0000903; 94/0001020; 94/0001098; 94/0001110; 94/0055988;
94/0056305; 94/0056380; 94/0056110; 94/00568017 94/0056984; 94/00570
50; 94/0057263; 94/0058294; 94/0058332; 94/0058561; 94/00590881 94/00
59371; 94/0059657; 94/0059711; 94/0059806; 94/0059983; 94/0060485; 94
/0060574; 94/0060620; 94/0060795; 94/0060809; 94/0060825; 94/0061228;
94/0061368; 94/0061546; 94/0061619; 94/0061716; 94/0061775; 94/00618
30; 94/0061872; 94/0061929; 94/0061937; 94/0061945; 94/0061988; 94/00
62038; 94/0062046; 94/0062119; 94/0062240; 94/0062330; 94/0062399; 94
/0062470; 94/0062526; 94/0062569; 94/0062615; 94/0062623; 94/0062810;
94/0062828; 94/0062895; 94/0062917; 94/0062933; 94/0062984; 94/00630
00; 94/0063042; 9410063131; 94/0063140; 94/00631587 94/00631821 94/00
63212; 94/0063301; 94/0063310; 94/0063417; 94/0063441; 94/0063590; 94
/0063654; 94/0063670; 94/0063751; 94/0063824; 94/0063059; 94/0063930;
94/0063964; 94/0064006; 94/0064022; 94/0064120; 94/0064251, 94/00643
16; 94/0064391; 94/0064405; 94/00644481 94/00644647 94/0064529; 94/00
64553; 94/0064570; 94/0064642; 94/0064677; 94/0064782; 94/0064839; 94
/0064063; 94/0064928; 94/0064995; 94/0065002; 94/0065029; 94/0065037i
94/0065070; 94/0065096; 94/0065185; 94/0065215; 94/0065223; 94/00652
40; 9410065339; 94/0065355; 94/0065390; 94/0065410; 94/0065428: 94/00
65436; 94/0065452; 9410065495; 94/0065550; 94/00655E14; 94/0065606; 94
/0065622; 94/0065630; 94/0065673; 94/0065703; 94/0065720; 94/0065746;
94/0065770; 94/0065894; 94/0065967; 94/0066060; 94/0066076; 94/00660
84; 94/0066092; 94/0066114; 94/0066130; 94/0066149; 94/0066165, 94/00
66190; 94/0066203; 94/0066211; 94/0066220; 94/00662381 94100662461 94
/0066262; 94/0066270; 94/0066297; 94/0066300; 94/0066319; 94/0066227;
91/0066394; 94/0066475; 94/0066483; 94/0066491; 94/0066548; 94/00665
64; 94/0066610; 94/00666457 94/0066653; 94/0066670; 94/0066688; 94/00
66785; 94/00668667 94/0066090; 94/0066963;94/0066998; 94/0067021: 94
/0067040; 94/0067072; 94/0067080; 94/0067153; 94/006716/; 94/0067188;
94/0067196; 94/0067200; 94/0067285; 94/0067315; 94/00673231 94/00673
40; 94/0067366; 94/0067104; 94/0067412; 94/0067480; 94/0067498; 94/00
67501; 94/0067510; 94/0067536; 94/0067587; 94/0067676; 94/0067684; 94
/0067722; 94/0067757; 94/0067765; 94/0067781; 94/0067820; 94/0067846;
94/0067097; 94/0067943; 94/0068001; 94/0068176; 94/0060303; 94/00683
89; 94/0068397; 94/0068524; 94/00685757 94/0060761; 94/0068977; 94/00
68907; 94/0060940; 94/00690087 94/0069059; 94/0069083; 94/05.59091; 94
/00691641 94/0069270; 94/0069350; 94/0069563; 94/0069750; 94/0069830;
94/0070030; 94/00701707 94/0070383; 94/007044B; 94/0072319; 94/00723
94; wee: DocumentosINDEFERIDOS : 444:94/0069245; 94/0069253;
94/0069811;

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ •
Seeretãrlo -Geral

(0E. n9 42/94)

Junta Comercial cio Distrito Federai

RESOLMO N9 1, DE 5 DE JANE/R0 DE 1994

A JUNTA COMERCIAL 00 DISTRITO FEDERAL, por deliberação unanime da
Plen6rio, em sessão realizada no dia 5 de Janeiro de 1994, no uso de
sua competOncia legal. Inciso IV do art. 10 da lei No. 4.726 de 13 de
julho de 1965, e cump rindo a que determina o art. 35 do Decreto No.
13.609, de 21 de outubro de 1943, resolve:

Divulgar a tabela de preços, relativa aos valores dos emolumento%
devidos aos Tradutores Pdblicos c Intér p rettc Comerciais.

MIGUEL NABUT
Presidente

TABELA DE EMOLUMENTOS 005 TRADUTORES PUULICOS E INTERPRETES COMERCIAIS
DO DISTRITO FEDERAL:

A - TEXTOS COMUNS
Passa p ortes. Certidões dos Re g istros Civis, Carteiras de

Identidade, Certificados Escolares e Documentos Similares, Inclusive
Cartas Pessoais.
I - Tradução c/ou versão 	 Cr% 3.756,00



EVIIÇÕES
19,	 Ia 30 44. ~441 it Te3

Está à venda na Imprensa
Nacional a edição da nova
Lei Eleitoral. Em formato
prático, a obra, apresentada
pelo ministro da Justiça,
Mauricio Corrêa, e
pelo presidente do TSE, ministro
José Paulo Sepúlveda Pertence, .
contém as normas que regerão o
pleito do próximo ano. E ainda:

• Dados sobre a eleição de 1994
• Eleitorado estimado, por região
• Zonas, seções e municipios,

por região
• Relação dos partidos políticos

com registro definitivo,
provisório ou em andamento

• Calendário eleitoral de 1994
até 2009

Elelffies1994,Lein°8.713.de30
desetembrode1993,érnáswndos
instrunientoscomquecontaablação
brasfleiraparaconsolidareMernon~
demo~coquevNtmos.

INFORMAÇÕESEVENDAS:
imprensa Nacional, SIG, Quadra 6. Loto EM
CEP: 70604 .906, 13reallle, DF.
Cebo Pontal 30.000. FAX( (061) 313-9528
Telefonam (061)226-2586 e 313.9523.

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI Coleção Completa — CR$ 11.735,00
1991 — Volumes 01 a 06 Coleção Completa — CR$ 10.774,00
1992 — Volumes 01 a 12 Coleção Completa — CR$ 12.103,00
1993 — Volumes 01 a 09 — CR$ 12.033,00

Valores sujeitos a majoração sem aviso prévio. Não incluídas as despesas com remessa.

A Coleção das Leis da República Federativa do Brasil
reúne emendas constitucionais, leis complementares, leis,

medidas provisórias, decretos e decretos legislativos
emitidos pelos Poderes Executivo e Legislativo.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-2586 e 313-9613

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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e - TEXTOS TÉCNICOS E CIENT/F1COS
1 - Tradução elou versão 	 Cr%	 5.507,00

1. Nas atuações como intér pretes, em Juízo,	 perante a
autoridade	 processante em Cartório,	 ou em casos	 de	 serviços
semelhantes. será cobrado pela p rimeira hora de serviço a importância
de 	 Cr%	 12.776,00
por hora ou fração de hora excedente 	 Cr%	 11.272,00

2. Nos casos acima, em que tenha havido convocação do
Intér p rete e, Independentemente de sua vontade, o serviço não se
realiza por disp ensa determinada pela autoridade com petente, serão
cobrados os emolumentos em cruzeiros 	 Cr%	 11.272.00
além do reembolso das des p esas de trans p orte, estada e refeições
porventura efetuadas Pelo profissional.

3. Os emolumentos fixados para os itens "A" e "8"
correspondem a laudas de até 25 linhas datilografadas, sendo que, para
cada linha excedente será cobrado um acréscimo de 42 dos respectivos
emolumentos.

Para efeito de cobrança dos emolumentos as linhas serão
contadas a p artir de tradução do. texto.

4. Por cópia autenticada dos itens "A" e "8", fornecida
simultaneamente, será cobrado o valor corres pondente a 102 dos
emolumentos devidos pelo serviço original.

5. Por traslado autenticado de versão ou tradução dos itens
"A" e "8" posteriormente fornecido, serão cobrados os mesmos
emolumentos da tabela do serviço original.

6. Nas versões de um idioma p ara outro estran geiro, haverá um
acréscimo de 505 nos res p ectivos emolumentos estabelecidos nos itens
"A" e "8" da tabela, prevalecendo ainda as dis p osições referentes as
cóp ias e trasladou autenticados, respectivamente.

7. Por lauda de exame ou conferência de exatidão de traducão
ou versão de outro tradutor, os emolumentos serão os fixados na tabela,
a p licando-se, quando for o caso, as mesmas determinadas dos itens
correspondentes.

8. Para os serviços ur g entes c de extrema urgência serão
cobrados, res p ectivamente, um acréscimo de 1002 e 150% sobre os valores
fixados nesta tabela.

9. Para os efeitos do item anterior, entende-se p or serviço
ur g ente e de extrema urgência, resp ectivamente, o serviço executado e
p osto a dis p osição do interessado nas seguintes condições( acima de 02
(duas) laudas por dia lei>, datilografadas com até 25(vinte e cinco)
linhas cada, e acima de 04(quatro) laudas por dia dtil, datilografadas
com até 25(vinte e cinco) linhas cada, entendendo-se a ex pressão "dia
dtll"	 horário romercial oficial do Distrito Federal.
(08. n9 42/931
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Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA

Petróleo Brasileiro S/A
Conselho de Administração

DESPACHO DO PRES/DENI,
Em 19 de Janeiro de 1994

Es tando em conformidade com a leDISIa40 pertinente, ratifico a presen-
te Inentsibilidade de Licitação para a contratacão de afretamento e
serviço; de operação da Plataforma semi-submersivel PENR00-71 a favor
de 19309I1. Com pan y e PENMAR Services Pintemos

JOFt MtNDES RENNq
Presidente

(Of. n9 68/94)

Serviço de Engenharia
DEGPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 14 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibilidade de licitacão, para a comp ra IPCM 270.20 0169/931 de
sobressalentes de conjunto autónomo a favor de MSA do Brasil Edips.
Instrs de seguranca Ltda

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexigiOilldado de licitação, Para a com pra IPCM 270 20 0157/931 de
sobressalentes de aerador pro pulsar a favor de ECOSAN EqUi ps. para Sa-
neamento Ltda

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a Presen-
te tnemi g ibtlidade de licitação, para a com pra IPCM 270.20 0531193) de
sobressalentes de selos mecânicos Flexibox a favor de FLEXIBOX do Bra-
sil Ind Com Ltda

Estando co conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a pressen-
te inexi g ibilidade de licitacão, para a compra (PCM 270 20 0679/931 de
sobressalentes de selos mecânicos da John Crane a favor de T 1 do
BRASIL Ind Com Ltda

Em 19 de iJnergo de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação para a compra (PCM 270 42 0083/931 de 30 Pro-
tetores de Frasco	 de	 amostragem	 (20 Latões/10 Aluminio)-CR$
1 052 320.06 a favor de Metálica Santa IZABEL 1nd Com. Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitacão para a compra (PCM 270.20 0507/931 de sobres-
salentes de selos mecânicos a favor de DURAMETALL1C do Brasil Ind. Com .
Ltda

JOAOU1M PEDRO MELLO DA SILVA

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a prosen-
te inexigibilidade de licitação, para a contratacão dos serviços de As-
sessoria Técnica nos serviços para identlficação das causas da perda de
propriedades dos revestimentos a p licados em dutos enterrados e submer-
sos, a favor de Fundação José BONIFACIO - Instituto de Macromolecula
(IMA), no valor * estimado de CR$ 2 944 510,00 referidos à 01/94 e prazo
de 60 dias

(Of. n9 68/94)

Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 14 de janeiro de 1,994

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a presen-
te inenI g ibilidade do licitação, para a compra de 2 Hnob p/ válvula re-
guladora vácuo U-25877. do obrador mod. V-2000, ref P-51-343..2 Fil-
tros p/ válvula reguladora vácuo U-251377. do clorador mod. V-2000. rei.
P-41-1366, a favor de WALLACE	 liernan do Brasil S/A •

ANTONIO CARLOS DE MATTOS
Superintendente Adjunto Industrial

(Of. co 68/94)

Serviço de Relações Institucionais
DFSPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em, 19 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a lesislacão pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilidade de Licitacão para a contratação do Anuário Astronó-
mico a favor dé UNIVERSIDADE de São Paulo - Instituto Astronómico e Ge-
oSisico

LUIZ EVANIO p ias 11111TO
(Of. no 68/94)

Departamento Industrial

Refinaria Alberto flesquallai
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 17 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislaçNo pertinente, ratifico a p resen-
te Dispensa de Licitação para a compra CPCm 030 05 9001/941 de válvulas
Pneumáticas Voyer a favor de PNEUMAX/Dover, Válvulas Esfera Detrolt a
favor de VEDA-Fio e de H1DRO1IEC

Em 18 do janeiro de 1994
Estando em conformidade com a legislocão pertinente, ratifico a p resen-
te Dis pensa de LIcitacão para a comp ra (('CM P40 99 0001/931 de tampas
de carburador e calibre para carburador 1 favor de MAGNET1 Marelli do
Brasil Ind e Som

GE '3AR Int ,/ e in s H VA GARI LM

(Of. no 68/94

Refinaria de Paulinia
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 18 de janeiro de 1994

E5tando em conformidade com a le g islação pertinente, r atifico a P r esen
-te inexigibilidade de licitação, para a comp ra (PCM 270 20 0568/9d/ de

sobressalentes de selos mecãnicos da John Crane a favor de I I BRASIL
Ind Com Ltda

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, rat aliciO,esen-
te inexigibilidade de licitação, para a compra IPCM 270 eu 061 9/941 de
sobressalentes dp sp loi meriiniede da JOnn Creme a favor na I • pensa.
Ind Com Lrda
Estando em conformidade com a leg islacão pertinente, raivaf,u .e . --,.n-
te inexigibilidade de licitação, para a compra APC11 270 20 0599/9di de
sobressalentes de bomba a favor de WORTHINGTON Ind Com Lida

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratilled a p resen-
te ineaigibtlidade de licitacão, para a compra CPCM 270 20 0595/93i de
sobressalentes de Seldi mecânicos da Durametalic a favor de DoRAMETAL
LIC do Brasil Ind e Com Ltda

IVAM PASSOS VINHAS
(Of. nO 68/94)

Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de janeiro de 1.994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilidade de Licitação para a compra IPCM 295.02 0547/931 de
reparo para visor de nivel de alta pressão a favor de HEYSTONE do Bra-
sil I tda, no valor de CR$ 458 998,48.

Em 12 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Isexi gibi(idade de Licitação para a compra (PCM 295.02 0543/93) de
célula amostra (PR 350-2551 a favor de OUJMITRON Ind. e Com Ltdai no
valor de CR$ 1 392 689,10

EDUARDO lEIXEIRA DE SOUZA

(Of. 09 68/94)

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração do Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 30 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexi g ibiiidade de licitacão, para a contratação de serviços de ma-
nutenção de software a favor de DIGITAL E qui pment do Brasil Ltda

RICHARD OLM
Superintendente

Em 11 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a *leg islação pertinente, ratifico a presen-
te inexigtoilidade de licitação, Para a a quisição de passagens aéreas
para troca de turaa do peSSOal da tiPM XIV - SS 21 no trecho Rio/Nav/Rio
a favor de TERRA A gência de Viagens e Turismo Ltda

Em ta de janeiro de 1994

Estando etc conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a p resen-
te inexig.bilidade de 1 icitacão, para a com p ra de 250 Tn de Adensante
P/ fluido de perfuração CR, 15 219 750,00 a favor de 8090I0 Pigmina
Indl Comi Ltda

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presen-
te inexigibiltdade de 1 icitacão, para a compra de Produto °di gite° (Ame-
novel. Carbon Removerl no valor de CR$ / 092 000,00, a favor de GRADE
An./acre Unimitn Lida
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Estando em conformidade com a le g islação pertinente. rati(:,,, a r”...-n•
te Dis pensa de Licitação para a com p ra de sobressalente, para brimua E.
co no valor de CR$ 5 011 177,50 a favor de Bombas ESCO SIA

•
Em 20 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legIslaao pertinente. ratifico 4 p resen-
te Dis pensa de Licitadão rara 4 compra de sobressalentes p/ bomba dosa-
dora Ornei mod 0MP-0/1 no valor de CR$ e 028 623,30, 4 favor de OMEL
S/A Indústria e COM

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a p resen-
te Dispensa de Licitacão para a compra do sobressalentes para xalvola
Scott no valor de CR$ 675 000,00 a favor de DURAVEIS E qut pamentos de
Segurança Ltda

OSVALDO KAWAKAMI
Sunertntendente de Plataforma Marittmas

(0E. no 68/94)

Gerência de Perfuração da Amazônia
DESPACHO DO GERENTE

Em 17 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a leg islado pertinente, ratifico apresen-
te inexigibtlidade de Itettacão, para a a qutsição de Sobreatalentes pa-
ra motor ~gel Caterpillar a favor de SOTREO - Com de MIRO e Motores
S/A

ADALBERTO DO AMARAL REGALE
Gerente

DESPACHO DO CHEFE
Em 20 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le g tStaCãe pertinente, ratifIco a Prese n
-te Inextgibiltdade de Licttacão para a quisição de Broca de Perfuração a

favor de BAHER Hughes Equi p amentos Ltda

JOSé JORGE PUMA NETO
Chefe da , Divisão de Operação

(Of. n9 68/94)

Departamento de Produção

Distrito de Produção do Espirito Santo
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em áb de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legtslacão pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação para a a qutsicão em favor da COPROOUIL Comer-
cio de Produtos Ouimicos Ltda do Produto Oulmtco Acido Cloridrtco (PCM
162.24.1001/94 AFM 162 24 0001/941.

LUIZ AMAURY REDIGUIERI

(06. 09 68/94)

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHO DO CHEFE

Em 13 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inexigibilidade de licitadão, para a compra (PCII 161 54.1001/94) de
haste fixação embolo a favor de FROM/NAS vALOR . cr$ 1 578 506.35, Data
base 13/01/94, no prazo de 60 dias.

AIRTON FERREIRA VIEGAS
Chefe do !Sacie° de Produção de Mo,sore

(Of. no 68/84)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 14 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presen-
te inesi g ibiltdade de licitação, para a compra de p alisa gens aéreas a
favor de TERRATUR - Terra AgPricia de Viagens e Turismo Ltda. no valor
de CR$ 776.276,00..

Estando em conformidade com . legislação pertinente, ratifico a presen-
te inext g ibtlidade de licAtacão, para a com pra de passagens aéreas a
favor de TERRATUR - Terra Agência de Viagens e Turismo Ltda, na valor
de CR$ 1.058.9813,00

PAULO ROBERTO COSTA

Em 29 de dezembro de 1993

Estando em conformidade com a le g islado pertinente, ratifico a p resen-
te inesigibiltdade de Ilettacão, para a contratacão polia para cabo
elétrico (PCM 260 18 1658/931. a favor de PWR Mission

Em 5 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a preste,-
te uumecldibuludado de licitação, para a contratação de •fornecimento
sobr FlexIbox (PCM 160 10 1818/93) a favor de 11.E91000 do Brasil S/A

Em 7 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a p resen-
te uveui g ibiluctaule de licitado,  para a Contra Ciclo de fornecimento
elemento filtro (PCM 160 18 1816/93). a favor de Pro FILTER Com Ind e
Eng de Filtração Ltda

Em 11 de janeiro de 1994
•

Estando em confere idade com a lediGlaCão pertinente, ratifico a Fre40,
te inecigibilidade de licitação, para a contratadão de fornecimento de
sede estacionária (PCM 160 18 1776/93) a favor de FLEX180Z do Brasil
SíA

Estando em confortai dado com a le g islação pertinente, ratifico a p resen-
te tnextgitultdade de licitação. para a contratado de fornecimento de
Mecha Virabrequam ( PCM 160 10 1778/931, a favor de SADF Vigesa

Em 14 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a p resen-
te imexigibillidade de licitado. para a contratação de fornecimento se-
de rotativa (PCM 160 18 1819/93), a favor de FLEXIBOZ Brasil S/A

Em 17 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le gaslacão pertinente, ratifico a presen-
te tnexIgibilidade de licitado, para a contratação se fornecimento de
sobreasalentes He y stune (PCM 160 18 1746/931 a favor de NEYSTONE

Em 18 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitação para a contratação dos servidos de re paro no
gasoduto da p lataforma de Pam po-I - Ponto A. a favor de MENDES Junior
SIA.

REINALDO JOSé BELOTTI VARGAS
Su perintendente de Apoio

Em 19 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legislarão pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de Licitacão para a contratado de fornecimento de Coluna
POS. 1-NI-RES/ST-12 .-DES.6876 (PCM 160.30 1019/94), a favor de Bombas
ESCO SIA.

Estando em conformidade com a le g islado pertinente, ratifico a p resen-
te Dispensa de Licitado para a contratadão do fornecimento de um rola-
mento NN3013ASMPC2W33 (PCM 160.52.1083/931, a favor de Com/. Im port. de
Rolamento LE1SER Ltda.

JOSé FRANCISCO DE O. NETO
&toei-intendente de Apoio

(06. 00 68/94)

Departamento de Transportes

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHO DO CHEFE

Em 17 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a lealslação pertinente, ratifico a p resen-
te Inexigibilidade de Licitarão para a compra de sobressalente Bomba
para Oleoduto à favor de 5)1) SER Bombas e Compressores S/A.

WONG LOON
Chefe da Divisão de Infrapstretwa

(06.n9.68/94)

FtousTqacional de Petroleiros
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 18 de Janeiro de 1994

Estando em Conformidade Coma le g islação pertinente, ratIfico a prOUen-
te inexi g tbilidade de licitado, para a contretatão de serviços eletri-
cidade, 4 favor de OCEANAVE Servidos pararmos e Terrestres Ltda

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te tnext g ibilidade de licitação, para a contratacão de services de ma-
nutenção et . MeC5n1Ca. a favor de CEMAN - Central de Manutencão Ltda.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico . ~Sen-
to ineri g idindade de licitarão. para A compra de Sobressalentes para
motores Doerei (PCM 320 ta 0063/941 a favor de MAOUIGERAL Ind Com Má-
quina.; Ltda

Em 19 de Janeiro de 1991

e" .	a, tu, oade com a lcriu,lai3o pertinente	 itne,tmt-
te Inext g ibilidade de licitada°, Para as seeuintes compras,
- Suhrnms4Inntes pata ..41d.. 'CM 310 09 4002/94. 4 favor d. DA1HA/SU
Die,ot OVO C U
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- Sobressalentes para motor. PCM 310 09 5209/93, a favor da WARTSRA
Diesel.
- Sobressalentes para compressor, PCM 310 09 3577/93, a favor de IHI
Marine Co Ltd
- Placa no circuito, PCM 310 09 6312/93, a favor de NELVIN Muges Ltd .
- Sobressalentes para motor, PCM 310 09 3692/93, a favor de SYSTEM
Technrk - STN,
- Sobressalentes para sistema de	 tratamento	 de	 deietos.	 'CM
310 09 4532/93. a favor de HAMWORTHY Ltd

(ABANO DE SOUZA GONCALVES

T01. 09 68/94/

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguel de Mello
DFSPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 5 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legrslação pertinente, ratifico a p resen-
te Inext glibilidade de licrtacão, para a contratação/fornearmento de so-
bressalente, para colos mecânicos de fabricação Durametallic. a favor
de DURAMETALLIC do Brasil Indústera e Cumérc:a Ltda

Em 7 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legtslação pertinente, ratifico a presen-
te rne p larbilidade de litttacão, para a contratacão de Cursos, de lingua
estrangeira a favor dos Cursos Lavres HAPPY Hour Ltda-ME, no valor de
CR$ 299 466,00

Estando em conformidade com a 1 eg s 1 acão pertinente, ratifico a presen-
te inexigibrlidade de 11crtac2o. para a COntratacão de Cursos de lingua
estrangeira a favor dos Cursos Livres  HAPPY Hour Ltda-ME. no valor de
CR$ 325 500,00

tstando em conformidade com a legrulacão pertinente, ratifico a ar-anon-
te Ine g igabrIrdade de licitação. Para a contratação/fornecimento de 01
Estação de trabalho Vaxstatron 4000 mod 90 composta de CPU de 74 Mht.
40 6 MIPS, Spemark de 32 7, 12 9 MFLOPS, memória princi pal de 64
MBYTES. acelerador pratico 20, controlador SCSI, porta ETHERNET para
cabo fino e grosso, mouse, teclado, unidade de disco rigIdo de 426
MBYTES, unidade co disto rigido de 1 05 GBYTES. cabo SCSI de O 9 M,
unidade de fita de 525 MBYTES, licenca de uso para VMS, RDB/VMSRUNTIME,
DECNETIOS1 fENDISYSTEM1, DECWINDOWS MOTIF e VWS para 2 usuários. compa-
tibilidade com protocolo TCP/IP. e tensão de alimentação de 120 VC 4/-
LOS 01 Monitor colorido de 1 9. com resolucão de 1280 i 1024 pontos e
72 Hz com um min:mo de 256 cores 01 Sistema O peracronal vtIE com meio e
documentaaãO, su porte de "40‘tward • '. e I t,ta I acào 01 Software para

re4er Prld I a NAS 250 Cem Melo e documentação, Instalação.	 liconça,e
suporte de software O/ Compilador para linguagem C , VAX C com meio e
documentação, rnstalação, e su porte do koftware 01 Com p ilador para
lingua gem FORTRAN - VA/ FORTRAN cnin meio e documentacão. linstalatão.
',cinca, e mu porte de software, a favor de DIGITAL E qui pment Corpora
tion/USA - A/C DIGITAL E quipment do Brasil

ALVARO M M FERES

(OE. n9 68/94)

Escritório de São Paulo
DESPACHOS DO CHEFE

Em 18 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente. r atr f ,co . P resen
-te Ineatorb:lidade de Licitação para a cnnIratação de cessão e ocupação

de área Para e vPosicão, a favor de AseociaçãO Brasileira de Ecologia e
de Prevenção á Murça,' do Ar - ADEPPOLAR, no valor	 de	 CR$
13 600 000,00

JOR5F SALLER CAMARGO NETO
Chefe do ESPAI

Estando em conformidade com a leri, tacão pertinente, ratifico a prego,
te Inewagrbilidade de 1 itrtacãu para o malisrtão de sig li r e,salehke. Pata
bomba Netzsch mod 2NE 60A cern 120 • 40 0026/931 a fayCer de NETZSCH Co
Bi OS' 	 1nd	 1",on I tila

E...1,000 em conformidade com a legts/acão pertinente, ratatico a prnsen
te im poioibilidadp de licitado. para a a qu 4 1 CãO de Sobressel °MOS
(bomba hldráullcat para guindaste Ltnk-Belt mod TC90 A serre 9E874040
tPCM 120 30 0297/931 a favor ae AEROOUIP V:clep rs. do Brasil SIA

MARIO Y HUNI1AHE
Chefe da DivIsão de Compras

TOE. 09 88/94/

Fábrica de Fertilizantes Nitrogenados
5SPACHO DO SUPERINWNDENTE
Em 19 de ianerro de 1994

t adilo	 troe4ole di I /Wh/ 1110 .1 ImOisladIli per tine:IV . . 1.11.

te Dispenso de Lititacão para as tteuratactle g que segtam
I	 le5lrumento Lontratual RPM 517 PY51/93-01 - CR$ 4 3t]
Oba et° Sobressalentes Para Se I 04 tlee .áf1 COS.
Contratada II HRASIl Ind Com. ttna Div Jorm trame
2 Instrumento Contratual .AFM :11 2005/93-01 . CR$ t 690 I51,041

Obieto OrIng Role, tele, anailllimannr restrição. subressalentes p.
mulliptlçanor

tONSTRISUI Control Int r rda
ANIONIO CARLO ., MfsOUITA PORIA

Superintendência da Industrialização do 'Cisto
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Fm 13 de ianerra ae 1994

Estando em conformidade com a legislado pertinente, ratifico a presen-
te InextstbIlrdade de ricrtacão, para as reservas de a posento a favor
do Hotel IGUAÇU, no valor do CR$ 254 250,00

Em 20 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a learslacão pertinente, ratifico a presen-
te Dis pensa de LIcrtacão para a atou:sacão co caráter de emergência IPCM
280 07 0001/94), 37 metros de correia trans portadora, a favor de ALVI-
TES Com e IMP Ltda

Estando em conformidade com a leg tslacão Per ti nen te, ratifico a P resen
-te Drspen ga de Licitacão para a atturstção em caráter de emergência TPCM

280 07 0003/94), um aco p lamento de engrena g em Falk tipo 1055520, a fa-
vor de FC-FAVALI Com EOulP Im p Ltda

Estando em confurmrdade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Dispensa de L../ dl tacão para a ágil IS 1 Cão eell Caráter de emergêncra (PCM
280 07 0004/941. 1800 Kg carvão ativo, a favor de Indústria de Deriva-
dos de Madeira CARVORITE Ltda

HONIYUKI TERABE

(Of. n9 68194)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 118, DE 21 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL - INTERINA, no ta po de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.
200, de 25 de fevereiro de 1967, e a Lei n . (o) 8.666 de 21/06/1993, no
Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução NarmatiVe/DTN n . 10, de 02
de outubro de 1991 na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19 de abril de
1993, ainda o que consta do Proceoso o. 28000-017635-93-47,resolve(

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da Unido para 1993 ao Município de Taquaral - GO,
CGC/MF 01.068.055/0001-04 com sede na Praça Três Poderes, 1000, nos
valores de CR$ 1.236.577,00 (UM MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS MIL,
QUINHENTOS e SETENTA e SETE CRUZEIROS REAIS) , CR$ 618.016,00
(SEISCENTOS e DEZOITO MIL e DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS), CR$
5.564.596,00 (CINCO MILHÕES, QUINHENTOS e' SESSENTA e QUATRO MIL,
QUINHENTOS e NOVENTA e SEIS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 1.236.033,00 (UH
MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA o SEIS MIL 'o TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um total de CR$ 8.655.222,00 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS e
CINQUENTA e CINCO MIL, DUZENTOS e VINTE e DOIS CRUZEIROS REAIS),
objetivando implantação de infra-estrutura com a execução de serviços
de 387 m de rede de galeria de água pluvial, construção de 6 poços de
visita, 8 bocas de lobo, 667 m de rede da distribuição do água e 79
ligações domiciliares, no Bairro Novo Taquaral II, de acordo com o
Plano de Trabalho, constante do proceoso acima mencionado.

II - A transferência dos recuroos de que trata o item anterior
será efetivada desde que haja diaponibilidade financeira no Teeouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa, e a liberação dos
recursos a que se refere o item I sa0 originários da. Dotaçoea
Orçament6rias-Programas de Trabalho 23.101.100570181.3336.0285 - 'Apoio
â Habitação Popular em Taquaral/GO-, Elemento de DeOpege 4540.42
(Auxílios a Municipio/Investimento), Fonte 100 (Recursos Ordinários do
Tesouro Nacional),	 Nota de Empenho n . 93NE05/71, de	 01.12.93,
23.101.100570181.3336.0285	 -	 'Apoio à Habitação	 Popular	 em
Taquaral/G0', Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Município/Investimento), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho
93NE05172, de 01.12.93, 23.101.100570316.3336.0046 - 'Implantação de
Lotes Urbanizados em Taquaral/G0', Elemento de Despe ga	 4540.42
(Auxílios a Município/Investimento), Fonte 100 (Returco° Ordinário. do
Tesouro Nacional),	 Nota de Empenho 93NE05185, de 01.12.93 e,
23.101.100570316.3336.0046 - 'Implantação de Lotes Urbanizado. em
Taquaral/G0', Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
MunicIpio/Inve.timento), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho
93NE05184, de 01.12.93, consignadas ao Ministério do Bem-Estar social
pela Lei n' 8.652, de 29 de abril de 1993.

IV - O período do execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - O. recursos serão depositados . em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo oer transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilizaçâo de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como co Plano de Trabalho.

VI - Caber. à Secretaria de Habitação, ou a quem a ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
pare execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recurso. tranoferidoo.
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VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, apõe a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação do contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogOvel do 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo do aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização doo mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 09 121, DE 21 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n° 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n o 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 28.000-007728-93-08, resolve,

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICIPIO DE CERRO LARGO - RS,
CGC/MF n . 87.612.990/0001-05, oito à Rua Cel Jorge Frantz n . 675, nou
vilores de CR$ 3.712.500,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e DOZE MIL e
QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS) e CR$ 1.236.033,00 (UM MILHÃO, DUZENTOS e
TRINTA e SEIS MIL e TRINTA e TRES CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor
total de CR$ 4.948.533,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e QUARENTA e OITO
MIL, QUINHENTOS e TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando
canalização de esgoto cloacal urbano a ser implantado ao longo do
Arroio Clarimundo na Cidade do Cerro Largo - RS, de acordo com o Plano
de Trabalho constante do processo acima mencionado.

I/ - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0448.11/2.2063 -
Infra-estrutura e saneamento básico, Cerro Largo - RS, Elemento de
Despapa 4540.42 (Auxílios a Municlplos/Investimentos), Fonte 100
(Recursos Ordinários), Nota de Empenho n . 93NE03363 de 08.10.93 e,
23101.13076.0448.1112.2063 - Infra-estrutura e saneamento básico, Cerro
Largo - RS, Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota de Empenho n.
93NE03364 do 08.10.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V -. Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recurso. transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo do 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Fialco-Financeira, do Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado' por igual período, desde que devidamente juntificado.

VIII - Os saldos financeiros. remanescentee, inclusive ou
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devo/vidos-ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se co prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 89 123, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei

200, de 25.02.67, na Lei o' 0.666, de 21.06.93, no becreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTP n . 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN o' 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo n . 20.00000770493-3l, resolve

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNIC/PIO DE LAGOA DOS GATOS -
PE, CGC/MF n o 10./92.854/0001-70, sito à Rua Sete de Setembro, 44, no
valor de CR$ 1.236.033,00 (UM MILHÃO, DUZENTOS e TRINTA e SEIS MIL e
TRINTA e TRÊS CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de rede coletora
de esgotos e ligações domiciliares, em Lagoa dos Gatos - PE, de acordo
coln o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

II/ - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2162 -
Infra-estrutura urbana, em Lagoa dos Gatos - PE, Elemento de Despesa
4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE03378 de 08.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecido na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento doe relatórios de execução Fisico-Financeira, do Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VII/ - Os saldos financeiros remaneacentes, inclusive oe
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos doo recursos
transferidoe, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mos,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um más.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de nua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. n9 17/94)

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHOS

Processos n9 28971.002.006/93

O Diretor de Administração da Fundação Legião Brasileira de Assistén-
cía - Direção Nacional reconhece a dispensa de licitação e autoriza o
empenhamento da despesa no valor de CR$ 30.000.000,00 (trinta milhões
de cruzeiros reais), em favor da VIAGENS E TURISMO JOVEM LTDA,
para a prestação emergencial de serviços de fornecimento de pasaagens
aéreas e terrestres, com fulcro no Art. 24, Inciso V da Lei no 8.666/93.

Brasilia, 21 de janeiro do 1994

TIAGO PEREIRA LIMA
Diretor de Administração

A Presidente da Fundação Legião Brasileira de Assisténcia ratifica a
dispensa de licitação, reconhecida pelo Senhor Diretor de Administra-
ção, nos termos do Art. 26 da Lei no 8.666/93.

Brasília, 21 de janeiro de 1994

LEONOR BARRETO FRANCO

(Of. n9 53/94)
	

Presidente

Superintendência Estadual do Maranhão
PORTARIA NO 4, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993
O SUPERINTENDENTE DA LBA NO ESTADO 00(A) MARANHÃO, no

uso das atribuições que lhe confere através do Art. 20 da Portaria
425, de 23/06/93 da Presidéncia da LBA, e considerando o que consta
no processo no 28981.004.403/93, resolve.

Art. /o Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos con-
signados no Orçamento Geral da União para 1993, destinado a(o) PREFEI
TIRA MUNICIPAL DE TIMBIRAS, CGC no 06.424.618/0001-65, sito it RUA JO:
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SE ANTONIO FRANCISCO 5/0, no valor de CR$ 1.236.033,00 (hum milhão da
centos e trinta e seis mil trinta e três cruzeiros reais), objetivan-
do a ATENDIMENTO A CRIANÇA CARENTE EM CRECHE.

Art. 20 Os recursos a serem liberados são originados
da dotação orçamentária Programa de Trabalho 15081048325930001, ele-
cento de despesa 0000000000, fonte 0153 000 000, consignada a Legião
Brasileira de Assisténcia pela Lei no 8.652, de 29/04/93, conforme no
ta(s) de empenho n o 93NE03296, de 31/12/93.

Art. 30 A aplicação dos recursos observará o prazo es-
tabelecido no Piano de Aplicação, sujeitando-se o õrgão executor às
disposições contidas no Decreto n0 93872, de 23/12/86, na Lei no
8.666, de 21/12/93, no que couber, e demais normas regulamentares que
disciplinam a matéria, em especial a Instrução Normativa STN/MF nu 02
de 19/04/03.

. Art. 4 0 Esta ^ortaria entra em vigor na data de sua pg
blicação.

ZENIRA MASSOLI FIQUENE

PORTARIA N9 6, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA LBA NO ESTADO DO(A) MARANHAO, no uso das
atribuições que lhe confere através do Art 20 da Portaria 425, de
23/06/93 da Presidência da LBA, e considerando o que consta no proces-
so na 2800013151/93, resolve:

Art .. lo Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignado.
no Orçamento Geral da União para 1994, destinado A(o) PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE ALCÂNTARA, CGC no 06.000.244/0001-50, sito à PRAÇA DA MATRIZ
NR. 01 - CENTRO, no valor de CR$ 2.472.065,00 (Dois Milhões Quatrocen-
tos e Setenta e Dois Mil e Sessenta e Cinco Cruzeiros Reais), objeti
vando a CONSTRUCAO DE CRECHE EM ALCÂNTARA - Ma.

Art. 20 Os recursos a serem liberados .ão originados da dota-
ção orçamentária-programa de trabalho 15081048325930373, elemento de
despesa 454041, fonte 0153000000, consignada a Legião Brasileira de As
sistência pela Lei no 8.652, de 29/04/93, conforme nota(s) de empenho'
no 9303315, de 31/12/93.

Art. 30 A aplicaçaõ dos recursos observará o prazo estabeleci-
do no Plano de Aplicação, sujeitando-se o órgão executor às disposi-
ções contidas no Decreto nO 93872, de 23/12/86, na Lei no 8.666, de
21/06/93, no que couber, e demais normas regulamentares que discioli-'
nam a matéria, em especial a Instrução Normativa STN/MF 0002, 	 de
/9/04/93.

Art. 40 ESta Portaria entre em vigor na data de sua publicação

ZENIRA MASSOLI FIQUENE

(0f. ' n0 34/94)

• Ministério da Ciência
e Tecnologia

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DESPACHOS

Pro ..... INT no 01240.003127/83
Com Fende...to no Art. 24,	 Inciso IV, d.	 no 8.8118/83,
conformid.ds de aubd.l.e.olo de oomp.tenciu oonetent. d. Portar'. no 20
de 08/06/91.0. Dirator. da INT, considerando o ~coar d. A aaaaa orle
Jurídica do INT na 108/93, dlopen.o • liolt.pio poro ...moio de reparoa
da infiltr.u8.. no tato • parede., nom repercu.1561 se. in.t.i.oé..
elétrica. , ai 	  In • reboou do Edifício •.d. do	 INC. por estar
o.r.oterit.d. lamersihnol.. O p resente ato deverá se	 ratificado pelo
Diretor Substituto do	 INC.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1993
MARCOS ZONINSEIN

Coordenador de Administração

De •cordo*	 Notifico o ato du di.o.n.. 	 supra do Goorduneocr de
Adminiatrepeo.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1993
CAETANO MORAES

Diretor Substituto

(Of. n9 603/94)

Ministério da Integração Regional

SUPERINTENDÊNCIA DE ZONA FR ANCA DE MANAUS
DESPACHOS

Processo 59 06100.000195/94
Interessado: 03PYMA5TER COM. E REP. LTDA.

Reconheço o Inexigibilidado de Licitação para aquisição do 10
(dez) tonnore„ 10(dez) conjuntos reveladores de marca GESTETNER e 70
(setenta) conjuntos reveladores de marca NASHUA, no valor de CR$ 5.244.660,00
(cinco mllhõos, duzentos e quarenta e quntro mil sel.c.ntos o soasento
Cruzolroo Roais), para máquinele fotocopiadoras Meta Autarquia, em I'a
mor de firma COPYMASTER COM.E REP.LTOA.,com fundamento no Inciso I
Art.25 de Lel n o 8.666/93.

Manaus, 20 de lanciro de 1994
MARIA DAS CRACAS VIEIRA ASSUNPCAO-

Superintendente Adj. de Adminimtraçao
em exercício

nucirico, nos termos do Art.26 do loi n o 8.666/93, a inexlgi-
bilidada do licitação atinonto ao procasso n o 06100.000195/94.

Manaus, 20 de janeiro de 1994
MANUEL DA SILVA RODRIGUES

Juperintendente
(Of. n9 8/94)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO 11[DRLICX) FEDERAL

Procuradoria Geral da República
PORTARIA 59 18, DE 24 DE JANEIRO DE 1994

O PROCORAnDR-GERAL DAMA/BISCA EM areRcicao no USO de ousa
atribuições e tendo em vista o contido no Processo MPF/PGR N.
08100.004167/93-14, resolve:

Aplicar A empresa ROSSI SCRLABITI LTDA a pena/idade de
suspensáo para participar ez licitações e para contratar com •
Administração Pública, pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da
publicação desta Portaria, conforme previsto no inciso II/, do artigo
87, combinado com o inciso III O IV do artigo 88, da Lei n . 8.666, de
21.06.93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA

(Of. n9 248/94)

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
Regito

Diretoria Geral
DESPACHED

Processo 09 014-SPL

ASSUNTO: Taxa da flocalizaçgo do funcionamento. pertinante ao aaorcielo
do	 1.'14.	 relativo	 •	 autorização	 fornecida

'Inatalaclo/ftanclonamento da Teste de radiocontunieaçao do TRP-3 . ~Ar.
FAVORECIDO:PU= no FISCALIZAÇÃO DAS macomutexcneas
Paconhaço • hipótese de inviabilidade da coMpatiolo • roconhoco
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eolicitaçao com bem. no art. 23 "caput . da Lei 5.666/22 de 22 de funhode 2.253.

~A PRADO ~ANDES
Ameeeeora Técnica

Ratifico o presente procedimento no. termos da justificativa e
perecere., tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei n. 8.660/93.

'MOA DASTYI TAKAYAMA
Diretora-Gerel

(Of. 09 38/94)

4! Região

Diretoria Geral
DESPACHOS

P rocesso 09 94.30.00093-4

A vista da declaracie de fornecedor exclusivo, fornecida pela federacio do
Comércio do Estado de Sio Paulo (fl. 04), considero inexigIvel a licitação para as-
sinatura do Boletim de Direito Administrativo, fornecido pela Editora 683 Ltda., no
valor total de CR$ 491.800,00 (quatrocentos e noventa e uni mil e oitocentos cruzei-
ros reais), com base no disposto no "capUt" e inciso 1, do art. 25, da lei nt 8666/
93.

Porto Alegre, 18 de janeiro de 1994
JOÃO GJURIBALDI RODRIGUES DOS SANTOS

Diretor AdminiStrativo em exercicio

Com base na informado da Diretoria Administrativa, reconheço a inexigibili
dade de licitacio para assinatura e de acordo cima o disposto no art. 26, da Lei nó
8.666193 autorize o empenho da despesa em favor da Editora NOJ Ltda.. no valor de
CR$ 491.800,00 (quatrocentos e noventa e um mil e oitocentos cruzeiros reais).

Porto Alegre, 18 de janeiro de 1994
JORGE PAULO MONTALVÂO DA SILVA

(Of. 59 28/94)	 Diretor-Geral em exercicio.

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Ceará
Diretoria do Foro

DESPACHOS

Tendo em vista o contido nos Processos Administrativos nú-
meros 1224/93, 1420/93, 1476/93, 1477/93, 1478/93, 1479/93 3 1480 /
93 e com fulcro no art. 24, inciso VIII, da Lei no 6.666/93. foi coa
siderada dispensável de licitação as contratações de serviços rela-
tivas a serviços de entrego de correspondCncias, publicações ofici-
ais, água e esgoto, telecomunicaçdes, energia elétrica, assinaturas
de jornais oficiais do Estado, no exercício de 1994.

CONTRATADOS: ECT, Imprensa Nacional, CAGECE, TELECEARA, CO
ELCE, /OCE e EMBRATEL.

Fortaleza, 31 de dezembro de 1993
ISTO PORFIRIO SAMPAIO

Diretor da Secretaria Administrativa

Ratifico as dispensas de licitações acima, por atenderem
aos requisitos legais em vigor.

Fortaleza, 31 de dezembro de 1993
ABD/AS PATR/C/0 OLIVEIRA

Juiz Federal Diretor do Foro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
16! Região
Presidência

nESPACHOS

Tendo em vista o parecer jurídico que instrui este processo,
concordamos com a inexigibilidade do procedimento licitatório com fui
oro no art. 25, inciso I, da Lei 8.666/93, para aquisição de 10 (deii
assinaturas anual da Dup/ex LT . It (Revista e Suplemento Trabalhista),
junto à Editora LT'it Ltda., no valor total de CR$ 2.997.600,00 (dois rd
lbóes, novecentos e noventa e sete mi/ e seiscentos cruzeiros reais).

Aesim sendo, em atendimento ao que dispõe o art. 26 da Lei
8.666/93, vimos submeter o assunto à elevada consideracão de VATipm.. so
licitando a ratificação da inexigibilidade de licitação em causa.

São Luís, 20 de janeiro de 1994

VICENTE RAPOSO COSTA
Diretor Geral em exercício

Ratifico, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93 a decisão do
Sr. Diretor Geral, referente à inexigibilidade de licitação, para aqui

sifão da assinatura anual "Duplex" LT . 11 (Revista e Suplemento TrWcalhis,
ta), junto à LT . 11 Editora Ltda.

Determino que co publique no Diário Oficial da União, de rol:
formidade com a exigencia contida no mamo artigo da Lei supramenciona
da, no prazo de 05 (cinco) dias, os mencionados' despachos.

São Luís, 20 de janeiro de 1994
FERNANDO J002 CUNHA BELFORT

Juiz Togado no
Exercício da Presidelincia

(Of. n9 10/94)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAI,
E TERRITÓRIOS

Presidência
DESPACHO DO PRESIDENTE

Em 21 de janeiro de 1994
Ratifico a inexigibilidade de licitação,referente a aquisição de com

bustivel da empresa PETROBRAS DISTRIBUIDORA 5/A,durante o mês de janei,
ro/94, no valor de CR$ 2.255.000,00-(P.A. 12478/931, com base no incisci
I, do art. 25. da Lei 8.666/93e.
(Of. n9 169/94)	 Pes LUIZ CLAUDIO DE ALMEIDA ABREU

19! Região
Presidência

DESPACflOS
Processo: 205/94
Reconheço a inexigibilidade de licitação para os serviços de forneci-
mento de energia elétrica para este Tribunal em favor da CEAL ao custo
total de CR$ 4.930.000,00 (quatro milhões novecentos e trinta mil cru-
zeiros reais) com fulcro no Caput do artigo 25, da Lei n4 8.666/93. •
Assim sendo, em atendimento ao que dispõe o art. 26 do supra referido
diploma legal, submeto o assunto à elevada consideração do Esmo. Sr.
Presidente deste Regional.
Macete, 17 de janeiro de 1994
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR
Ordenador de Despesas

Ratifico nos termos do art. 26, da Lei 8.666/93, a decisão do Sr. Orde
nador de Despesas no que concerne ao objeto do Processo n4 205/94. —
Determino que se publique no D.O.U. de conformidade com a ezigéncia
contida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 05(cinco)
dias, , Os presentes despachos.

Maceió, 17 de janeiro de 1994
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

23! Região
Presidência

Pcc.araom	 DESPACHOS
Acolho a justificotiva de inesigibilidado, como exposto às

ris. 07 e 08, com °apague no art. 25, .caput . da Lei 8 666/93 pera aqui
sição de valos-transporto, junto à Aoeociação Metogrossonse de Transpor
tutores Urbanos - MTU, para o exercício do 1 994.

Observando o disposto no art. 26 do Diplomo Legal em apreço,
submeto à °levada consideração do sonsa ExcelAncia poro os devidos fins.

Cuiebá-MT, 19 do janeiro do 1 994
3E411 NERY ALVARES COUTINHO
Diretor Geral

Ratifico a inexígibilidado de licitação com base no art. 25,
caput do Lei 8 666/93. Publique-os no 0.0.0. no prazo de 05(cinco) dias
para que seja produzida e necessária eficácia do ato.

GERALDO DE OLIVEIRA
Juiz-Prealdente

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
Presidência

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação para a assina-

tura do Contrato de Prestação de Serviço Encomenda Expressa com a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, de acordo com o entendimen-
to da Assessoria e Auditoria desta Casa, e a submeto à ratificação do
Esmo. Sr. Des. Presidente em cumprimento ao disposto no art. 26 da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Em 11 de janeiro de 1994
RICARDO MARTINS DE ARADJO
Diretor Substituto da OCA

Ratifico a inexigibilidade de licitação nos termos pro-
postos, por atender aos requisitos legais em vigor.

Em 11 de janeiro de 1994
JOAO MARTINS
Presidente

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a renova-
ção da assinatura da Revista Loa - Legislação Federal e Mara/xá/ia re-
ferente ao ano de 1994, de acordo com o entendimento da Assessoria e
Auditoria desta Casa, e a submeto à ratificação do Esmo. Sr. Des. Pre-
sidente, em cumprimento ao disposto no art. 26 da Lei n . 8.666, de 21
de junho de 1993. 	 Em 17 de janeiro de 1994

RICARDO MARTINS DE ARAUJO
Diretor Substituto da SCA

Ratifico a inexigibi/idade de licitação nos termos pro-
postos, por atender aos requisitos legais em vigor.

Em 17 de janeiro de 1994
JOAO MARTINS

(Of. n9 412/94)	 Presidenie '

(Of. 09 8/94)

(Of. n9 11/94)

(Of. n9 4/94)
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11.900 CO ES/ADO 10 RUMA 9.0 - DEMSTADO

.RESCUKAO SI. 8, 24-01-94 SF PRISI 	  1.150

PIRAM DE CREDITO
PR/11111M NMICIPAL DE 51109 - 19
BANCO 00 ESTALO 50 (050 MOSSO S./ - BOM

.RESaUCAO Sf. 9, 24-01-94 SI PAIS/ 	  1.151

01E1A40 DE CREDITO
6011013 CO ESTAM CO ESPIR/TO UNTO
C11114/4114 VALE CO RIO DOCE -

.RESOLLICAO Se. 10, 24-01-94 SF FREEI 	 	 1.151

10/1314.0
=VIL 0/141.

 1011101 reRRAllA
.1411110 SB, 17-1203 MAU 11111M1F 	  1.161

~RATAM
LOCACAO DE EOUIPANDITOS

MESIL - I0005110A, 11.101114A5 1 SUMIDOS LEDA
.RESOLIOUD, 29-12-93 RI 41012-001I 	  1.160

- OMISSO° 1610101141STORIAL
DISTEMICAO
PATIOODIED ESTATAL
ORIDROES 1100141 DE PleV/DEXCIA SCNIAL
.1019. !MEM. 7, 24-01-94 RPS 04 	  1.164

REOISTIO
ATIVIDADE DE 110201010411 DE 00400003

19I0110 051110 PO REGISTRO GERAL DE 11*EI5
.1411401D 56, 2412-93 14 SIXJ 	  1.154

RECISTM
ATIVIDADE DE 1412041004641 De COMORDS

1:014:10114 CuPLICAMES E 91110014* 150*
.1414.114 55, 3012-93 EL SDRJ 	  1.154

PEDIDO Of INSCRICAO
UTILIDADE MUDA fEDEME

ASSOCIADA° 10 10911101. SA0 FRAMISCO, E MIRAS
.MMARIA 1, 24-01-94 NJ SO4 	  1.154

- CONTMEACM
AUM./LADO
LOCACAO De E14I144505

- nousnua, RAOUIRAS E SEMIDOS 1.01
.119141140, 29-12-93 141 1EFMI4RESI 	

- COOPEPECAO ECC10140-010IRC10L
COVERN) DA 10141.14 1E100E104 00 100301
051100 DA 1001440 RUSSIA

.100T. DE 00011015, 03-12-93 ME 0.1 	  1.156

- 007000/01000
VLADIKT 64103 DE 01014110, e CUTROS

.010 DECLAUTORIO 1, 01-01-0491 1145O410 	  1.159

MEDICO DE ASSISTEM!. 1111114
CAJLOS 010(510 100010110 1401110, 11111001

.ATo DeCURATORIO 1, 01-01-94 XI 11145., 	  1.139

- CREDITO PUTUJ.
P10440000 5( 101020
BRCOUTDO DE 5400.1

.R.SOUJRAD 2041, 21-01-94 II alCal 	  1.159

- 1E12A001 0111111COS
RUTNENIO 14040 DE 6131101010/0, E OUTROS

.CESPACIO, 21-01-94 IIICT 	 	 1.168

- DESIO100S-111CMISC
RATIFICADO°
111416111LIDADE DE LID/TACAO

DIPUSA MASILEIPA DE 1011e103 110000IÂ111 - CUT
193111* 10 - LEGISLAM 1100441 E 14404.414

.5f12A00, 17-01-94 ne SC 	  1.176

- 0E11A0101.11 00O10-01.11
RATIFIUCAO
PISINDHA tf LICITADA°

SID DIMISIT/CA SIA
DIGIREDE DUCOUTIL. IEDA

.1E59A00, 7141-94 II 111/01-DIPAA 	  1.100

- DESP0044-10 1A0/0616
RATIFICAR.°
D1120114 De LICITADA°

CaN1141I. 1( 010* E ESGOTOS DA PARAIDA - CAMPA, E 0/1101
.411400, 2441-94 10 504/1093 	  1.157

- 0414001-11OIADDI
MCNESSOS APMSINDS

50411010 S.A. 000110 11081L/410, 01145
.DES11000, 19-01-94 X/ MCEN 	  1.160

- DE020001-14 SORMOPE
51160000 01 ESTIUMSEIRO

11111 PO4010 15131 FULEIRA BARRETO, OffleS
.(011.00, 21-01-94 401 504.010 	  1.155

- DES11100.-11111 PETKOME/PRES/
RATIFICADA°
114111.1.1LIDADE DE LICITADA
5I11004 DE LICITAM

PADRIL 01010211 E 11610.4 SUVICOS 114111101, 10021000
.0E12A00, 24-01-94 146E 4110041/PRE11 	  1.171

- 09120001-01151111151*
SERVIDO Of TROMPOITE MOVIARIO

04.410 1.11/1 1C0 ACA/L4DIA LTD., E CUINS
.0141100, 21-01-94 101 SEPROODIA 	  1.168

- 434044-1110/SIPPO
oUlTO Cf DOPAM

ALVAD 1142044113 IIMPMCIONAIS 04040I00010 1104, 1 °Lagos
.0632A00, 21-01-94 M/ SEPRO 	  1.165

- 4010001-1105111711/4
PATIf !DACA°
0111161.11.1DADE DE LICITACAO

[MUSA BRASILEIRA DE ~FIOS 1 101141101
EDITMA 111 IEDA

.D.SPACM, 24-01-94 411 1.01 /PU 	  1.153

- “190IA 41011.111. Of 14~411640
4411:111000
Leni 1411149/121. 11110I01A1

.PCSTAMA 91, 13-01-94 MS 10. 	  5.193

5I1(110 DE	 ~IAM
IVO DE 0430E11940

ROSSI SCRUJITZ 1704
.141ARIA II, 24-01-94 MU 1110710.

- DIRETORIA DERUT/VA
5104914040 CRIXISTRATIVA

(MIO PACUSNAL DE UME
DIRETORIA DE 001111$41010 E 511014015
1005040040 CE morrem DE 010M211103 DO 110019

.PORTAMA 183, 2141-9405(0 	611

- DISP/MA De LICITADA°
RATIFICADA°

moo DE PISCAL1ZACAO DAS 114(016101CADOES
.0151400, 24-01-94 TM 3104 	

RETIFICARA°
51010011. DE FIRMICAS DO DI910110 FE1E0.4

.44.00, 24-01-94 CC P01IOG0A1/01. 	

IUTIFICARAO
&PRESA BPASILDULA DE °MEIOS 1 TELEGMFOS - ECT, OJTIOS

.CESPACIO, 31-12-93 Jf LIOU-FORD 	

1.4111100100
100-11 (CETUC-PUCORIO)

1E15A00, 24.01-94 XL 11111414/1431 	

DES00009-0F 0E2°11-01410
RATIf !UCA°

SEI 11000A1I0A 174
COMEDE NFOULITICA LUA

.10510110, 21-01-94 Ml 1117112-01141 	

RATIFICAM)
ENREDA BRASILEIRA DE INIDA-ESTRUMA 0E00P0RT141. - DURAMO

.ozerAcm, 2001-94 SOE °MUS? 	

E
- LIDADA° CO 119111 DE DIDIVIDLUNTO

A210II0A040
10440 DE ESTADO CO PIAU!
BANCO DO 15100000 PIAM S.A

.43011140 55. 5, 24-01-94 Se POISE 	  1.149

- ENTIDADES 1E01.041 Oe PREVIDEXCIA SOCIAL
IDITITUICAO
001I10A0 1141714/STERIAL
PATROCINE° ESTATAL

.1011. 1117101. 7, 24-01-94 RPS 	  1.164

- E5101100 SOCIAL
ANUAM
ALIESUCAO

INSTINTO DE 51001090E 0610.1 (0 009 - I38RE
.1004014 906, 24-01-94 4091 0* 	  1.145

- EXPLORADA° CONERCLAL
SINVICO DE 14010 TAXI

RADIO raz TOEI LIDA
.141A010 1, 13-01-94 1C 010/11 	  1.163

PEMISSM P1491001A
TELMA - TELMOUIICAOSES CO 114410140 5.4

.141414 22, 2401-94 11C 	 1.165

PEM/SSAO PROVISOR!.
TELEPISA - TELECOXLMICACOOS CO PIAUI S.A

.001002A 23, 24-01-94 4110 	  1.165

- 16110140E De DIREITOS
1001.¢CINEMO

021110 1100110 10*503, 1141103
.10*1A0IA 53, 24-01-94 14 CM 	  1.154

- MONIS RESIDEM/AL I44001.
ReSSARCOMrto
CES1ES. ORDOURIA De 110111040

.10910.114 97, 13-01-94 SAF 	 1.153

- /WEL MEL
AUTORILICAO
1.4111C10

51111110 118E/R0 FEARAA/A
.10211161. 58, 17-1203 11144 111101/01 	  1.161

- 110I0E 10514101. CO 1(0005 *0 0010101IC4 111110
Re5411COES-SEPL.94 IOCE/P.ESI *RS Cd 07/94
TUA DE VPAUCAO KrIAL
711A Cl VARIARA° 10160.
INDICE MCIONAL De 42101 AO 141001501 NOLO - 114

.RESOUICAO 6, 21-01-94 5E10114 IBGEOPRISI 	  1.152

- DOME RACIONAL DE PALCOS AO 0*4010011 441.0 - IPL1
XESCUNOES-SEBLUI 114/1RES1 UI 06 e 07/94
TAU OE VARUCAO 600,11.
111111 RACMIAL Cf PALCOS AO 1015111100 - 11110
Mn DE DAMADEO MNSAL
.1001.114.0 6, 21-01-94 000. 1611/11101 	  1.152

- /011018410401 CO LICITADO°
RATIFICACAO

EDITORA MJ LTD.
.44400, 18-01-94 1119 40/DO 	  1.116

101fICACAO
.DESP0010, 30-12-93 XCT /NT 	

SATIFICACAO
VIAGENS E MINO JOVIII LTD.

.MSPAOM, 21-01 .941003 I11J91E11 	

RATIFICADA°
1111141 0E10110 SANTOS

.5E311010, 24-01-94 SEPLU1 IDGE/DeRE-11E-1 	

UTIF/CACAO
100-0AP MERCIAL ASSISTEXCIA TECRICA e MAQUINAS LIDA

.00S9A00, 24.01-94 10 SFIRM5Rf 	

RATIFICARA°
1.160	 INFC/NED COE. 1 IMUITRIA L/DA

.0E11400, 17-01-94 REC 555044 	

C0S1A00S-111 SAO/CDSO
R.4111100CA0

0015000114 De AMA E ESGOTOS DA 1014184 - CAREPA, OUTROS
.4014010, 24-0E44 10 SAGOLCSS 	

0E511003-4. /11101143.1431
RAM ICACAO
INUIGIB/LIDADE DE LICITARA°

BURIL 1410/e51 1 PODIA, URDIDOS M1I1I1103, 0/401
.0131.00, 24-01-94 ME 141411ASOP9ESI 	

1.175

1.161

1.113

1.152

1.176

1.165

1.160

1.153

1.173

1.174

1.152

1.159

1.161

1.157

1
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RATIFICA.°
ASSOCIACAD NATSCGROSVISE 01 1101570R1A043E0 VILLOOS -

.0E0400, 19-01-94 lAT 214/0E31 	  1.176

DESPACIOS-SEC/1/114
RAT/FICACAO

DIPRESA BRASILEIRA 06 CORREIO! E 1102.4601 - EBCT
REVISTA Lfl - LEG/SUCAO FEDERAL E NARG/181.14

•DESPACIO, 17-01-94 1RE SC 	  1.176

RATIFICACAO
Len., [LEIAM.. LIDA

.0101400, 20-01-94 MC UFSR 	  1.161

PATIFICACAO
7M00.1 DISTAM/10000 S/A

.DESIACIO, 21-01-94 TZDF MIES! 	  1.176

DATIFIC140
E1000000(5 0715 LIDA

A/ESPADO, 20-01-94 NEC UFIR 	  1.161

RATIFICAM
690100* 00010451

.0117000, 24-01-94 Cf 100I150A7/014 	  1.152

SATIFICACAO
LS I & EDITORA LIDA

•0E57800, 20-01-94 /01 162/79151 	  1.176

0.../440.0
.44800, 03-01-94 REC 080/70771X 	  1.156

RAI/FICAM
11.811.11 LIDA

.1854410, 24-01-94 AC maio 	  1.166

UTIF/CACAO
CCIIMINICI DO E01F10/0 /0XL

•KSPACM, 20-01-94 S.W. /LGC/PUSI 	  1.152

RATIFICACAO
.DESPAIDO, 20-01-94 RF CEF/SUREG-UB 	  1.140

401111.4140
CEAI

.3(3400, 17-01-94 1111 138/0AE2I 	  1.176

DE014000S6018XWEA
ItATIIICACAO

DORLSA EULA011E14 DE MAREIO E TEUGSAFOR
EDITOU /0.1 LIDA .

.01:1400, 24-01-94 SEPLAG IFIEA 	

RATIFICA.°
OGIIRASTIR 081. E REP. LISA

.0E5P000, 20-01-94 RIRE SUFRAGA 	

RAT/FICACAD
.DEVADO, 18-01-94 RIU SAG 	

PATIFICACAO
VOLAVAGEN 00 BRASIL S/A

.0E0T400, 24-01-94 SM 191420/04 	  1.153

RATIFICAM

1.157

RATIFICACAO
V120A08 OS 51870143 41118001CO3

.0107400 43, 24-0784 /a PM 	  1.156

RATIFICAM
.09.514093, 24-01-4 AS FIOCRUZ 	  1.144

4318094-191E 18119244S/BRES/
UTIFICAM
014004 II LICITACAO

181811 OGRAISe 1 UMAS 3401403 441711105, MONS
.efsnao, 24-0744 NU PE40040/73E3I 	  1.171

11111110I1AO
OMISSO IICIUNINIATEAIAL
SATAXIMIO ESTATAL
MIMES FICHAM, C( PRIVIDOICIA SOCIAL

111241. 7, 24-01-94 MS PI 	  1.164

LILIZIOACAO 1213411191401.
ADAIAISTPACORA ITAUM LIDA

.40, 21-01-94 HF 84101 	  1.159

- LOGICAO ES NUIPA1941703
AUTOR174.0
CONIUTACAO

14 MUSIC - 1831.1914, 740*1M7 5EW1405 LIDA
.9E00410.40, 2019-93 AS CIF/AZ-PRES! 	  1.160

O
011410 CL CALDEIO

41009124140
IREFEIIIAA MUNICIPAL DE 511.74114 PARTIU - AS
0(001 00 FITADO CO RIO GANIU DO SUL 3.0 - BANRISUL

.RESCALICAO Sr. 6, 24-01-94 $I ?SCSI 	  1.150

MITCRIZACAO
19MICIP11. 00 043171111.44 Dt. 9.1.

MOCO IA ramo 00 RIO CUME CO SUL - BABRISUL
.USCAUCAO sr. 7, 24-01-9607 PAESI 	  1.1512

AZTORIZACAO
181111111114 140C/PAL DE /RACENA CO OESTE - PR
LOCO CO ESTACO DOPA/MIA 0.4 - BANESTADO

.010U4140 $I. 8, 24-01-94 IF.PRESI 	  1.183

A0I00I2A140
PREFEITURA URU.. DE UR, - 171'

DURO DO ESTACO DO RATO 106192 3.8 - BOIAI
.10601.440 SI. 9, 26-01-0497 7431 	  1.151

AUTNIZADA0 •
~RO CO ESTADO DO ESPIRITO SMITO

08•01114 VALE 02 RIO DOCE - CVDD
RE444.0 $1 * 10 24-01-94 SI 18E01 	  1.151

- PADDX.10 ESTATAL
OISTITUICAO
OMISSO nfrENINISDERIAL
FIRIDADES 40312A3 DE nLEVIDEACIA SOCIAL

urtEm. 7, 24-01-94 lIsS CD 	  1.164

- PENDO DE IRSCRICAO
60885540
UTILIOAX PUBLICA FEDERAL
. ASSOCIA.° DO 100(8.1 40 FIVICISCO, 9 COMIAS

.00414914 1, 24-01-94 N1 5D. 	  1.134

- PIM DE SUSPENSO
DIREITO DE LICITAR E 02I1101A1

ROSSI 50111011/ LIDA
.001014 11, 24-01-94 NU NPFFPGR 	

- PE0*15140 18091=16
CalERCIAL

7441 - TELECORAIILACUS Co RIAMO° 0.6
.908149/4 22, 26.01-9410 CG 	

ETPLORACAO 150E90149.
1E937134 - 0111C0RDUCA1083 CO 1141/1 0.4

.roaTAAIA 23, 24-01-94 SC GN 	

- PUJO CE APLICADA° DE RECURSOS
41804.0

00E14171/4 MUCUIM DE TIRBILAI
.9000144 4, 27-12-93 RBIS L1A/1ER4 	

.ROVACAO
11E1011114 14IICIPAL	 ALCAWARA

.10R74114 6, 31-11-91 5001 1B1/0(04 	

AIIRUAL0.0
sECROARIA DE E67422 DA SALCI DO RIO GRANDE co sok., 01100

.FoRTAIIIA 86, 31-12-93 NS

APROVACAD
DulICIPIO DE TACWAYAL - GO

•FORTARIA 115, 21-41-94 RUI GR 	

APROVACAO
1941167710 06 CÉSSO LARCO - RS

.10in1914 121, 21-01-94 NUS GR 	

APROVAM
300111(10 Dr U.X. DOS GATOS - PE

.RDRIARIF 173, 24.01-94 IRES 071 	

- 1801E0101 41809A008
DE71400010/01701

TRADICAO S.A. CRECOTO 114311.14000, O OUlloS
.0E5P100, 194744 (001109 	

- PRODUTOR C( CACAU
PI50U8040 DE PRAZO

- RATIFICAM
DISPERSA DE L/CITACAO

FLUO DE 45141174190 D05 TELICORIMICACOES 
.0051800, 24-01-94 11/ 30/82 	

INIat019141044 DE LICITAM
ED/TCRA 101 L71A

A859400, 18-01-94 T1F 4400 	

INEDWIBILIDADE DE LICITACAO
ASSCCIACAO NATSO4010137 DE TUASPORTAOMES 04601 -101/

•DESPA00, 19-01-94 7117 231/13ES1 	

DESPA.OS-REC/1111C
IGUIGIBILI514 DE LICITAM

MUSA BRASILEIRA AE ~FIOS E ULEVUJOS - EBCT
0691S16 LU - LEGISLAM FEDERAL e NAAGINALIA

17.01-94 TRE SC 	  1.176	 •

100101004941( DE LICI14440
1411514 Eurgoacr. LLIA

.0E0/400, 20-01-94 184	 	  1.161

IRLDIGIRILIDADR DE LICITÁCAO
1110003 DISTRLOUICCU 34A

.1059100, 21-01-94 TIDT 1411 	  1.176

DIESIGNILICAGE DE LI1ITAC1(
41790003 OTIS LTD*

.0E018010, 20-01-94 /84 IMPR 	  1.161

044/GIII/LI041E DE LICITA.°
188484 RACIONAL

.430400, 2001-94 CC 1A01044/070 	  1.152

DISPOISA DE 4141741*0	 .
SEcUTARIA 15E FIRMO! 00 510111110 010141.

.1811800, 21-01-9416 RA1ICGRAS/404 	  1.152

DISPERIA DE L/CITACAO
(AREIA BRASILEIRA DE CORREIOS O 1112300103 - ECT, 01403

AF0P000, 31-12-93 41 0.1411-1040 	  7.176

IIDEXIGISILICACB Ar LICITAM
LT I A [DISC. LIDA

.503400, 20-01-94 7111 1ZA/PRESI 	  1.176

INVIIGIBILIDADE De LI0I11190

	

03-01-94 00 0103/701-70* 	  1.134

DISPENSA DE LICITA.°
PUC-li (0E7UC-PUC4II0)

.48800, 24-01-94 18 1110110/79E0/ 	  1./65

INE(IGIBILIDAGE DE LICITACAO
IELPULT/ LIDA

.5(9(900, 24-01-94 *6 1310020 	  1.166

DOECIGIDUIDAN DE LICITAM
4010491140 00 ED/FICIO KGEL

.1837400, 2001-94 5111.01 16.415E01 	  1.132

05574000/0 100°12-0140
015(0)4 DE LICITACAO

SIO 1/00DOTICA 5/A
DIGIREDE I6109A1114 LTDA

.0E3400, 21-01-94 Dl 10F1*0-0I5AD 	  1.165

DISPENSA DF L/CITACAO
009E50 DUSILEIDA 01 DORA.E310711111.4 AtA0PORIVARIA DURA.°

OESPAclo, 2041-94 SAE 4814030 	  1.153

1/0401111/141( Ge LICITAM

	

.4318042, 2001-94 la .1/311046-40 	  1.160

DISPENSA DE LICITAM
.4.4010, 3012-93 RCT INT	  1.173

.AESPIKAO 2048, 21-01-9451 BA1E11 	

PROIBICAO
1.133	 PUBSPCATE DE 10211A005I03

DIANSPORTADORA BOO LIDA

1.165

1.165

1.174

1.173

1.164

1.173

1.174

1.174

1.160

1.159

.479 DECLAUTCRIO 1, 14-01-94 NI 481/100 	  1.159

	

1.173	 - I13009.1440 IX PRAZO
CREDITO RURAL
PRBOUTOR Dr CACIW

	

1.164	 .USSALKAO 2048, 21-01-94 AF EACEN
	

1.159

1

1.173

1.176

1.176
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.0E55A00, 23-11-93 0.1 50*1/0(5 	  1.156

	

1.174	 .5011000, 03-12-93 116 104/051 	  1.115

.0E5?600, 17-01-94 540000/050 	  1.156

	

1.176	 .50001140 8, 13-12-93 0E0 005 	  1.161

.155010100 575, 21-12-93 044 4106 	  1.161

DISTENSA DE 100I1A100
VIVAM e 1110100 /OvIn LIDA

.RWACM, 21-01-94 /WS MURES: 	

INEDIGIIILIDADe DE LICITACAD
CUL

.0015000, 17-01-94 107 190/511(51 	

0E050003.SEPLE1/1500
IWIGIOILIDADE 50 IL0110440

WRESA BRASILEIRA DE CWEI01 1 TELEGRAFOS
EDITOU 10.1 4700

.DES,ACM, 24-01-94 1159.10 RU 	  1.153

DISMASA CE 101111100
N145001	 LUDIM

.515,0450, 26-01-945151065 IDGE1060144-1 	  1.152

INUIGIBILIDADE DE LICITACAO
ConW1TCR W. £ 005. LIDA

.DESTAVO, 20-131-14 NIDE SLIRARA 	  1.175 •

INUIGIBILIDWE DE LI1114400
.0E5000, 18-01-94 071 04 	  1,164

115140A OE LICITIWO
MR-CAP causam A0500180004 1101100 E ~DM LIDA

.0455400, 24-01-9455 0001/350 	  1.159

10EU0I5ILT000E DE 1I1I1A000
NOLXMAGIO to BUXO. 1/4

.DESPACM, 24-01-94 LAE OCLE5/D0 	  1.153

DISTENSA DE L/CITACAO
DOWIED DM. 11041001 1104

.0040000, 17.01 .94 000 5t100.4 	  1.161

1012101011.00A0E DE LICITAM
MICO DE 0160I101 S/A

.51515003, 05-01-94 050 MO4110451 	  1.157

INUIGIBILIDADE Ir LICITACAO
1AI0050 00 SISRAAS AEROLOGICOS

.0115000 43, 26-01-94 1•1 	  1.156

5E55A003-05 SAG/CDSG
DISPUSA DE LICITAVA

4005/0414 DE 11000 E ESGOTOS DA 0.011510 - cAGEPA, E ORROS
.0055400, 24-01-94 01 0AO/0094 	  1.157

DRUG/BILIDADE De LICITADO
.051A00, 24-07 .5485 710090/ 	  1.164

14500054106 54101501/5051
INIEWWILIDADE SE 1IDI1A0*0
01571514 De 414114400

PEDRIL UNAM E PERUO SERVICOS 01/7//06, E OUTRos
.CEVACIO, 26-0144 004 PeTRODUSROESI 	  1.171

REAL/IACAO DE nen
AUTCORADDO

55151* 10010. DE DOIS., PROC. E SERV. PARA POUSAS DE LATANDERIA
.015 BECURAW110 16, 0441-5405 551/00*5/ 	  1.158

- RECOMECCADRO
IDUALDUE DE DIREITOS

4481010 08*0000 500101, E 01T00v,
.PORTADIA 53, 24-01-94 *680 	  1.154

REGDOIR
0.507/4/40

SEGUNDA 00001*000*06*028*05.91 IAW DO TRADALIOW
.500100/0 188, 24-01-94 RS CO 	  1.161

06615100
(MUSA°
01115111 5100(001110040051 501000105

10155010 07001* ou MIMO Grau. PE 1101105
.5001010 56, 20-12-93 IU On/ 	  1.154

WW55.40
ATIVIDADE RI 110010/1400400 DE DettormOS

0E0100X05145 0'./54004001 E NICROTURE LEDA
.5007014 $5, 30-12-93 MJ SOCI 	  1.154

- 14411041100A0
.5010E10 591 011100, 1647-93 MC 	  1.151

- IESOLUOXS-StltAll /XE/PAESI (59 0* E 07194
TAXA DE ROUCA° KILSAL
110100 NAGIOLM. 005 BROM *0500500500 - 1570
TATA DE 0A014000 035104
/NDIDE 0I010441 DE PRECIS AO camactoa 001.0 - 110A
.RESCUCAO 6, 21-01-9415010* ICW/IRES 	  1.152

- USSAACINEIrTO
DESPESA OMINAR/0 DE RWITENEM
MoVEL 015I5E01004 000/0*11
.01010014 97, 13-0144 56( 48 	  1.153

- 8*115I10040
.000.1J000 Sr. 140, 23-12-93 St MEU 	  1.151

- 0E70100 DE ASSISTINCIA /MIRA
00I0EN0I40100

LAUDS ALDERTO WARM. COROETRO, £ 011809
.014 0101.00070010 1, 01-0194 11/ 1155/50, 	  1.159

- SERVICO DE RADIO TAX/
URMACAO CCOVICIAL

0610 SELO TAXI LEDA
.FORTARIA 1, 13-01-94 MC CNC/ES 	  1.165

- 500110.0 DE IRIWPORIE 59000111110
0E5540151-9111 suniororv

°passo 0.45010 Ar/m.051A LEDA, E anus
.0E.55000, 21-01-94 Mil 51702/019 	  1.169

-	 DE ESTILOOEIRO
5E55A005110 SDDJ/DPE

4012 160.0 70111 rEMECIA amem, 1 011509
.1E57A00, 21-01-94 Kl SIRJ/DPE 	  1.155

001010 NILIDO 302114114 SIGIIENU
.DESPACM, 21-01-94 MJ 5206/41 	  1.155

*11(08* 0104/ LUCNT
.0157000, 2141-94 0/ 501100 	  1.155

- SLMORDINACAO 60151511441111
DIRETCARIA MORIM

IMOD NACIOW. DE UME
DIRETOR/A DE ANCIRSTRACAO FIMMICAS
0000500A000 De 00rt00E DE 10050105 CO 110405

.PORTADIA 183, 214184 01 60 	  1,161

- TABELA Cf PRECOS
RALMES CE DOLUMEATOS
RENON MICO E /WIERPUTE WEAGIAL
.00000040 1, 05.0144 *117 INIRD/JCDF-PRESI 	  1.169

- TAXA De 10010400 MURAL
5ESO40113-5011.00 110E/55051 MS 06 E 07/94
DCICE BRUMAL DE 581(05 AO 001.1001 IMPC
WIDE NACIONAL DE 581(09 *0 CMWICOR 14111.0 - 150A

.515(04000 6, 21-0144 00190.5 106EJ50E01 	  1.152

RESCOGOES-SEPUR InGeinfn NAs 05 £07014
COICE NACINAL DE PREGOS CONIMMOR - IMC
UOIDE MCIONAL SE PUDOS CM5MICOR 4040 - 1540
.0E50101*0 6, 21-01-94 SPUR 1101/15051 	  1.152

- TRADMOD 1101.000 E ilfTEtánrn 0W00104
TABELA	 I9E000
101.005 DE IMI.M100703

.REDM/CAO 1, 01-07-94 NICT CoRC/ROF-Pnst 	  1.1.69

- 714010000414 DE 5R00RIE040E
015000 *4101(0

1201015A06 Co OURA
.ATO DECURATORIO 4, 1741-94 At SMF/IRr 	  1.158

00001.50 *0100(0
/ABAIXAR. DO 065011

.ATO 5I01)0ATM10 5, 174184 0 s00/151 	  1.159

- TPOCROTE DE 5E3UC00IA5
PROIBIU.

TROWORTACORD 0001 LEDA
.010 500010610910 1, 14.01-9455 000/100 	  1.159

- UT/LIDAN MIGA FEDERAL
CONCESSA0
MICO Oe InCRICAO

A500CIA0A0	 NOSPLTAL S.10 FRANCISCO, E OUTRAS
.PORIOW 1, 25-01-9401 5001 	

0O0M5 De EMAAMEOTOS
TADEU DE PAVIOS
10A00100 CADUCO C 1010510r11 CMERCIAL

.RESOLVCAO 1, 0141-94 KG 0100/1015140191 	  1.169

- VEICULA AUTOMICR
TWASM0011 DE PROPRIEDADE

120010004 DO ROLADA
.050 DECLARATORIO 4, 17414451 1101110/ 	  1.158

TRAMILADWA OE PROPRIEDADE
IMAIXADA CO CANADA

.010 5E010R6190/0 5, 17-0144 55 0627/109 	  1.159

EDITORAÇÃO
DE

PUBLICAÇOÉS OFICIAIS
As regras básicas à editoração de publicações oficiais em uma obra especializado,

comendo elementos, definições, modelos e outras informações necessárias
a todos os profissionais de editoração.

Preço: CR$ 603,00 
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